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Sobre como a maternidade não é um destino 
naturalmente inexorável

Quando Thayná Guedes Assunção Martins, minha orientanda 
no Trabalho de Conclusão de Curso-TCC de Graduação em His-
tória da UESPI, convidou-me para escrever este prefácio, além do 
entusiasmo inicial, comecei a reÁetir sobre a minha trajetória aca-
dêmica como historiadora que frequentemente pesquisou e pes-
quisa sobre o maternar, a maternidade e o maternalismo, termos 
utilizados por Maria Martha Freire no livro Mulheres, Mães e Médi-
cos.1 De fato, quando ingressei no Curso de Licenciatura Plena em 
História, recém-criado na UESPI, mais especiÀcamente no Campus 
Poeta Torquato Neto, o mesmo cursado por Thayná, que o meu 
interesse de pesquisa esteve direcionado para os estudos de histó-
ria das mulheres. No decorrer dos anos, o interesse continuou na 
mesma direção, tomando-se mais aÀnado com o gênero, ainda que 
vinculado à história da educação na construção da pesquisa que 
resultou na dissertação de Mestrado em História do Brasil, realiza-
da na Universidade Federal do Piauí-UFPI, e à área de história da 
saúde e das doenças no processo dos estudos do Doutorado em 
História, Sociedade e Cultura na Universidade Federal do Paraná-
-UFPR, com a Ànalidade da escrita da tese.

Para a deÀnição de qual campo de pesquisa eu escolheria pes-
quisar na academia, teve contribuição signiÀcativa a inquietação 

1. FREIRE, Maria Martha de Luna. Mulheres, Mães e Médicos: discurso maternalista 
no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2009.
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que desenvolvi, ainda na infância, com a imposição tácita dos este-
reótipos pautadamente tradicionais que foram criados como deÀ-
nidores daquilo que era chamado de ser mulher. Embora isso pos-
sa parecer, para muitos, uma condição demasiadamente precoce, 
ocorre que, sendo uma criança muito observadora e reÁexiva, ao 
conviver a maior parte do tempo apenas com adultos, desenvolvi 
muito cedo a habilidade de ler livros e pessoas. Nesse sentido, con-
sidero adequado que, ao escolher a área de pesquisa para atuação, 
cada uma e cada um possa considerar a própria experiência de vida, 
aguçando a sensibilidade em busca de uma temática com pela qual 
se sinta particularmente afetada ou afetado. Em que pese a necessi-
dade precípua do estabelecimento de critérios mais racionais como 
a acessibilidade às fontes primárias, a originalidade temática e a 
relevância social, penso que a identiÀcação com o campo deva ser 
o primeiro aspecto a ser considerado. 

Foi seguindo o aspecto intuitivo, mas também a objetividade 
que indispensavelmente embasa a pesquisa cientíÀca em História, 
que a temática da monograÀa, que agora se apresenta como livro, 
acabou adquirindo contornos deÀnidos. Ainda em 2018, como 
professora da disciplina História do Brasil Colonial na turma do 
sexto bloco do Curso de História da UESPI, uma aluna muito sim-
pática veio falar comigo, ela aÀrmou que possuía particular identi-
Àcação com a história das mulheres, e gostaria do meu auxílio para 
o intento de escolher um objeto para o seu TCC de Graduação. 
Creio que vocês já descobriram que essa aluna era Thayná. E te-
nho que admitir que a sua iniciativa acabou chamando a minha 
atenção de forma claramente positiva. Logo depois apresentei para 
Thayná uma bibliograÀa especíÀca na qual estava presente a tese 
de doutorado da Professora Dr.ª Georgiane Vázquez, que conheci 
em Curitiba, no Paraná, durante meu doutoramento na UFPR. A 
temática aborda a experiência de mulheres que não vivenciaram 
a maternidade no Século XX, sendo que esta pesquisa tornou-se 
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central para a deÀnição do objeto que seria estudado no TCC.2 
A partir disso, como aÀrma Thayná em sua escrita, as reÁe-

xões encaminharam para a escolha do campo de gênero com foco 
no maternalismo. Como relatei no início do prefácio, isso ocorreu, 
inicialmente, a partir da inquietação pessoal, por meio da convivên-
cia da jovem historiadora com mulheres mães, permitindo perce-
ber diversos aspectos inerentes à maternidade, inclusive o questio-
namento dos estereótipos naturalizados e a romantização diante de 
uma sobrecarga imputada às mulheres. A temática começou a ser 
efetivamente pesquisada quando, sob a minha orientação, Thay-
ná tornou-se bolsista remunerada do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação CientíÀca-PIBIC, da UESPI, durante os anos 
2019-2020 com o projeto “Das causas que não me despertaram ou não 
me permitiram ser mãe”: a negação do maternalismo em Teresina (1995-
2018). Isso ocorreu antes da elaboração da proposta que resultou 
no TCC entre os anos de 2019 e 2021.

A pesquisa de monograÀa realizada por Thayná, que agora 
se apresenta como livro, realiza a análise sobre a maternidade e 
a não maternidade no Brasil durante o lapso temporal de 1968 
até 1972. Para atingir tal intento, Thayná aborda de forma perspi-
caz, a desconstrução do ideário naturalizado da maternidade como 
destinação de todas as mulheres, identiÀcando as tensões sobre as 
condições de desempenho da maternidade e da não maternidade 
a partir dos aspectos culturais, que são construídos socialmente, 
considerando-se as inúmeras dimensões de temporalidade e espa-
cialidade. Para a construção do trabalho, foi realizada uma pesquisa 
documental em consonância com a bibliograÀa escolhida. As fon-
tes primárias utilizadas são diversiÀcadas, embora o foco da análise 
seja desenvolvido a partir das reportagens da revista Pais & Filhos, 
periódico de circulação nacional, também são utilizadas a legisla-

2. VÁZQUEZ, Georgiane Garabely Heil. Da mãe que não fui: A experiência da 
ausência de maternidade ao longo do século XX. 2015. Tese (Doutorado em His-
tória) - Universidade Federal do Paraná- UFPR, Curitiba - PR. 
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ção e a história oral de forma subsidiária.
O trabalho desenvolvido por Thayná situa-se como uma pes-

quisa de gênero, mas mantém interlocuções com a História da 
Saúde e das Doenças, além da História do Trabalho, sempre con-
siderando o foco de análise das dimensões que, ao mesmo tempo, 
aproximam e distanciam as feminilidades e as masculinidades. De 
fato, os estudos de gênero apresentam-se não somente em vários 
estados do país, mas também no Piauí, como um campo acadêmi-
co consolidado. Como aÀrma a historiadora piauiense Teresinha 
Queiroz, isso ocorre quando se veriÀca a existência de grupos de 
pesquisa, a realização de eventos acadêmicos, as publicações espe-
cializadas em livros e revistas acadêmicas, bem como a produção 
intelectual original, particularmente aquela que é desenvolvida no 
âmbito dos Programas de Pós-Graduação.3 É claro que isso acon-
teceu em um contexto nacional e internacional. Sobre isso, Marga-
reth Rago atesta como historiadora, mas também testemunha, que 
as pesquisas no campo de gênero já eram realidade nos Estados 
Unidos no ano de 1990, ao contrário do Brasil “[...] participei de 
um encontro feminista em Nova York, onde ouvi, pela primeira 
vez, as discussões em torno das relações de gênero. Os gender studies 
já estavam a todo vapor naquele país [...].” 4 

IdentiÀcar o processo que resultou na notoriedade do gênero 
apenas valoriza essa conquista que signiÀca uma inovação historio-
gráÀca. Ainda nos setecentos, os pensadores discutiam se as mu-
lheres aproximavam-se em uma escala de existência mais próxima 
da humana ou da animalidade. Foi na segunda metade do século 
XIX e início do XX, estendendo-se nas décadas seguintes, que a 
presença das mulheres tornou-se mais notável na luta por espaços 
equânimes no cenário social, sobretudo na Europa e Estados Uni-
dos, mas também no Brasil. A organização ocorreu principalmente 

3. QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Do Singular ao Plural. Recife: Bagaço, 
2006.

4. RAGO, Margareth. Descobrindo historicamente o gênero. Cadernos Pagu, São 
Paulo, n.11, p. 89-94, 1998. p. 89.
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a partir dos movimentos feministas, mas também dos movimentos 
femininos, como frequentemente identiÀcavam-se aqueles que al-
mejavam distanciar-se das tensões e dos ruídos que os feminismos 
poderiam suscitar socialmente, uma postura frequentemente tribu-
tária do desconhecimento de muitos naquele contexto. Segundo 
aÀrma Céli Pinto, em comum, esses movimentos de mulheres ob-
jetivavam a reivindicação de aspectos como proteção no âmbito do 
trabalho, implementação do voto feminino e acesso aos direitos re-
produtivos por meio do direito de maternar, enÀm, buscavam uma 
inserção mais ativa e igualitária em espaços públicos e privados. 5

Embora seja necessário considerar o tencionado processo, foi 
no século XX, mais propriamente a partir dos anos 1960 e 1970, 
que a historicidade feminina passou a ser mais efetivamente reco-
nhecida na historiograÀa estadunidense e também a europeia, no-
tadamente a vertente francesa, pois como aÀrma Michelle Perrot 
“As mulheres Àcaram muito tempo fora desse relato, como se, des-
tinadas à obscuridade de uma inenarrável reprodução, estivessem 
fora do tempo, ou pelo menos, fora do acontecimento.” 6 Con-
cluiu-se, Ànalmente, que a história das mulheres poderia ser escrita, 
e que, inclusive, ela poderia ser articulada em uma perspectiva da 
possibilidade de uma análise mais ampla das dimensões culturais, 
sociais, econômicas e políticas. Já o desenvolvimento dos estudos 
de gênero, tributário da história das mulheres, passou a considerar 
o caráter social e histórico constitutivo das representações culturais 
de femininos e masculinos. Como admite Joan Scott, isso passou 
a signiÀcar a reivindicação de “[...] um certo terreno de deÀnição, 
para sublinhar a incapacidade das teorias existentes para explicar as 
persistentes desigualdades entre as mulheres e os homens.” 7 

Diante do breve exposto, que considero necessário para o es-

5. Pinto, Céli Regina Jardim. Feminismo, história e poder. Revista de Sociologia e Polí-
tica, Curitiba, v. 18, n. 36, p. 15-23, jun. 2010.

6. PERROT, Michelle. Minha História das Mulheres. São Paulo: Contexto, 2007. p. 16

7. SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realida-
de, Porto Alegre, v. 20, n. 2, p.71-99, jul/dez.1995. p. 85.
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clarecimento acerca da perspectiva da emergência da historicidade 
feminina, em virtude do conhecimento ainda limitado de parte do 
público acadêmico, em que pese os questionamentos, controvér-
sias e concepções equivocadas, é que posso avaliar a contribuição 
do livro de Thayná. Nesse sentido, ao analisar de forma compe-
tente a temática da maternidade e da não maternidade no Brasil de 
1968 até 1972, a jovem historiadora contribui para promover uma 
desconstrução dos estereótipos naturalizados acerca da maternida-
de, frequentemente construída discursivamente como um instinto 
feminino que seria inerente ao ser mulher. 

Para atingir o intento da pesquisa, Thayná identiÀca que as 
mulheres são plurais em suas existências, possuindo projetos, de-
sejos e expectativas de vida diferenciadas, sendo que a realização 
pessoal, não esteve e nem está frequentemente ou exclusivamente 
dependente da experiência do maternar para muitas mulheres. Ao 
fazer isso, analisa a questão a partir dos aspectos culturais que são 
construídos socialmente, considerando, também, as referências de 
espaço e tempo, em que o maior acesso à escolarização, sobretudo 
em nível superior, a participação mais dinâmica no mercado de tra-
balho e a liberdade sobre o próprio corpo, incrementada a partir da 
difusão da pílula contraceptiva. Esses foram alguns aspectos que 
Àzeram com que as mulheres passassem a procurar novas formas 
de satisfação pessoal que não se restringissem apenas à vivência ex-
clusiva da maternidade, sobretudo em um contexto de valorização 
do formato de família burguesa.

Convém considerar, também, que escrever uma produção in-
telectual extensa, como uma monograÀa durante a pandemia do 
novo Coronavírus, causador da doença COVID-19, revela a com-
petência cientíÀca, a dedicação e o equilíbrio emocional da autora, 
uma vez que a única certeza que temos é de que a vida não é mais a 
mesma, sendo notadamente mais provisória e incerta. Essas carac-
terísticas de Thayná tornam-se explícitas, pois quando vocês lerem 
o texto, muitos poderão surpreender-se pelo fato de ser uma jo-
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vem historiadora concluindo a pesquisa de Graduação. Aliás, isso 
ocorreu com a própria banca de defesa de TCC que foi formada 
pela Professora Dr.ª Georgiane Vázquez, a mesma cuja tese ins-
pirou Thayná, e o Professor Dr. Fernando Botton, que, durante 
o parecer, concluíram em uníssono que se tratava de um trabalho 
monográÀco cujo nível comparava-se a uma dissertação de mestra-
do. Isso ocorreu em virtude da análise segura sobre o desempenho 
da maternidade e não maternidade, conduzida a partir de aportes 
teóricos, sistematização metodológica, análise objetiva rigorosa, 
mas também de uma investigação pautada na sensibilidade e intui-
ção, atributos que considero basilares para a escrita de historiado-
ras e historiadores, pois como reitera Georges Duby, o historiador 
ao escrever a história está, de fato, anunciando o próprio sonho.8 

É importante concluir esse prefácio, deixando suÀcientemen-
te claro que ele manifesta o processo de construção de Thayná 
como historiadora, que voará mais alto e longe das terras piauien-
ses e timonenses, que lhes são tão caras. Ocorre que logo após a 
defesa da sua monograÀa do Curso de História, que se apresenta 
a vocês como livro, ela obteve aprovação no Mestrado em Histó-
ria da Universidade Estadual de Ponta Grossa-UEPG, no Paraná. 
Dessa forma, a partir de então, ela vai bater suas asas lá pelos can-
tos da região sul. Vocês já devem ter percebido que a obra que têm 
em mãos é ainda o começo dessa História que eu tive e tenho a 
satisfação de fazer parte. Portanto, estejam particularmente convi-
dadas e convidados para deixarem-se conduzir e encantar pela bela 
pesquisa de Thayná. 

Teresina, 4 de agosto de 2021.

Joseanne Zingleara Soares Marinho
Doutora em História pela Universidade Federal do Paraná. Professora 

do Mestrado ProÀssional em Ensino de História- ProfHistória e do 
Curso de Graduação em História da Universidade Estadual do Piauí.

8. DUBY, Georges. A História Continua. Rio de Janeiro: Jorge Zahar; UFRJ, 1993.





Apresentação

Escrever a apresentação de uma obra acadêmica é, por vezes, 
algo técnico e padronizado. Deve-se, portanto, informar aos futu-
ros leitores o panorama geral do que estes encontrarão nas páginas 
seguintes e, no caso da História, a documentação utilizada para a 
pesquisa. 

Contudo, nessa apresentação, gostaria de transgredir parcial-
mente a norma e, além do aspecto técnico, apresentar também meu 
encontro com a pesquisadora e a pesquisa que resultou neste livro. 

Durante os anos de 2011 e 2015, desenvolvi meu doutoramen-
to na Universidade Federal do Paraná, sob a orientação da profes-
sora Dr.ª Ana Paula Vosne Martins. Desse período resultou a tese 
intitulada “Da mãe que não fui: experiência da ausência de maternidade ao 
longo do século XX”, e esse trabalhou proporcionou um lindo encon-
tro com a autora deste livro: Thayná Guedes Assunção Martins. 
Como pesquisadora, me sinto muito honrada em saber que minha 
pesquisa de doutorado inspirou outras mulheres a desenvolverem 
suas próprias pesquisas e iniciarem suas trajetórias proÀssionais. 
Esse foi o caso da jovem e talentosa pesquisadora Thayná. 

Nosso encontro se deu pela pesquisa, pelo interesse historio-
gráÀco, pela perspectiva feminista diante da História e pelos estu-
dos de gênero. Além disso, nosso encontro também se deu atra-
vés da ambição acadêmica e talento de Thayná, mulher decidida e 
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historiadora determinada. Se aventurar por uma temática como a 
maternidade e a ausência desta no âmbito da História não é tarefa 
fácil. Temas como esse, muitas vezes, são destinados às áreas da 
sociologia, da antropologia ou mesmo da psicologia. 

Mas a História e, em especial, a história das mulheres e os 
estudos de gênero vêm demostrando sua capacidade de transitar 
entre diferentes áreas, reforçando o caráter interdisciplinar desses 
estudos, ampliando ainda mais os debates sobre a vivência ou a 
ausência da maternidade. Essas pesquisas, vinculadas às áreas de 
ciências humanas e sociais, demostram que as temáticas supracita-
das e a própria reprodução humana não devem mais ser tratadas 
exclusivamente pelas ciências biológicas, pois seu caráter social e 
histórico se evidenciou.

Este livro é o resultado de uma caminhada compartilhada, é 
o produto da construção de uma temática que a autora tangencia 
desde seus tempos de graduação na Universidade Estadual do Piauí 
(UESPI), por meio de sua pesquisa de iniciação cientíÀca. Fruto 
direto de seu trabalho de conclusão de curso, de Licenciatura em 
História da mesma instituição, esta obra reÁete o amadurecimento 
de um caminho de pesquisa e o potencial de um brilhante trabalho 
de graduação, aprovado com distinção pela banca examinadora, da 
qual tive a alegria de fazer parte. 

Para Thayná, pesquisar é tarefa séria e levada a cabo com des-
treza e amor. Fato que pode ser veriÀcado nas páginas desta obra. 
Pesquisadora jovem, porém, comprometida, Thayná nos brinda 
com uma potente pesquisa histórica intitulada “Da mãe que fui 
à mãe que não fui: representações na revista Pais & Filhos (1968-
1972)”. Esse trabalho, além de demostrar o vigor historiográÀco 
da jovem pesquisadora, demonstra o enraizamento dos estudos de 
gênero em todas as regiões do Brasil e a interlocução entre as pes-
quisadoras. 

Essa obra foi escrita e defendida no ano de 2021. Esse pe-
ríodo histórico é marcado por uma pandemia ocasionada pela 
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COVID-19, que levou à adaptação das escolas e Universidades ao 
ensino remoto, acarretando isolamento social. Esse ínterim con-
sumiu boa parte da sociabilidade, que impactou de forma negativa 
na saúde mental de professores e estudantes, que tiveram de se 
adaptar às novas realidades, chamadas “novo normal”, e por uma 
série de diÀculdades na forma de se fazer pesquisa histórica. Des-
taco esses aspectos para registrar os enfrentamentos superados por 
Thayná para a conclusão dessa pesquisa e sua publicação no ano 
de 2021, ano em que a referida pesquisadora já estava vinculada ao 
Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Esta-
dual de Ponta Grossa (PPGH-UEPG), cursando o mestrado sob 
a minha orientação. 

A obra, resultado de sua pesquisa monográÀca de Ànal de cur-
so, ainda sob a orientação da professora Dr.ª Joseanne Marinho, se 
divide em três eixos centrais de análise que compreendem a Revista 
Pais & Filhos, mas não limita-se apenas a essa documentação. O 
período histórico escolhido vai de 1968 até 1972, ou seja, os pri-
meiros anos de existência da revista analisada e os Àns dos anos de 
1960, tempo de debate sobre fertilidade e contracepção nos círcu-
los feministas e pela sociedade em geral. 

No primeiro eixo de análise, Thayná nos evidencia o debate 
mais amplo sobre a história das mulheres e os estudos de gênero, 
porém já apontando para a construção do ideal de maternidade 
e mulher-mãe, problematizando-o e articulando essas representa-
ções com a documentação analisada. 

No segundo eixo desta pesquisa, vemos reÁexões sobre as 
práticas de cuidado tais como amamentação e puericultura no con-
texto familiar, demostrando a historicidade dessas práticas e suas 
interlocuções com os estudos de gênero e a história da saúde, da 
infância e mesmo da família. 

Já o terceiro (e mais complexo) eixo de análise apresentado 
por Thayná neste livro, debate, por meio de uma articulação entre 
a documentação escrita – Revista Pais & Filhos e entrevistas com 
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mulheres – as representações sobre a não maternidade. Nesse pon-
to, é possível citar a interferência médica, as representações, os 
estigmas e as novas possibilidades para a vida de mulheres são pro-
blematizados. Saberes, vivências e representações se cruzam entre 
normas pré-estabelecidas e contextos plurais de existências. Vozes 
de mulheres demostram a pluralidade de suas vivências e a limita-
ção do ideal de maternidade. 

EnÀm, este livro é um convite para o encontro com uma jo-
vem pesquisadora, com sua temática e postura feminista diante da 
História e diante da vida. É um convite para conhecermos as po-
tencialidades da historiograÀa e dos estudos de gênero. É um con-
vite para aceitarmos que maternidade não é apenas destino! 

Georgiane Garabely Heil Vázquez
Departamento de História da Universidade Estadual de Ponta Grossa



Introdução

[...] Eu tenho valor. Eu tenho igualmente valor. Não 
‘se’. Não ‘enquanto’. Eu tenho igualmente valor. E 
ponto Ànal.

(ADICHIE, 2017, p. 12)

As mulheres, dentro da história, foram durante muito tempo 
relegadas a um papel secundário e de subalternidade, levadas ao 
campo do universalismo sob a perspectiva do homem em relação 
aos acontecimentos. Sem direito a uma efetiva história, muitas vi-
vencias foram sendo colocadas de lado dada a hierarquização so-
cial. Contudo, apesar das mulheres terem sido submetidas a um 
constante silenciamento de suas histórias, estas não deixaram de 
fazer parte de grandes momentos sociais e de reivindicações de 
seus direitos. 

É a partir da segunda metade do século XIX e início do sécu-
lo seguinte que a presença feminina se tornou ainda mais notável 
na luta por maiores espaços dentro do cenário sociocultural, de 
maneira mais organizada, sobretudo na Europa e Estados Unidos. 
Essa organização feminina objetivava, principalmente, sua partici-
pação no espaço público em seu aspecto político, através do direito 
trabalhista e ao voto feminino e, na busca por uma inserção mais 
ativa e igualitária no exercício proÀssional. Tais reinvindicações es-
tavam relacionadas especiÀcamente às mulheres de uma camada 
mais privilegiada da sociedade, pois o público feminino pertencen-
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te a um setor menos abastado já se encontrava atuando no âmbito 
trabalhista em todo o tempo histórico, sob condições relativamen-
te precárias. (PINTO, 2003).

No Brasil, o movimento feminista foi vivenciado mais forte-
mente a partir das primeiras décadas do século XX, almejando os 
mesmos ideais apontados pela ideia de mulher que já estava insti-
tuída na Europa e Estados Unidos. Ressalta-se que as reivindica-
ções de mulheres diante de modelos estabelecidos socialmente se 
davam para além de movimentos organizados, mas também advi-
nha daquelas que em sua conjuntura individual se rebelavam con-
tra os papéis impostos culturalmente a elas, essas personalidades 
excepcionais, muitas vezes, eram as responsáveis pela organização 
da busca de direitos para as mulheres. (PINTO, 2003)

A explosão do feminismo foi um marco de destacada impor-
tância na efervescência dos anos de 1960, com as mulheres deixan-
do cada vez mais o cenário de coadjuvantes para assumirem seus 
lugares no papel principal, uma luta que não foi fácil, sobretudo 
pelo atraso feminino em relação ao masculino quanto a seus direi-
tos de cidadã, comprovado nos relatos históricos. Um exemplo é 
o direito ao voto, como destacado acima, uma das primeiras con-
testações femininas. Aliada a essas lutas, o surgimento da pílula 
contraceptiva, que foi considerada o marco da revolução sexual, 
forneceu apoio ao sentido de liberdade das mulheres, e vista como 
símbolo da promiscuidade pelos conservadores. (VARGAS; BEN-
CHIMOL; UMBACH, 2014). Quanto à década de 1970, parecia 
existir duas tendências dentro da corrente feminista. Do movimen-
to feminino, direcionada para a atuação pública das mulheres, in-
vestindo em sua organização política e uma outra concentrando-se 
nas questões referentes ao trabalho, ao direito, à saúde e à redistri-
buição de poder entre os sexos. 

Foi a corrente que posteriormente buscou inÁuenciar as políti-
cas públicas, utilizando os canais institucionais criados dentro 
do próprio Estado, no período da redemocratização dos anos 
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de 1980. A outra vertente preocupava-se, sobretudo, com o ter-
reno da subjetividade, com as relações interpessoais, tendo no 
mundo privado seu campo privilegiado manifestando-se princi-
palmente através de grupos de estudos, de reÁexão e de convi-
vência. (SARTI, 2004, p.41).

Em decorrência, as mulheres foram, gradativamente, questio-
nando as diversas limitações a que estavam submetidas cultural-
mente ao longo do processo histórico por uma sociedade ocidental 
marcada pela dominação masculina da hierarquia. Isso pode ser 
veriÀcado nos aspectos que se vinculam à política, às questões eco-
nômicas e sociais, e não somente no espaço público, mas também 
na vida privada, por meio de um controle evidenciado, sobretudo, 
pela imposição do exercício da maternidade como forma de se tor-
nar uma pessoa aceita pelos padrões sociais vigentes. Desse modo, 
as mulheres no século XIX e também durante uma considerável 
parte do século XX, tinham como dever social serem boas esposas 
e mães, ou seja, a ideia de constituir uma família deveria constar 
como a prioridade essencial, em um contexto no qual muitos direi-
tos lhes foram negados.

Com isso, o papel da maternidade foi naturalizado no cotidia-
no das mulheres, sendo que era propagado que inÁuenciaria, inclu-
sive, na concepção de felicidade baseada na função de cuidar dos 
Àlhos e/ou Àlhas, do ambiente doméstico e do marido, um papel 
que seria destinado a todas as mulheres ainda durante sua infância, 
tendo sua vida inteira condicionada para esse momento. A mater-
nidade até o início do século XX era um dos fatores utilizados em 
argumentos para a conÀguração de uma mulher ideal, perfeita, do 
lar e para os Àlhos. Tal pensamento, na perspectiva feminista po-
deria ser encarado como uma imposição preestabelecida, pois com 
as ondas feministas que estavam ocorrendo no mundo ocidental, 
especiÀcamente, novas personagens femininas surgiam e, conse-
quentemente, questionavam uma forma de felicidade das mulheres 
baseada quase que exclusivamente na criação dos Àlhos, bem como 
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na sobrecarga direcionada às atividades relacionadas aos cuidados.
Contudo, a maternidade tem passado por diversas transfor-

mações em seu ideário, pois diferentes movimentos sociais entre 
esses, o feminismo, continua contribuindo para a relativa supera-
ção da necessidade de ser mãe para se sentirem completas e aceitas 
em meio a sociedade. Partindo da concepção de que as mulheres 
deveriam permanecer em seus lares, procriando e cuidando dos 
Àlhos, bem como do marido, as personagens femininas que lu-
tavam contra esse ideal eram marginalizadas por uma sociedade 
construída sob as bases do conservadorismo masculino. As lutas 
poderiam ser de manifestações públicas de resistência com passea-
tas até formas simples como a busca das mulheres pela igualdade 
socioeconômica em relação aos homens.

Diante do exposto, o presente estudo que resultou na mono-
graÀa e agora em livro, tem como denominação Da Mãe que fui 
à Mãe que não fui: Representações na revista Pais & Filhos (1968-
1972). A proposta dessa pesquisa foi analisar os principais elemen-
tos relacionados ao processo de maternidade e não maternidade 
no âmbito nacional de 1968 até 1972, possuindo como questão 
problematizadora: Como as representações de maternidade e não 
maternidade das mulheres brasileiras foram representadas na re-
vista Pais & Filhos durante o recorte temporal de 1968 até 1972? 
Como objetivos especíÀcos elencou-se: debater as transformações 
das concepções de mulheres a partir da inÁuência dos movimentos 
feministas; investigar as mudanças na ideia de maternidade consi-
derando aspectos sociais, culturais e econômicos e compreender 
por meio das narrativas das mulheres entrevistadas suas perspecti-
vas em relação a maternidade e não maternidade.

As reÁexões discorridas em meio a essa discussão emergi-
ram a partir de uma inquietação pessoal, por meio da convivên-
cia com mulheres mães, permitindo perceber diversos contextos 
da maternidade e seus lados negativos, pautados pelos privilégios 
dos homens, diante de uma sobrecarga imputada às mulheres ao 
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exercerem a maternidade. Além disso, a escolha pela temática foi 
intensiÀcada a partir da leitura da tese intitulada, Da mãe que não fui: 
a experiência da ausência de maternidade ao longo do século XX, de autoria 
de Georgiane Garabely Heil Vázquez, que discute a ausência da 
maternidade no decorrer do século XX.

Este trabalho também está relacionado a uma pesquisa já ini-
ciada a partir do Programa de Iniciação CientíÀca (PIBIC), nos 
anos de 2019 a 2020, intitulada “Das causas que não me despertaram 
ou não me permitiram ser mãe”: a negação do maternalismo em Teresina 
(1995-2018)”, onde buscou analisar os fatores que inÁuenciaram a 
decisão de mulheres de setores médio e de elite de Teresina em não 
exercer a maternidade no período de 1995 a 2018. Uma pesquisa 
que foi realizada sob orientação da professora Dr.ª Joseanne Zin-
gleara Soares Marinho.

Em torno dessas inquietações a respeito da temática, foi ob-
servado que essas não são somente individuais, pois também é 
uma questão da modernidade, tendo em vista que o desejo de ser 
mãe vem sendo colocado em segundo, terceiro plano ou mesmo se 
tornando inexistente no íntimo de muitas mulheres. Durante mui-
to tempo a ideia da maternidade como essencial na vida das mu-
lheres, por ser um elemento de continuidade da espécie humana, 
envolvendo ainda aspectos socioculturais implícitos, tais como a 
satisfação pessoal por ter um Àlho e cuidar do mesmo e a sensação 
de ser aceita na sociedade, era tida como a única proposta de feli-
cidade a ser seguida. Uma ideia que foi gradativamente substituída 
por novas concepções de realização feminina baseadas não apenas 
na maternidade, mas também na inserção no mercado de trabalho 
e educação.

A temática traz sua relevância para o campo da história, se-
guindo a linha de pesquisa sobre gênero, por buscar compreender 
as perspectivas das mulheres quanto a maternidade, os cuidados 
infantis e a não realização da maternidade. No campo social, a re-
ferida pesquisa tem a importância de possibilitar o reconhecimen-
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to da transformação da consciência feminina em relação aos seus 
desejos, pois ao adquirir uma escolarização razoável e participar do 
mercado de trabalho, as mulheres passaram a procurar novas for-
mas de satisfação, sejam estas no campo proÀssional e/ou pessoal.

Na perspectiva de responder ao objetivo proposto neste es-
tudo, foi estabelecido a reunião de um conjunto de fontes, consti-
tuído por exemplares da revista Pais & Filhos, datados dos anos de 
1968 a 1972. Esse periódico encontra-se em circulação por meio 
digital,1 porém não contendo o acervo com todos os exemplares já 
produzidos, contando apenas com informações mais gerais sobre 
a revista e a publicação do mês. Além disso, o periódico conti-
nua sendo publicado na versão física para assinantes. A revista foi 
fundada em 1968, possuindo como foco mulheres gestantes, mães 
e pais de crianças e adolescentes. Atualmente, possui um corpo 
editorial predominantemente feminino, contendo em seus exem-
plares assuntos variados que enfocam o universo da maternidade, 
dos cuidados infantis e juvenis, tendo como foco de público leitor 
as mulheres no desenvolvimento das funções reprodutivas. 

Nos exemplares que foram utilizados como fontes primárias 
para a pesquisa que se apresenta, veriÀcou-se que a cada mês havia 
uma abordagem de temáticas diferentes, sempre a respeito dos cui-
dados, do relacionamento com a prole. Eram discussões em tor-
no da amamentação, cuidados infantis, atitudes a serem seguidas 
durante o período gestacional, assim como, em menor escala, de-
bates sobre aborto, esterilidade, contracepção e a própria não ma-
ternidade. Contudo, a intenção da revista era abordar reportagens 
mostrando a importância de um exercício materno considerado 
competente, frequentemente guiado pelo conhecimento cientíÀco 
de médicos, psicólogos, sociólogos e outros.

 Também foram utilizadas outras fontes primárias, embora 
de forma subsidiária, com a legislação nacional. Como a Consoli-
dação da Leis do Trabalho-CLT (1943), de modo a analisar alguns 

1. Para o acesso das edições https://paiseÀlhos.uol.com.br/.
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aspectos em torno dos direitos das mulheres parturientes, quando 
dispõe da licença maternidade, que até então era inexistente. Hou-
ve ainda a análise do Estatuto da Mulher Casada (1962), apontando 
novos direitos as mulheres, como o de trabalhar sem que fosse 
necessário o consentimento do marido, e o Código Penal (1940), 
dispondo sobre as práticas abortivas na forma da lei. 

O uso de entrevistas também serviu de forma a subsidiar a 
proposta de pesquisa. Na perspectiva de Verena Alberti (1989), a 
História Oral assim, utiliza testemunhos de personagens que vi-
venciaram contextos e realidades, visões de mundo, permitindo 
uma interpretação do passado vivido, além do cruzamento com 
fontes escritas, proporcionando o contato e a análise dos fatores 
subjetivos implícitos nas narrativas que surgem, rompendo silên-
cios existentes e alcançando informações especíÀcas.

Foram usadas entrevistas semiestruturadas que de acordo 
com Gaskell e Bauer (2010), procuram estimular e encorajar um 
entrevistado ou entrevistada a relatar os principais aspectos re-
lacionados a sua vida e ao seu contexto social, sendo necessário 
conÀgurar a conÀança mútua entre entrevistador e entrevistado. 
Foram entrevistadas oito mulheres, divididas em três grupos; o pri-
meiro se deu a partir das falas de três mulheres que desenvolveram 
a maternidade nas décadas de 1960 e 1970, na busca da compreen-
são de como se davam as relações acerca dos cuidados infantis e a 
amamentação. Para essa etapa da pesquisa foram ouvidas Orquí-
dea2, Rosa3 e Margaridinha4. 

2. Oriunda de Coité-Parnarama, zona rural do município de Timon no Estado do 
Maranhão. Nascida em 01 de outubro de 1939. Estado Civil: viúva. Não alcançou 
maiores níveis de escolarização, exerceu a proÀssão de zeladora. 

3. Nascida no Piauí, mas residente em Brasília- DF. Nascida em 08 de março de 
1956. Estado Civil: divorciada. Não alcançou maiores níveis de escolarização, exer-
ceu a proÀssão de comerciante.

4. Natural de Piripiri, município do Estado do Piauí. Nascida em 1942. Estado 
Civil: viúva. Não alcançou maiores níveis de escolarização, exerceu a proÀssão de 
dona de casa.
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No segundo momento do estudo obteve-se o relato de outro 
grupo de entrevistadas, contendo Orquídea, também colaboradora 
do primeiro momento, Astromélia5 e Girassol6, as quais discor-
reram sobre os modos como se deu a constituição de seus casa-
mentos, elemento importante para a análise diante dos modelos 
vigentes no período estudado. Por Àm, o último grupo de entre-
vistadas, composto por Begônia7, Tulipa8 e Azaleia9, estas nascidas 
nas décadas de 1960 e 1970 e que não desenvolveram a condição 
materna, constituídas como fontes para uma compreensão da não 
maternidade. Os nomes utilizados na denominação das entrevista-
das são Àctícios, escolhidos pela pesquisadora. 

Ressalta-se que as entrevistadas nesse estudo advinham de se-
tores baixos e médios da população, oportunizando uma maior 
compreensão dos aspectos culturais introduzidos na sociedade 
considerando suas continuidades e descontinuidades. A partir da 
reunião dos artigos da revista Pais & Filhos e consequente divisão 
em grandes grupos temáticos, bem como mediante as análises das 
entrevistas realizadas no decorrer da pesquisa, foram emergindo 
os eixos temáticos que compuseram essa produção. Nesse diálogo 
entre reportagens da revista Pais & Filhos e as entrevistas, o obje-

5. Nascida em Campo Maior, município do Estado do Piauí. Nascida em 06 de fe-
vereiro de 1939. Estado Civil: viúva. Não alcançou maiores níveis de escolarização, 
exerceu a proÀssão de dona de casa.

6. Origem de Mundo Novo dos Pretos, zona rural do município de Timon no 
Estado do Maranhão. Nascida em 03 de dezembro de 1943. Estado Civil: viúva. 
Não alcançou maiores níveis de escolarização, exerceu a proÀssão de lavradora.

7. Nasceu em São Luís, capital do Estado do Maranhão. Nascida em 17 de abril 
de 1966. Estado civil: solteira. Tem formação de nível superior em Letras, exerce a 
função de professora da rede Estadual de ensino do Maranhão.

8. Oriunda de Teresina, capital do Estado do Piauí. Nascida em 07 de fevereiro de 
1973. Estado civil: solteira. Tem formação de nível superior com pós-graduação 
em nível de mestrado em sua área de atuação, geograÀa, exerce a função de profes-
sora da rede Estadual de ensino do Piauí e do município de Timon.

9. Nascida em Teresina, capital do Estado do Piauí. Nascida em 15 de julho de 
1970. Estado civil: solteira. Tem formação de nível superior em Serviço Social, 
exerce a função de assistente social na rede municipal de saúde de Timon.
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tivo foi a articulação do coletivo para o individual, buscando com-
preender as nuances das vivencias para além do que se encontrava 
proposto pela narrativa do periódico.

A construção deste estudo foi realizada também por meio de 
uma pesquisa documental em consonância com a bibliograÀa es-
colhida, fornecendo informações relevantes no processo de cria-
ção dessa produção. Para Antônio Gil (2002), a diferença entre 
a pesquisa bibliográÀca e a documental é de que a primeira usa 
contribuições de diversos teóricos sobre determinado assunto e a 
segunda vale-se de materiais que ainda não foram analisados, pos-
sibilitando conhecimentos novos.

Essa pesquisa é de natureza qualitativa que, nas Ciências Hu-
manas, vai além da quantiÀcação de dados, pois busca os signiÀ-
cados sobre o que os elementos da pesquisa querem demonstrar. 
Como aÀrma Antônio Chizzotti (2017, p. 36) “[...] qualitativa, para 
ressaltar as signiÀcações que estão contidas nos atos e práticas.”. 
Desse modo, procura-se dar uma signiÀcação aos dados coletados 
em uma determinada pesquisa, e não simplesmente analisar o fenô-
meno em si, mas o que está entre aqueles acontecimentos. 

O estudo teve como foco temporal os anos de 1968 a 1972, 
opção que se justiÀca pelo fato da época constituir-se como um 
marco na vida das mulheres, no que tange aos aspectos de uma 
relativa abertura para a liberdade sexual, manifestada na difusão da 
pílula contraceptiva e a expansão da mesma. O acesso aos exem-
plares da revista Pais & Filhos também foi um ponto determinante 
para a escolha desse recorte de tempo. Quanto ao ambiente de 
realização da pesquisa, este abrange dois contextos de natureza na-
cional por envolver a revista Pais & Filhos, com exemplares que 
circulam em todo o Brasil e entrevistas com mulheres de diferentes 
estados brasileiros. 

A seleção e escolha da utilização dos exemplares da revista 
Pais & Filhos ocorre a partir de setembro de 2019 quando foi rea-
lizado o início da reunião das fontes primárias, a começar pelos 
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exemplares da revista Pais & Filhos, junto a biblioteca pública do 
Paraná, em uma viagem para um evento na cidade de Curitiba e 
consequente aproximação com as fontes. Seguindo as orientações 
concedidas pela Professora Dr.ª Joseanne Zingleara Soares Mari-
nho, que dedicou instrução para a reunião do material, a partir da 
retirada de fotos, diante da maneira correta de uso da câmera foto-
gráÀca e manuseio dos exemplares da revista, que se encontravam 
em grandes cadernos contendo os exemplares referentes à publi-
cação mensal de cada ano, e que por se tratar de uma documenta-
ção antiga, foi necessária uma maneira mais cuidadosa de trabalho, 
para que não daniÀcasse o acervo. 

No total foram selecionados trinta e um artigos da revista Pais 
& Filhos, nos quais depois de separados em grandes grupos te-
máticos e analisados, foram escolhidos dezessete exemplares para 
discussão e análise mais aprofundada de maneira dialogada com o 
referencial teórico dentro da presente pesquisa.

Nota-se que a construção da maternidade como papel per-
tencente a todas as mulheres se deu a partir de um longo processo 
cultural, que estabeleceu a função materna como condição inerente 
ao ser feminino. Diante disso é que, apesar de o foco temporal do 
estudo ser referente ao período de 1968 a 1972, também foram 
realizados determinados recuos quando se julgou necessário para a 
compreensão da temática empreendida neste estudo.

Para a concretude deste estudo alguns autores foram impres-
cindíveis, como forma de melhor compreensão das relações con-
tidas na maternidade e seus desdobramentos, bem como com re-
lação ao não exercício da maternidade. Nisso, destacam-se Rachel 
Soihet; Joana Maria Pedro (2007), Maluf; Mott (1998) e Joan Scott 
(1990) para compreensão acerca dos estudos em torno da história 
das mulheres, bem como do gênero como categoria de análise his-
tórica. Joseanne Marinho (2018), Mary Del Priore (2010), Jurandir 
Costa (2004) e Ana Paula Vosne Martins (2008), foram fundamen-
tais para a discussão acerca da constituição da maternidade como 
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função social feminina, enquanto que Danièle Kergoat (2009) e 
Judith Revel (2005) possibilitaram uma compreensão diante das 
desigualdades entre homens e mulheres pautadas pela diferença 
sexual; já Elisabeth Badinter (1985) e Georgiane Vázquez (2015) 
deram sustentação ao desenvolvimento da discussão em torno do 
mito do amor materno e suas implicações sociais para as mulheres.

Diante das análises desenvolvidas a partir da revista Pais & 
Filhos, e as vozes de mulheres com vivencias no período de 1960 
e 1970, aliadas aos referenciais teóricos que serviram de sustenta-
ção para o diálogo desenvolvido na pesquisa, obteve-se algumas 
respostas as quais foram diluídas nos três capítulos em que foi or-
ganizado esse trabalho.

O primeiro capítulo está composto por três tópicos, os quais 
contemplaram o processo de constituição das mulheres como ob-
jetos históricos, bem como a construção do exercício da materni-
dade como função feminina e as conÀgurações que foram sendo 
delineadas sobre a maternidade na história. O segundo capítulo 
trata dos cuidados infantis, tornando possível compreender como 
se davam as características envolvidas com a infância da prole a 
partir de questões referentes a amamentação, os cuidados e a cons-
tituição do casamento, este último emergiu da intenção de com-
preender a formação familiar daquele período de 1960 e 1970, sob 
os aspectos da revista Pais & Filhos e das narrativas de mulheres 
que vivenciaram a maternidade e o matrimônio nesse recorte tem-
poral.

O último capitulo correspondeu a não maternidade a partir 
da revista Pais & Filhos, diante de temáticas como aborto, con-
tracepção e esterilidade, assim como reportagens que traduziam 
mulheres não mães. Também foi utilizado os relatos de mulheres 
nascidas nas décadas de 1960 e 1970 que não desenvolveram a 
maternidade, compreendendo as causas dessa inexistência e de que 
maneira isso inÁuenciou em suas trajetórias. 

Por Àm, obteve-se algumas (In) conclusões, nas quais se apon-
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tam caminhos em torno das respostas apresentadas no decorrer da 
pesquisa, demonstrando como a maternidade e suas implicações 
ainda continuavam impostas às mulheres nas décadas de 1960 e 
1970, aquelas que não desenvolviam tal condição eram subjuga-
das, em que deveriam destinar essa maternagem para com algum 
ser, ainda que não fosse Àlho ou Àlha biológica. Contudo, também 
foi possível constatar que mulheres nascidas nessas décadas fazem 
parte de uma geração que, embora valorize a maternidade, não a 
caracteriza como condição essencial para sua completude.



capítulo i
O ser materno a partir da apreciação da 
revista : a existência da 
maternidade nas mulheres

A consequência da história única é esta: ela rouba 
a dignidade das pessoas. Torna difícil o reconheci-
mento da nossa humanidade em comum. Enfatiza 
como somos diferentes, e não como somos pare-
cidos.

(ADICHIE, 2019, p. 27)

Este capítulo trata da construção do exercício da maternidade 
como função feminina, bem como das conÀgurações a que são 
dadas ao ser materno. A tessitura do estudo visa a análise das se-
guintes questões: de que forma as mulheres tornaram-se objetos 
históricos? como a ideia do ser mãe foi construída nos diversos 
tempos e espaços históricos? O que é ser mãe de acordo com a 
revista Pais & Filhos?

Importante ressaltar que a ideia de maternidade não se faz aqui 
compreendida a partir de uma perspectiva linear, sempre conÀgu-
rada da mesma maneira no tempo histórico, mas sim de como as 
percepções em torno da maternidade passaram por modiÀcações, 
bem como o ser mulher acompanhou tais mudanças. Para isso, foi 
realizada a escolha de um recuo histórico de modo a tornarem-se 
mais compreensíveis as mudanças na sociedade, suas relações com 
as mulheres e as visões do ser materno.
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Contudo, é possível perceber na revista Pais & Filhos, no re-
corte temporal trabalhado, de 1968 a 1972, que a visão predomi-
nante no periódico é de uma maternidade suprema, na qual em 
prol do amor materno - aquele incondicional - seria válido todos os 
tipos de anulação e sacrifícios da mulher. Mesmo quando a revista 
aborda a dúvida da maternidade como condição de realização do 
ser feminino, ainda a situa de maneira a evidenciar alguns aspectos 
da importância da condição materna e da completude que tal expe-
riência é capaz de gerar. 

A visão agora proposta busca ultrapassar o olhar cristalizado 
que ainda perdura na sociedade sobre as concepções de materni-
dade. No primeiro dos três tópicos, intitulado “As mulheres como 
objetos de estudo: um olhar histórico”, foi abordada a virada histó-
rica cultural, bem como a inserção dos estudos de gênero em torno 
das mulheres na Nova História Cultural, compreendida como um 
desdobramento da História dos Annales. No segundo item, sob o 
título de “Uma construção do contexto sócio histórico feminino”, 
foi discutida a visão da mulher no Brasil da Belle Époque, suas limi-
tações e aberturas na sociedade brasileira hierarquizada. No tercei-
ro ponto, “A maternidade como condição feminina: as represen-
tações da maternidade na revista Pais & Filhos (1968-1972)”, foi 
apresentada a maternidade tendo por base a análise da revista Pais 
& Filhos. Dentre a bibliograÀa utilizada neste capítulo destaca-se: 
Joana Maria Pedro (2007), Peter Burke (1992), Margareth Rago 
(1998), Teresinha Queiroz (2013), Rachel Soihet (2006), Maluf; 
Mott (1998), Maria Martha Freire (2006), Joseanne Marinho (2018) 
e Elisabeth Badinter (1985). Como fontes primárias foram usadas 
as edições da revista Pais & Filhos e suas matérias em torno das 
representações sobre a maternidade.

1.1 As mulheres como objetos de estudo: um olhar histórico

As décadas de 1960 e 1970 conÀguraram grandes mudanças 
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no cenário referente aos objetos de estudo no campo histórico. No 
entanto, esse processo de expansão dos campos de pesquisa tor-
nou-se mais expressivo bem antes, ainda no período da década de 
1920, recorte colocado como uma das possibilidades de marco, na 
perspectiva de alguns autores, já que foi esse momento que marcou 
o surgimento do movimento dos Annales ou Escola dos Annales. 
(BURKE, 1992). Diante desse panorama, foi proporcionada mais 
legitimidade à experiência social das mulheres nos acontecimen-
tos históricos, tendo em vista o distanciamento de métodos mais 
tradicionais na pesquisa, havendo, portanto, uma valorização aos 
aspectos ligados à vida privada. 

É visível a contribuição da nova abordagem historiográÀca, à 
medida que se tornaram valorizados os estudos sobre aqueles que 
sempre foram excluídos da história, pois se tinha como campo uni-
versal o homem, branco e de elite, como protagonista dos aconte-
cimentos, valendo-se deste como campo abrangente as mulheres, 
quando na verdade não comportavam a esse grupo. 

Para Burke (1992), a Nova História referente à Escola dos 
Annales, conÀgura uma abertura no campo de pesquisa, especiÀ-
camente a historiográÀca, que inicia um processo de valorização 
de outros campos de investigação. Para além do que concernia à 
história política tradicional, buscou a inserção de estudos não so-
mente em caráter nacional, mas, também, as investigações associa-
das ao mundial e o regional assim como diversas outras temáticas 
que outrora eram deixadas à margem como a infância, a loucura, 
a morte, a insalubridade, e em conjunto a diversos outros objetos, 
as feminilidades.

As pesquisas de Gênero podem ser inseridas como um dos 
novos objetos de estudo da Nova História1. Ela marcou uma maior 
importância destinada aos estudos relacionados às mulheres, ne-

1. A Nova História foi uma quebra de paradigmas em relação a novos temas antes 
tidos como pouco valorizados. Entre estes se encontram as pesquisas voltadas 
para o gênero, mulheres e negros, ou seja, as minorias sociais. (BURKE, 1992).
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gros e outros elementos marginalizados da sociedade que foram 
considerados como temas de pouco valor acadêmico para serem 
pesquisados. Segundo Lyn Hunt (1992), com a Nova História Cul-
tural, esses temas passaram a ser valorizados ao lado da chamada 
História Vista de Baixo. 

É possível perceber o avanço e a abertura para o estudo de 
novos campos de pesquisa dentro da História, de modo a romper 
com o paradigma tradicional de estudos históricos. Assim, pro-
porcionou espaço aos estudos em torno do feminino, que surge 
com uma abordagem em um primeiro momento como história da 
mulher, sendo percebido que o referido termo não mais suportava 
as pesquisas na temática, pois apenas a distinção entre os sexos 
- homem e mulher- não abrigava os aspectos em torno da investi-
gação, haja vista que não há uma singularidade quando relacionada 
à mulher, sobretudo quando aplicado os recortes étnicos raciais e 
sociais. (PEDRO, 2011).

Por volta da década de 1960, os estudos em torno das mulhe-
res ganharam força, juntamente com diversos direitos alcançados 
por estas, através dos movimentos feministas, espalhando-se no 
mundo Ocidental. Como sugere Teresinha Queiroz (2013), no pe-
ríodo demarcado se tem como questão central um caráter político, 
através das questões proÀssionais e sociais. 

Nota-se que a consolidação do uso de pesquisas em torno da 
história das mulheres, ampliando os estudos de outrora que gira-
vam em torno da história da mulher, emergiu com novas perspec-
tivas, mas não sem relutância, especialmente dos conservadores, 
que não viam nas temáticas em torno do feminino, grandes objetos 
de saber. Porém, possuindo também o apoio de grandes pensado-
ras, intelectuais já inteiradas de pesquisas nesse ramo, sobretudo na 
Europa, local em que o processo se dá em um primeiro momento, 
esse vai se expandido por grande parte do Ocidente, até mesmo 
no Brasil, tornando-se um campo de saber a grandes passos de 
consolidação. 
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Amplia-se, portanto, o termo para história das mulheres, que 
emerge em um contexto ainda de muitos olhares preconceituosos 
e de descrédito por parte dos conservadores. No entanto, houve 
fatores que serviram de grande suporte para a consolidação desse 
campo de pesquisa no Brasil, como o texto produzido por Joan 
Scott, intitulado “Gênero: uma categoria útil de análise histórica”, 
de 1995, que se tornou uma leitura obrigatória para que se pudesse 
compreender melhor do que tratava essa nova abordagem de pes-
quisa. (RAGO, 1998).

Para Margareth Rago (1998), é a partir das décadas de 1980 e 
1990 que há uma mudança de parte dos estudos em torno da histó-
ria das mulheres para a categoria gênero, apesar de ser um processo 
com relutância por parte de algumas feministas, por considerarem 
o deslocamento do foco do sujeito mulher para a análise das rela-
ções de gênero. É importante salientar que o campo de pesquisa 
não nega a importância da biologia, no entanto, analisa que não é 
apenas por esse viés que os indivíduos são explicados. 

Como destacou Djamila Ribeiro (2019), ao propor que todas 
as pessoas possuem lugar de fala, justiÀcando essa aÀrmação pelo 
fato de todos os indivíduos encontrarem-se marcados socialmente 
e, portanto, esse lugar de fala leva em conta a localização no tem-
po, espaço e na cultura2. Nesse sentido, alinha-se à importância da 
crescente consolidação dos estudos de gênero, de forma que as 
mulheres, outrora silenciadas, possam enÀm, ter voz e se tornarem 
protagonistas de suas histórias.

No que se refere à temática desenvolvida na pesquisa denomi-
nada Da mãe que fui à mãe que não Fui: representações na revista 
Pais & Filhos (1968-1972), convém destacar alguns processos. Fo-
ram identiÀcados elementos em torno de transformações tecnoló-
gicas, políticas e culturais inÁuenciadoras de uma nova estrutura 
social, mas que não aceitavam determinadas liberdades a serem 

2. Informação coletada no Congresso Brasileiro de Corpo, Raça, Sexualidade e 
Gênero, ocorrido na cidade de Parnaíba-PI, no dia 07 de setembro de 2019.
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adquiridas ou pretendidas pelas mulheres por considerá-las como 
incentivadoras da destruição moral. A moralidade da mulher seria 
mantida através da mudança da percepção em relação às crianças, 
que passam da concepção de um adulto em miniatura, para um ser 
capaz de ser a esperança de uma nova nação, a mulher é então, a 
principal responsável por educá-la nesse caminho. Logo, o ideal de 
criança como centro da família, fato que não era concebido ainda 
no período colonial no Brasil, é um crescente na Europa desde 
antes, ainda, no período dos seiscentos. Como aponta Joseanne 
Marinho (2018), 

 A criança, considerada como um indivíduo ainda não formado 
completamente, passou a exigir que a família se tornasse um 
local exclusivo de proteção e cuidados, aÀnal essa seria não so-
mente uma responsabilidade, mas também a motivação que o 
pai e a mãe teriam para continuar juntos e até mesmo para viver. 
Foi de forma lenta e descontínua que o novo signiÀcado da in-
fância foi assimilado e difundido em regiões menos urbanizadas 
e rurais [...]. (p. 51)

Com isso, surge uma nova concepção de família - destacando 
que esse é um processo que se desenvolve primeiramente na Eu-
ropa, que outrora tinha como centro o homem, restando para a 
mulher e a criança papéis secundários em meio ao seio familiar, de 
modo que a infância adquiriu uma nova visibilidade, não mais será 
compreendida como um adulto em miniatura, mas sim, como o 
futuro da nação. A mulher ganhou novos rumos dentro da consti-
tuição familiar, novos deveres, novas ocupações, ou seja, a respon-
sabilização pelo futuro daquele que estaria ligado diretamente ao 
desenvolvimento do país. Aliado às novas concepções de criança 
como futuro da nação encontrava-se também:

No pós-guerra o pensamento eugênico emergente também de-
sempenhou uma inÁuência marcante no delineamento do papel 
da família e dos perÀs de gênero. Procurando difundir as ideias 
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de melhoria da qualidade da raça, o discurso eugenista apoiou 
inicialmente a maternologia, reforçando que a função social e 
cívica da mulher era garantir a sobrevivência das futuras gera-
ções, o aperfeiçoamento e o fortalecimento da raça. (MATOS, 
2003, p. 123). 

De acordo com a autora o termo maternologia traduz-se em 
uma proÀssionalização da maternidade, evidenciando também 
questões relacionadas ao bem-estar da criança, ao físico, a higiene 
e a moral, sobretudo das famílias menos abastadas, justamente por 
serem vistas como aquelas mais necessitadas de tais auxílios. Segue 
um discurso que insere a mulher, mais uma vez, em um contexto 
de relativa submissão e que para o bem, não só dos seus, mas de 
toda a nação, teria que zelar e cuidar dos Àlhos. Não somente o 
cuidado físico, mas o discurso eugênico tratava também de ditar 
sobre a união entre os cônjuges, para que gerassem um fruto sau-
dável e de boa índole, para que não provocasse transtornos futuros 
ao país. Seguindo essa linha discursiva, Joseanne Marinho aborda:

A eugenia exerceu sua inÁuência a partir da justiÀcação e legiti-
mação de propostas racistas por meio de um discurso pseudo-
cientíÀco de depuração do sangue, como a vinda de imigran-
tes brancos e o controle de casamentos, o que, pensavam seus 
propositores, levaria à constituição de um tipo racial brasileiro 
superior. Ao procurar melhorar a raça, defendiam que a seleção 
dos genitores resultaria na geração de crianças saudáveis, evitan-
do a degeneração social. (2018, p. 53).

Pode ser considerado que o interesse pela eugenia perpassava 
uma concepção de sociedade ideal e consequentemente sem defei-
tos, considerando aqueles que não se encaixavam nesse ideal como 
obstáculos ao desenvolvimento da sociedade mundial e especiÀ-
camente da brasileira. Os discursos médicos em torno da eugenia 
partiam de pressupostos racistas, ao menos no caso brasileiro, in-
centivavam o branqueamento com a vinda de imigrantes europeus, 
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bem como o controle de casamentos.
Considerou-se importante a abordagem desse panorama para 

o entendimento sobre como as mulheres passaram a ser visíveis 
na história, tornando possível analisar objetos como as novas atri-
buições ao feminino em meio à família e, sobretudo, a criança, que 
passou a desempenhar novas características e a receber novos cui-
dados. Nesse contexto, percebe-se a constituição da família como 
fundamental ao ser mãe, pois ao longo da história a maternidade 
esteve, e por que não dizer, ainda se encontra, aliada à conjuntura 
familiar monogâmica, para assim ser considerada como modelo de 
feminilidade completa e ideal. Sendo uma discussão que serve para 
indicar aspectos do processo que mantém relação com a temática 
abordada neste livro.

Diante daquilo que foi explicitado nesse tópico, será abordado 
no próximo item parte da conjuntura feminina, tendo por base o 
período compreendido como Belle Époque3 no Brasil, discorrendo 
sobre alguns aspectos de como a mulher era vista na sociedade 
brasileira, e de como passou, então, a ser percebida na mesma so-
ciedade chegando ao recorte estabelecido por este estudo, com-
preendido entre os anos de 1968 a 1972.

1.2 Uma construção do contexto sócio-histórico feminino 

Assinalando o processo das concepções de maternidade, e 
para isso busca-se a compreensão do que já foi a ideia do ser crian-
ça, bem como o ideário de família, analisa-se sobretudo, o que sig-
niÀcava ser mulher, de modo a realizar um recuo tendo por base 
o período por volta do século XIX. Essa era uma época marcada 
pela necessidade e desejo da nova classe burguesa, que emergia 

3. Foi um período caracterizado por mudanças sociais, culturais, políticas, com ori-
gem na França, no Ànal do século XIX, ainda iluminada pelos ideais da Revolução 
Francesa e pela Revolução Industrial. Período que esteve em busca da civilidade, 
sob um discurso de modernidade, pautado pelas novas tecnologias que surgiram 
na época (MARRONI; OLIVEIRA, 2016).
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fortalecida de um país independente e em relativo crescimento, 
tendo como foco o Rio de Janeiro, referência nacional em virtude 
da condição de capital do Brasil, onde os novos ideais de inspira-
ção europeia chegavam mais depressa e disseminavam-se pelo país. 
(MALUF; MOTT, 1998). 

Diante desse panorama, a maternidade era elemento inerente 
à feminilidade numa concepção de sociedade brasileira que ainda 
mantinha fortes resquícios patriarcais. O que é percebido desde 
o Período Colonial e perdura até a contemporaneidade. Nesse 
sentido, a mulher ideal é aquela que é dedicada, piedosa, e claro, 
mãe, mais que isso, uma mulher - mãe - santa, que quanto mais se 
aproxime da santidade mais perto do ideal estará. (DEL PRIO-
RE, 1990). O ser feminino esteve, e ainda se está, rodeado de uma 
enorme carga sobre aquilo que é colocado como sendo ideal de 
uma mulher correta. Todos os desejos da mulher que ultrapas-
savam o aspecto do seio familiar estariam condenados por uma 
sociedade marcada pelo patriarcalismo4 conservador, que sempre 
buscou ditar e controlar as atitudes femininas, mantendo-as, sem-
pre que possível, recolhidas ao âmbito privado de modo a limitar a 
sua presença no espaço público. 

Para Rachel Soihet (2006), as imposições sociais para o com-
portamento das mulheres estavam fundamentadas na medicina so-
cial, ao defender de acordo com razões biológicas, elementos como 
fragilidade, recato, predomínio da afetividade sobre a racionalida-
de, além da submissão da sexualidade à vocação da maternidade. 
Com isso, pode ser observado que através de bases pseudocientí-
Àcas predominou durante muito tempo a ideia de que as mulheres 
deveriam ser padronizadas a partir dos modelos mais aceitos pela 
sociedade defensora de uma moral excludente que valorizava o 
masculino em detrimento do feminino.

4. Sistema de dominação dos homens sobre as mulheres, um conceito usado cons-
tantemente para deÀnir a condição das mulheres numa sociedade marcada pela 
dita superioridade masculina. (MORGANE; NADER, 2014).
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Até as questões em torno das leis contra a prática do adultério 
só atingiam as mulheres, pois a estas era reaÀrmado pelo discurso 
médico a naturalização biológica sobre seus comportamentos con-
siderados submissos e morais, a mulher tinha como predisposição 
a maternidade e o sentimento materno, aquelas que não se enqua-
dravam em tais parâmetros poderiam sofrer determinadas sanções 
da sociedade tais como exclusão e violência simbólica, e por vezes, 
física, especiÀcamente de seus companheiros (SOIHET, 2006).

Por tratar de violência simbólica, ação recorrente e vivida pe-
las minorias, aqui especiÀcamente, pelas mulheres, há de se consi-
derar o conceito amplamente abordado pelo Àlósofo e sociólogo 
Pierre Bourdieu (2007), que compreende sua ocorrência não de 
maneira a se externar visivelmente opressora, pois esta acontece 
muitas vezes como uma relação permissiva do oprimido, que não 
consegue se perceber vivenciando tamanha opressão, dadas as cir-
cunstâncias produzidas cultural e socialmente, o que se traduz em 
violência naturalizada. 

O conceito de família em sua forma tradicional, por exemplo, 
concebido e consentido pelos mais variados setores da sociedade, 
incorporados pelos homens e até mesmo por mulheres, diante de 
toda a carga que concepções conservadoras geraram durante muito 
tempo, continuam a existir sobre o ser feminino. Assim, perdura a 
ideia de uma maternidade, concebida e disseminada como condi-
ção sine qua non para o tornar-se essencialmente e completamente 
mulher.

Pode ser destacado o caráter excludente vivido pelas mulheres 
ao longo da Belle Époque no Brasil, por terem que seguir a lógica 
masculina da organização dos espaços sociais. Vale ressaltar que, 
a ideia de submissão feminina em torno do universo masculino se 
encontra logo na estruturação do seio familiar, com o homem por 
muito tempo sendo considerado o chefe da casa, relegando a mu-
lher a função somente de cuidadora da casa e dos Àlhos, devendo 
permanecer como a reprodutora das gerações futuras. 
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Durante o século XX houve mudanças em relação às formas 
de pensar das mulheres e da própria sociedade. Mas elas não dei-
xaram de chegar sem as devidas consequências, especiÀcamente a 
de serem desmoralizadas ou perseguidas por ramos da sociedade 
mais conservadores, dispostos a manter as tradições e os mesmos 
costumes, o que incluíam as mulheres apenas exercendo funções 
biológicas de reprodução e cuidando da casa, do marido e poste-
riormente dos Àlhos. 

A maternidade, no decorrer do tempo, foi constituindo-se 
como a principal função social da mulher, e adquiriu conotação 
diversa, sobretudo, depois do surgimento da ideia da criança como 
o futuro da nação, pois para que tal premissa se tornasse verdadei-
ra, ou mesmo efetiva, era necessário que as mulheres, no papel de 
mães responsáveis e zelosas, estivessem encarregadas da educação 
infantil (MARINHO, 2021). 

Desse modo, a partir do diálogo empreendido até aqui, bus-
cou-se compreender os meandros da participação feminina na so-
ciedade sob o viés histórico, em meio às suas conquistas de parti-
cipação na esfera pública, bem como as percepções construídas no 
âmbito social a respeito de sua contribuição como mulher, reduzi-
da, muitas vezes, à maternidade como sua vivencia natural.

1.3 A maternidade como condição feminina: as representações 
da maternidade na revista Pais & Filhos (1968-1972)

O desempenho da função materna como condição especíÀca 
das mulheres que se tornam mães perpassou por muitas mudanças 
em seu conceito e em sua Ànalidade ao longo da história. Portan-
to, convém questionar: o ser mãe das décadas de 1968 a 1972 do 
século XX, conÀgurou-se da mesma maneira? Quais os trajetos 
singulares e plurais envolvidos no âmbito da maternidade? Como 
a revista Pais & Filhos representava a questão materna? Essas são 
algumas questões que se pretende abordar nesse tópico.
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A circulação de periódicos no Brasil data do século XIX, com 
a vinda da Família Real portuguesa em 1808. Ao longo de sua es-
truturação no país muitos foram os exemplares destinados ao pú-
blico feminino, que ocupou e continua a ocupar grande parte do 
cenário publicitário. A revista surgiu como meio leve e interessan-
te, abordando questões do cotidiano, gerando uma fala simples, de 
modo a se aproximar daquela que a lê, dando conselhos, causando 
em muitas vezes um tom de imperatividade, na qual direciona a 
leitora a um entendimento especíÀco. (DE LUCA, 2013).

É possível notar o caráter inÁuenciador que o meio de in-
formação da revista carregava consigo, especialmente aquelas que 
possuíam acesso a esse meio de comunicação. Deve ser levado em 
consideração que cada edição de periódicos dizia muito sobre o 
contexto social em que se encontrava inserida, bem como o que a 
sociedade ali representada pelos objetivos dos setores mais altos, 
esperava de todos, em especial, das mulheres. 

Dentro do campo histórico, seguindo o pensamento de Ed-
ward Carr (1982), na obra intitulada “Que é História?”, os historia-
dores ao analisarem uma determinada obra devem deter sua maior 
atenção, pelo menos a princípio, ao cenário de produção do dis-
curso, e não somente ao fato em si que está sendo abordado no 
estudo, pois o fato não é auto explicativo, mas sim, há um sujeito 
que o analisa, no caso, o historiador, e este o investiga através de 
uma ótica de onde encontra-se inserido, bem como aliado às suas 
percepções de mundo. 

Ao abordar a análise das representações utilizadas em uma 
revista, é importante perceber quem a escreve e a publica, pois 
através dessa compreensão é possível perceber as intencionalida-
des advindas com a produção e a circulação deste periódico. Para 
tanto, torna-se importante identiÀcar o conceito de representação, 
no qual segundo Roger Chartier (1990, p. 20), temos duas possibi-
lidades de sentido, de um lado “[...] a representação como dando 
a ver uma coisa ausente, o que supõe uma distinção radical entre 
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aquilo que representa e aquilo que é representado; por outro, a re-
presentação como exibição de uma presença, como apresentação 
pública de algo ou de alguém.” O primeiro aspecto liga-se ao não 
esquecimento da imagem, de algo ou alguém, através de uma re-
presentação que não pretende ser esquecida. Na segunda intencio-
nalidade é apontada uma representação a partir de um simbolismo. 
Assim, nos periódicos, com destaque para a revista Pais & Filhos, 
aqui estudada, há a inserção de uma representatividade feminina, 
em especial, ao ser mulher - mãe, apresentando-se no sentido de 
aÀrmar a condição como destino das mulheres. 

As revistas em geral, na maior parte das vezes, priorizam a 
utilização de imagens de destaque para focar direto no que im-
porta, ou em alguns casos, impedir outros olhares sobre questões 
relacionadas à maternidade, como no caso da revista Pais & Filhos. 
Era reiterado o setor social pertencente às mulheres, defendendo 
sempre a existência de uma família, marido e Àlhos como ideal de 
felicidade, juntamente com o fato de a maioria das mulheres de 
setores sociais médios e de elite possuíam algum funcionário para 
auxiliá-las na maternidade, distanciando-as das maiores diÀculda-
des do cuidar de uma criança, uma concepção presente durante as 
décadas de 1960 e 1970.

Isso deixa claro que a maternidade em seu entorno foi sen-
do transformada ao longo do tempo, especiÀcamente através das 
novas dinâmicas da sociedade burguesa, que fortaleceu aspectos 
individuais. Inclusive do discurso médico-cientíÀco, que se instau-
ra no Brasil ainda na Primeira República com as fases do sanea-
mento, de modo a se expandir em um processo descontínuo, que 
perpassa sua primeira fase na área mais urbana do país, chegando 
às localidades ruralizadas posteriormente, em um processo mais 
lento, que foi gradativamente substituindo as práticas das parteiras. 
(HOCHMAN, 2012).

Diante da maternidade vista pela ótica da realização completa 
do ser mulher, a revista Pais & Filhos dedicava artigos sobre a ideia 
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de que todas as mulheres tinham em si o desejo da maternidade, 
encarado por algumas de maneira mais forte e outras com menos 
intensidade. Isso pode ser percebido na ilustração de uma dessas 
reportagens a seguir:

Na imagem 1, é notória a valorização da revista sobre os as-
pectos do ser materno, sendo usada uma fotograÀa que ilustra uma 
mulher aparentemente realizada, estando radiante ao lado de seus 
Àlhos. O texto da reportagem defende que qualquer medo rela-
cionado ao parto poderia ser superado se fossem encarados os as-
pectos posteriores a esse momento em que a chegada de um Àlho 
na vida da mulher é sinônimo de muita alegria e afeto. O texto da 
reportagem nas palavras da autora, Norma Marzola, desse artigo 
da revista, reitera:

Tôda mulher deseja ter um Àlho. Algumas nem mesmo tem 
consciência da intensidade com que o desejam, pois essa aspira-
ção não se manifesta a tôdas com a mesma clareza. Como mãe, 

Imagem 1: Não tenha medo de ter Àlhos. Fonte: Pais & Filhos, abril de 
1969.
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a mulher atinge o nível mais alto de sua realização. Mas, ainda 
assim, as mulheres têm medo de ter Àlhos e procuram justiÀcá-
-lo no temor às dores do parto, das quais ouviram falar durante 
toda a vida. E certamente se surpreenderiam se soubessem que 
estas dores são um fenômeno muito mais emocional do que 
Àsiológico e representam, simbolicamente, uma pena a pagar 
pelas dores que sua própria mãe sofreu. Mas basta um bom es-
clarecimento e assistência durante a gravidez para que se rompa 
o círculo mêdo-tensão-dor e caia por terra um mito tão antigo 
que foi até sentença bíblica. (PAIS & FILHOS, abril de 1969, p. 
7) 

A revista coloca a maternidade, ou melhor, o desejo sobre a 
maternidade, como algo ligado e almejado por todas as mulheres, 
justiÀcando que aquelas que não sentiam tal desejo com maior vi-
gor estariam condicionadas pelo medo sobre as dores do parto, o 
qual é colocado pelo periódico como algo muito mais emocional 
do que real, e que mesmo havendo um desconforto, este é recom-
pensado e vale a pena quando reÁetido na existência da prole e da 
realização através da relação mãe e Àlho. Como é encontrado na 
continuidade da reportagem:

Além dos efeitos puramente físicos das contrações, a mulher 
habituou-se a relacionar, durante tôda a sua vida, as palavras 
contração e dor. Se sente uma pequena contração na época vi-
zinha ao parto, telefona às pressas para o médico dizendo que 
está sentindo as dores do parto. E o fato de saber que se encontra 
efetivamente em trabalho de parto começa a desencadear, na 
maioria das mulheres, a dor causada pela síndrome de expectação 
dolorosa. Ê que a mulher sabe que são as dores que vão indicar 
o início e o desenvolvimento do trabalho de parto: que as con-
trações uterinas serão percebidas sob a forma de dores intensas, 
porém necessárias para que o seu Àlho possa nascer. A con-
tração percebida com dor gera uma tensão e a expectativa de 
uma nova dor. Assim, mesmo que a contração tenha a mesma 
intensidade da anterior (e é possível medi-las) ela será percebida 
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como uma sensação real: de tal forma que se termina por ter 
um verdadeiro círculo vicioso: mêdo-tensão-dor. (PAIS & FI-
LHOS, abril de 1969, p. 9).

Consequentemente, acrescenta a autora, explicando sobre os 
estudos do médico inglês, Richard Read, sobre a relação do bem-
-estar emocional da mulher para uma boa parição, para que não 
haja, ou pelo menos não em tamanha proporção, o temido sofri-
mento ocasionado pelas dores do parto: “O médico inglês Richard 
Read constatou que as mulheres tensas tinham partos mais doloro-
sos e difíceis do que as mulheres calmas.” (PAIS & FILHOS, abril 
de 1969, p. 9).

Os aspectos em torno das dores a partir do momento que an-
tecede o parto merece atenção, pois trata-se de uma ideia empreen-
dida a partir de aspectos religiosos, que outrora era compreendida 
como “maldição bíblica- “Tu darás a luz na dor” diz Deus a Eva, 
expulsa do Éden - era fatal, considerada como inevitável ou mes-
mo indispensável [...] Hoje ainda, alguns praticam o aborto sem 
anestesia como se fosse necessário punir as mulheres.” (PERROT, 
2007, p. 74). Nota-se que as dores relacionadas à possível conse-
quência de um ato sexual, a gestação, esteve relacionada ao pecado, 
e que, por isso, a mulher deveria sentir dor, como uma punição 
de suas práticas humanas. Portanto, era punida tanto quando se 
decidia pelo prosseguimento da gestação, no nascimento do Àlho 
ou Àlha, quanto na opção pela não continuidade da gravidez, sendo 
ainda mais punidas nas ações abortivas. 

Esse fator leva a outra importante discussão, a institucionali-
zação do parto e sua consequente medicalização5. Até meados do 
século XVII na cultura ocidental, o parto se tratava de um assunto 
inteiramente feminino, nesse cenário atuava apenas uma parteira e, 
por vezes, algum familiar da parturiente, em especial a mãe. (VEN-

5. Tal conceito pode ser relacionado “ao modelo hegemônico de assistência ao 
trabalho de parto e ao parto, caracterizado como excessivamente intervencionista” 
(NICIDA; TEIXEIRA; RODRIGUES; BONAN, 2020, p. 4535).
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DRÚSCOLO; KRUEL, 2015). Se esse era um campo que gerava 
grandes riscos à vida das mulheres e de seus Àlhos ou Àlhas, com 
os avanços do século XVIII houve uma grande mudança, com os 
esforços e conhecimentos de médicos vidas foram salvas. Entre-
tanto, esses saberes se tornaram objeto de ambiguidades entre mé-
dicos e parteiras, a partir dos conÁitos de saber e poder entre am-
bos; o sentimento de exclusão das parteiras por parte dos saberes 
mais formalizados do campo médico, foi resultado do surgimento 
de especialidades no campo do nascimento, como a obstetrícia e 
ginecologia. (PERROT, 2007).

E nesse processo de medicalização, em que ocorreu a transição 
do parto doméstico para o hospitalar, muitas foram as mudanças. 
O centro desse momento passou a ser coordenado e direcionado 
pelos médicos, a partir de suas melhores maneiras de trabalhar na 
hora do parto, não restando autonomia das mulheres nem mesmo 
diante da posição a que deveria encontrar-se no momento de parir. 
Outro fator que ocorreu com a institucionalização do parto foi a 
ausência do ambiente familiar na participação direta do processo 
de parição, pois quando este se dava no domicilio havia o acom-
panhamento mais intenso da família, com a ida para o ambiente 
hospitalar esse momento passa a ser vivenciado apenas com os 
médicos. (VENDRÚSCOLO; KRUEL, 2015).

Nota-se, portanto, toda uma argumentação voltada para a 
compreensão da mulher sobre o parto, de modo que se desÀzes-
se toda uma carga de entendimento ligado às dores, que segundo 
a análise realizada, era construída pela própria mulher, principal-
mente nervosa. Com a presença de percepções e crenças de que o 
momento da parição era carregado de dores e incertezas, existia o 
medo de engravidar, ou mesmo gestando um ser, sentia ter perdido 
o encanto, que poderia ser obtido no momento do aliviamento por 
questões psicológicas incitadas a mulher culturalmente, fazendo a 
ligação maternidade-contração-dor-sofrimento. Portanto, a análise 
advertia que não é que não existia certo desconforto no momento 
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do processo de parição, contudo, se a mulher fosse mais serena, 
o seu parto seria menos doloroso e complicado, deixando clara a 
interferência das questões emocionais.

A condição materna era vista como forma de maior realiza-
ção feminina, concepção esta que perdurou longamente na his-
tória como verdade absoluta. Tal concepção era representada de 
forma reiterada na revista Pais & Filhos. Assim, é possível perce-
ber a abordagem da maternidade como sinônimo de satisfação da 
mulher logo na abertura de algumas reportagens do periódico em 
questão, como é o caso da capa do artigo da edição de fevereiro de 
1971, como segue na imagem 2:

Deve-se chamar atenção para o design do artigo, dando des-
taque ao título da matéria, de modo a colocá-lo em evidência, in-
dicando que não há algo que seja mais importante do que o ato de 
maternar, conceito amplamente utilizado na psicologia, bem como 
por estudiosos da área sobre a maternidade. Elisabeth Badinter 

Imagem 2: Ser mãe é mais importante. Fonte: Pais & Filhos, fevereiro de 
1971.
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(1985) remete ao uso do termo ligado aos cuidados maternos da 
mulher para com o Àlho, fruto da relação que a maternidade é ca-
paz de proporcionar à mulher-mãe e sua prole.

O artigo também mostra uma imagem capaz de gerar forte 
impacto sobre leitoras e leitores, de uma mãe com o Àlho nos bra-
ços, coberta de um sorriso radiante, o que supõe ser de uma imensa 
alegria pela presença da maternidade. Demonstra de forma clara 
a felicidade que é poder partilhar da condição materna, mesmo 
diante das diÀculdades que possam ser advindas com o ser mãe, 
tudo seria possível superar quando se tem a presença do Àlho em 
sua vida, o ser mulher só estaria plenamente preenchida com a 
chegada da prole.

A imagem 2 faz parte de um artigo referente ao mês de fe-
vereiro do volume de 1971, onde aborda alguns casos referentes 
à maternidade no ideal de cinco mulheres, no qual pode ser per-
cebido que essa condição de maternidade é exaltada e valorizada 
como aspecto central da vida da mulher. Em uma de suas falas a 
imperatriz Farah Diba Pahlavi6, aÀrma “ser mãe é exercer plena-
mente todo o seu papel de mulher.” (PAIS & FILHOS, fevereiro 
de 1971, p. 104). Diante dessa e de outras falas do artigo, torna-se 
clara a percepção de maternidade pelas entrevistadas, considerada 
homogênea, alinhando-se à maternagem7 como ideal de realização 
completa feminina.

No decorrer dos casos exempliÀcados no referido volume - 
é importante destacar que as mulheres entrevistadas fazem parte 
de um cenário elitizado, são brancas e escolarizadas - e em suas 
relações com a vida proÀssional e a maternidade, Àca demonstrada 
a relevância do anular-se em prol do Àlho. Houve relatos sobre a 
diÀculdade no exercício da proÀssão aliado às condições do ser 
materno, no entanto, ainda assim é válido o sacrifício em detrimen-

6. Última imperatriz do Irã, havendo sido exilada em 1979. (MURTA, 2010).

7. Estabelecida a partir do vínculo de cuidado, afeto e acolhimento advindo da mãe 
para com o Àlho. (GRADVOHL; OSIS; MAKUCH, 2014).
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to do proÀssional, como pode ser visto:

Há alguns anos ela era a doce Sisi, imperatriz da Áustria, admi-
rada nas telas de cinema do mundo inteiro. Hoje é uma jovem 
mulher, casada, mãe do pequeno David, a quem ela consagra 
quase todo o seu tempo e a quem leva em tôdas as suas via-
gens. Romy Schneider, com pouco mais de 30 anos, descobriu 
a maternidade e tôdas as suas alegrias. Seu sorriso, que a tornou 
famosa, é hoje quase repousante e até radioso, quando fala de 
David. É o ser a quem mais ama (“mais do que meus pais ou 
meu marido”). Para Romy, David é o que existe de mais precio-
so, e a cada dia que passa mais se sente ligada a êle. [...] Mas o 
amor imenso que dedica ao menino não a tornou exclusivista. E 
quer outros: uma grande família de Àlhos risonhos e sadios, êste 
é o seu ideal. É preciso amar realmente seu Àlho para renunciar 
por tanto tempo a uma carreira. Depois que o pequeno David 
nasceu, Romy recusou cinco Àlmes e vários outros contratos, 
porque a obrigariam a Àcar muito tempo longe dêle. [...] Quan-
do se casou com Harry, Romy havia lhe prometido que, dali em 
diante, sua vida particular estaria sempre à frente da proÀssio-
nal. E esta promessa ela fez questão de manter. Quando está 
longe de casa, seu único desejo é largar tudo e voltar à Alema-
nha. [...] – Só assim a vida merece ser realmente vivida. E eu 
me sinto mãe por completo, com tôdas as alegrias e angústias. 
(PAIS & FILHOS, fevereiro de 1971, p. 103)

Na exposição acima é possível notar o caráter de anulação 
da mulher em prol da relação aos cuidados com os Àlhos. É pre-
ciso considerar que o período em torno da década de 1970, tra-
tava-se de um recorte em que havia um processo mais dinâmico 
de inserção das mulheres no mercado de trabalho e em maiores 
níveis educacionais. Ainda assim, mesmo possuindo uma vida de 
fama, a atriz depois do parto recusou Àlmes e diversos contratos, 
pois estes trabalhos a levariam a Àcar longe do Àlho, e isso ela não 
aceitaria. Desse modo, exempliÀca-se a ideia, mais uma vez, que o 
amor de mãe tudo superava. Romy, abdicou de sua proÀssão para 
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viver plenamente para a sua prole, pois a sua realização completa 
e efetiva estaria vinculada não ao seu exercício proÀssional, este 
poderia até existir em sua vida, porém, em menor proporção do 
que se encontraria voltada para o Àlho.

Em meio ao aspecto de anulação da mulher na vida proÀs-
sional perante o Àlho, há de se considerar também o aspecto de 
não limitação da maternidade a um único Àlho, mesmo perante as 
diÀculdades e anulações pessoais Romy estaria disposta e se senti-
ria plenamente realizada com a chegada de mais Àlhos, que fossem 
felizes e cheios de saúde para completar a família. A revista segue, 
demonstrando situações de atrizes célebres que se sentem realiza-
das a partir da vivência da maternidade, como Barbra Streisand:

Barbra Streisand nunca cantou canções de ninar, mas nem por 
isso o pequeno Jason Emmanuel Gould a ama menos. Vai com 
a mãe a todos os lugares que a obriga sua carreira, apesar de Bar-
bra insistir em dizer que a última coisa que deseja para o Àlho 
é que êle se torne artista de teatro ou de cinema. Barbra gravou 
cuidadosamente todos os soluços e balbucios de Jason e fêz 
fotograÀas semanais do menino durante o primeiro ano de vida. 
E se orgulha de possuir o maior arquivo que uma mãe pode ter 
sobre seu Àlho: o primeiro engatinhar, os passinhos trôpegos, as 
primeiras sílabas repetidas. Os dois vivem em numa mansão de 
Bel-Air, com uma babá escocesa, a empregada e a secretária de 
Barbra. (PAIS & FILHOS, fevereiro de 1971, p. 106)

O exemplo de Barbra é bem claro pela valorização da mater-
nidade. Apesar de viver uma rotina agitada, por conta de seus com-
promissos com a carreira, ela não abriu mão de participar de forma 
efetiva da infância do Àlho, de modo a se orgulhar do grande acer-
vo que possuía de sua prole, não deixando de registrar nenhuma de 
suas fases. E, apesar de fazer parte de um setor mais abastado da 
sociedade, fazia questão que o Àlho convivesse com todas as pes-
soas, independente da religião ou do poder aquisitivo, como pode 
ser visto na sua fala “Quero que Jason freqüente escolas onde haja 
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crianças de tôdas as raças e de todos os níveis econômicos e que 
more em casas com calçadas onde possa sentar, como eu quando 
era menina.” (PAIS & FILHOS, fevereiro de 1971, p. 106). Isso 
demonstra o desejo de um cuidar da educação do Àlho em todas as 
esferas, baseada no caráter de igualdade e em princípios de liberda-
de, para que conviva com o outro sem distinção.

Observa-se uma evidência sobre a anulação feminina em prol 
de sua prole, pautada e direcionada nas falas e apresentações da 
revista a partir das mulheres, estas devem muitas vezes abdicar de 
suas vivencias pessoais e relacionadas a si em prol de seus Àlhos ou 
Àlhas. Essa é marcadamente uma característica que vai ganhando 
forma na sociedade a partir de uma dominação sobre as mulheres, 
em que as atribuições e as características de cuidado encontram-se 
em torno da vivência feminina. 

Portanto, à mulher não bastava ser mãe, mas deveria dar pro-
vas desse amor através de sua anulação pessoal, assim “Ela aceita, 
cada vez mais, restringir a própria liberdade em favor da maior 
liberdade do Àlho.” (BADINTER, 1985, p. 205). Uma perspectiva 
que foi incorporada na sociedade mais fortemente a partir do sé-
culo XIX, gerando uma responsabilidade sobre a mulher para com 
os Àlhos, nessa mãe se concentra a dependência total de sua prole, 
o que vai de encontro às narrativas apresentadas constantemente 
pelas matérias da revista Pais & Filhos. 

Ainda é possível analisar a visão da maternidade pela ótica de 
que, mesmo diante das angústias, a felicidade maior no ser mãe 
compensava as adversidades existentes. Mas, isso é passível de 
questionamentos. A obra de Elizabeth Badinter, intitulada “Um 
amor conquistado: o mito do amor materno” traz uma análise a respeito 
do ideário, amplamente difundido e aceito pela sociedade em geral, 
que o amor de mãe é condição inerente do ser mulher. Ela conclui 
que:

Ao se percorrer a história das atitudes maternas, nasce a con-
vicção de que o instinto materno é um mito. Não encontramos 
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nenhuma conduta universal e necessária da mãe. Ao contrário, 
constatamos a extrema variabilidade de seus sentimentos, se-
gundo sua cultura, ambições ou frustrações. Como, então, não 
chegar à conclusão, mesmo que ela pareça cruel, de que o amor 
materno é apenas um sentimento e, como tal, essencialmente 
contingente? Esse sentimento pode existir ou não existir; ser 
e desaparecer. [...] Tudo depende da mãe, de sua história e da 
História. Não, não há uma lei universal nessa matéria, que esca-
pa ao determinismo natural. O amor materno não é inerente às 
mulheres. É “adicional” (1985, p. 266).

É, portanto, aÀrmado nos estudos da autora, que a relação 
dos cuidados maternos, e com ele, o tão falado e propagado amor 
materno, não se constitui como inerente à condição feminina, mas, 
assim como outros fatores da vida do ser humano, encontra-se 
atrelado a fatores culturais que são construídos socialmente, sendo 
vinculados ao próprio tempo histórico. Assim, essa é uma condi-
ção que pode existir ou não nas mulheres. 

Ainda falando do amor materno, colocado como algo incon-
dicional segundo a revista Pais & Filhos, segue a abordagem em 
uma de suas reportagens, a de outubro de 1972, intitulada “Mãe e 
Àlho uma linguagem de amor”. Nessa matéria as características da 
relação com a mãe são apresentadas como essenciais para o desen-
volvimento da criança:

No aconchego do colo, a pele morna e macia, o bebê vive suas 
primeiras emoções. A segurança do abraço, a surpresa das gran-
des descobertas, o peito que reconforta a dor. Fonte inicial de 
sua vida. A mãe é agora ponte para o mundo. Plena de ternura, 
sensibilidade e carícias. E o futuro do bebê depende desta co-
municação com a mãe. “As maiores qualidades humanas e os 
mais graves conÁitos têm origem em nossos primeiros conta-
tos com a vida.” Assim, Desmend Morris – escritor, zoologista 
e Àlósofo – descreve toda a origem de comunicação humana. 
Que se inicia com a linguagem muda entre mãe e Àlho, desde os 
primeiros momentos da existência. Uma linguagem primitiva, 
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onde os elementos são o corpo, a sensibilidade e as emoções. 
[...] Quando a criança nasce, frágil e hesitante, não conhece ain-
da o seu mundo. Toda enrugada e compenetrada, tem apenas 
um vínculo, a mãe. Ponto que a levará aos outros e que durante 
vários meses, será o início e o Àm de sua pequena vida. (PAIS & 
FILHOS, outubro de 1972, p. 8).

Nessa reportagem, a revista denota um caráter de responsabi-
lização da mulher pelo Àlho, de modo a deixar claro que a relação 
constituída entre mãe e Àlho poderá ser decisiva na formação do 
indivíduo, seja para o bem, seja para o mal, fazendo uso da ideia de 
amor materno como sujeição da mulher quanto aos cuidados com 
a prole. Enfatiza as relações de afeto e trocas realizadas desde bem 
antes do nascimento do bebê, quando este ainda encontra-se no 
ventre da mãe, bem como o caráter frágil e inocente da criança, to-
tal dependente da mãe, sem levar em conta a participação paterna 
nessa relação, pois o foco ainda continua a ser a mulher-mãe e seus 
deveres com o novo fruto, que tanto necessita de seus cuidados, 
pois destes advém até mesmo o que o ser se tornará no futuro8.

É preciso compreender que a maternidade não era e nem é 
algo vivenciado de maneira homogênea entre todas as mulheres, 
haja vista uma série de fatores - sociais, culturais, econômicos, den-
tre outros - que estão envolvidos nessa relação mãe e Àlho. A ex-
periência da maternidade não é a mesma para quaisquer mulheres 
de camadas médias e altas, como também para mulheres de setores 
pobres, pois esses fatores se tornam determinantes na construção 
dessas relações que são individuais, no entanto, essa não é uma 
percepção de uma das entrevistadas, a imperatriz Farah Diba:

Não acredito que haja diferença entre uma mãe imperatriz ou 
princesa e uma mãe comum. Ser mãe é uma só e única coisa, se-
jamos ricas ou pobres, brancas ou negras, cristãs ou mulçuma-

8. Nessa perspectiva “o gênero se torna uma maneira de indicar as “construções 
sociais” – a criação inteiramente social das ideias sobre os papéis próprios aos 
homens e às mulheres.” (Scott, 1995, p.7).
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nas. Para Farah Diba ser mãe é exercer plenamente todo o seu 
papel de mulher. (PAIS & FILHOS, fevereiro de 1971, p. 104).

A revista Pais & Filhos defende uma maternidade universal, 
como se todas as vivências de maternagem fossem iguais, sem le-
var em conta os fatores que inÁuenciam diretamente na maneira 
como será conduzida tal ação da mulher. Ao falar da relação tra-
balho e maternidade, por exemplo, percebe-se distintas diferenças 
sobre as consequências de tal aliança para as mulheres, sobretudo 
as mulheres de setores menos elevados, pois ao falar de inserção da 
mulher no mercado de trabalho, de quais mulheres se está falando? 
De quais setores? Pois a mulher dos setores pobres da sociedade 
sempre precisou trabalhar, já que em muitos dos casos estas eram 
a chefe da família buscando na vida pública o provento dos Àlhos. 
(MALUF; MOTT, 1998)

 Maria Martha Freire (2006), remonta a um período por volta 
de 1920, quando no cenário europeu às mulheres foi permitida a 
inserção no mercado de trabalho e a oportunidade de usufruir de 
algum nível de escolarização. O primeiro em decorrência do pro-
cesso crescente de industrialização, relegando, no entanto, ao sexo 
feminino os menores salários e os cargos menos importantes, sob a 
justiÀcativa do exercício da maternidade que é gerada e vivenciada 
pelas mulheres. O segundo, fundamentado na ideia de que se cabe-
ria a mãe instruir o Àlho aos bons caminhos, então era necessária 
uma melhor escolarização desta.

Ao tratar das mulheres de setor médio adentrando o cenário 
proÀssional, pode-se perceber que há uma diferença entre o auxílio 
da mãe de nível mais abastado e aquela de setores mais populares. 
A primeira tem em mulheres pobres o apoio para cuidar de seus À-
lhos, de modo que quando estas se encontram a cuidar do Àlho da 
outra, necessita deixar sua prole de lado. Dessa forma, percebe-se, 
então, uma das diferenças sobre a maternidade entre mulheres de 
setores diferenciados. 
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Maria Martha Freire (2006), no que concerne às relações entre 
trabalho e maternidade, demonstra os prejuízos e consequências 
de tal relação, quando em alguns casos havia um acordo entre a 
mulher trabalhadora e o patrão, no qual a trabalhadora desenvolve-
ria seu oÀcio no lar, e assim pudesse estar junto a seu Àlho ou Àlha, 
sem maiores danos aos cuidados sobre este ou esta. No entanto, 
é percebido um caráter exploratório em meio a essa relação, pois 
a mulher ao desenvolver seu trabalho em casa, não tinha direito a 
horas extra e oferecia menos risco de greves ao contratante, haja 
vista que se encontraria no recôndito do lar. 

Desse modo, é perceptível a diferença do desenvolvimento da 
maternidade ainda mais acentuada a partir de questões relacionadas 
ao aspecto Ànanceiro, bem como os danos sofridos pelas mulheres 
no espaço de seus ofícios dado apenas pelo fato de serem mulheres 
e em decorrência, em alguns casos, do exercício da maternidade. 
Ficam evidenciadas as características de desigualdades trabalhistas 
entre homens e mulheres mediadas pela diferenciação de gênero. 
Mesmo quando as mulheres adentram o mercado proÀssional já 
ultrapassando limites culturalmente impostos, elas ainda carregam 
os trabalhos relacionados ao lar, onde mesmo diante do aumen-
to da participação masculina junto aos afazeres domésticos nos 
últimos cinquenta anos, ainda se encontra de modo bem inferior 
em relação as atribuições femininas. Portanto, essa continuidade 
de responsabilizações em torno das mulheres no que concerne as 
afetividades e o consequente trabalho não pago gera uma perpe-
tuação das desigualdades pautadas pelo gênero. (MADALOZZO; 
MARTINS; SHIRATORI, 2010). 

Com base em todos os casos exempliÀcados nos artigos da 
revista Pais & Filhos apresentados até o presente momento, nota-se 
a presença abundante da valorização do bem estar da prole. No 
entanto, tal caráter é colocado sob a responsabilidade feminina, 
como forma de valorização da mulher com a maternidade, haja 
vista a compreensão quase totalitária - durante longos anos da his-
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tória foi colocado e imposto como condição essencial para o ser 
feminino - da não cobrança ao sexo masculino com os cuidados 
infantis, algo que se tornava justiÀcado, fazendo uso do termo uti-
lizado por Elisabeth Badinter (1985, p. 203) “O primado da mãe e 
o recuo do pai.” 

Mais uma vez foi feito uso, dentre outras formas de tentativa 
de justiÀcação para a não opressão ao sexo masculino, na condição 
de pai, fazendo uso do fator biológico. Contudo, há de se conside-
rar a importância da busca nas relações de igualdade, na obtenção 
da divisão de deveres e direitos entre mulheres e homens, bem 
como mães e pais.





capítulo ii

O cuidar materno como condição inerente 
ao ser feminino?

Nossa cultura enaltece a ideia das mulheres capazes 
de ‘dar conta de tudo’, mas não questiona a premis-
sa desse enaltecimento.

(ADICHIE, 2017, p. 17)

Neste capítulo analisa-se os cuidados relacionados com a pro-
le. O objetivo é compreender como a relação dos trabalhos com 
a infância dos Àlhos se conÀguram na revista Pais & Filhos, bem 
como nos relatos de mulheres que experienciaram a maternidade, 
o casamento e a constituição familiar nas décadas de 1968 à 1972. 
Nesse sentido, considerou-se importante as análises dos cuidados 
e das relações familiares, além de seus desdobramentos. 

Para tanto, o capítulo foi dividido em três tópicos. No pri-
meiro foi realizada a discussão sobre a gravidez e a amamentação, 
compreendendo as duas primeiras fases da construção da mater-
nidade e das atribuições que são adquiridas nesse contexto. Com 
isso, buscou-se compreender a fase inicial do processo de repro-
dução social, ou seja, a continuidade da espécie humana – os Àlhos 
– reÁetindo sobre como esses trabalhos são encarados, a quem são 
direcionados essencialmente e porque essa distinção ocorre.

No segundo tópico buscou-se uma abordagem dos cuidados 
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infantis propriamente ditos, sob o olhar da revista Pais & Filhos, 
sobretudo com relatos de mulheres que viveram esse processo nas 
décadas concernentes a este estudo. No terceiro item foram esta-
belecidas algumas (in) conclusões sobre a instituição denominada 
família, destacando alguns aspectos que circundam essa discussão 
e as imposições da divisão não igualitária do trabalho, pautada pre-
ponderantemente nas relações de gênero.

As análises e reÁexões desenvolvidas nesse estudo, permitem 
uma maior visibilidade acerca de um tema que a sociedade, mui-
tas vezes, não tem dado a importância devida – a maternidade e 
seus desdobramentos, que envolve aspectos culturais, religiosos 
e cientíÀcos. Considerando-se também há na maternidade e suas 
atribuições a sustentação de uma sociedade, sobretudo, capitalista, 
na qual as mulheres se tornam duplamente exploradas diante do 
trabalho produtivo e reprodutivo.

Para apoiar essa reÁexão foi necessário o uso de referenciais 
que ajudam na compreensão dessa discussão, tais como: Danièle 
Kergoat (2009), Mary Del Priore (2009), Donald Winnicott (2002), 
Susan Besse (1999) e outros. Também foi feito uso da legislação 
pertinente e alguns guias do Ministério da Saúde, bem como a re-
vista Pais & Filhos e o uso de entrevistas.

2.1 Gravidez e amamentação: um processo de construção da 
maternidade cabível exclusivamente ao ser feminino?

A imagem 3 retrata a Virgem Maria e seu Àlho, Jesus Cristo, já 
morto em seus braços, esculpida por Michelangelo1 em uma pin-
tura renascentista do século XV. A análise semântica destaca a ex-
posição feminina de mulher-mãe sob ideais conservadores, quando 
a Igreja dispõe do discurso de representação feminina no ideal da 
Virgem Maria, mulher que traz em si a pureza e a virgindade, cujo 

1. Pintor, escultor, arquiteto e poeta do Renascimento Italiano, considerado um 
dos maiores representantes das artes plásticas do período. (AIDAR, 2020). 
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ventre gera um fruto através do Espírito Santo, sem que haja o pe-
cado carnal. (RAGO, 2006). Há na descrição de Maria, a mulher/
mãe piedosa diante da prole, o sentimento protetor e de amor ao 
Àlho acima de tudo. Maria encontra-se com a cabeça inclinada, 
porém serena, diante da perda do Àlho Jesus Cristo, o salvador, 
que tendo sido cruciÀcado encontrava-se desfalecido no colo de 
sua mãe. 

Diante dessa visão de representação na arte da mulher-mãe, 
é possível compreender os cuidados construídos culturalmente de 
como deve ser a relação da mãe e sua prole, versando assim sobre 
uma tríade, mulher/mãe-cuidados maternos-amor. A imagem da 

Imagem 3: Pietá de 
Michelangelo na Basílica 

de São Pedro no Vaticano. 
Fonte: Louvre. Disponível 
em: < https://collections.
louvre.fr/en/ark:/53355/

cl020001323>.
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Virgem Maria com Jesus Cristo nos braços representa como pa-
drão de comportamento feminino uma qualidade que é construída 
como inerente às mulheres, especiÀcamente as mães, como aquelas 
que não abandonam seus Àlhos nem mesmo diante das maiores 
diÀculdades.

No decorrer do tempo foram criadas inúmeras tentativas de 
interiorizar na sociedade a construção de uma natureza materna 
especíÀca a todas as mulheres, na qual estas deveriam se preocupar 
apenas com os interesses do espaço doméstico, ou seja, restringin-
do sua atuação aos Àlhos e ao marido. Os governos e a sociedade 
patriarcal, buscavam formas de compreender e direcionar a con-
cepção sobre as mulheres como as personagens responsáveis pela 
ordem familiar, especialmente no que diz respeito aos cuidados 
infantis. Logo, há sempre a tentativa de ditar quais devem ser os 
modos de como cuidar de seus Àlhos, bem como deve ser o com-
portamento das mulheres em relação à maternidade.

Nesse sentido, a gravidez, é um período entendido como aque-
le em que a mulher encontra-se gestando a sua prole, no tempo de 
duzentos e oitenta dias ou quarenta semanas. De acordo com Mi-
nistério da Saúde (2012), essa estimativa dá-se quando a parturiente 
realiza o pré-natal, se faz a partir do cálculo da DPP (data provável 
do parto) com previsão para quarenta semanas, para a realização 
desse cálculo é utilizado a DUM (dia da última menstruação), reali-
zado quando se sabe a data do último ciclo menstrual. 

A maternidade nem sempre foi sinônimo de valorização da 
mulher em meio à sociedade, como pode ser percebido nos estu-
dos de Badinter (1985), ao apontar que na Idade Antiga prevalecia 
a autoridade paterna e marital, não havendo espaço para valoriza-
ção feminina sobre a maternidade. Ocorria que a mulher tinha uma 
condição jurídica sempre menor que a do marido, semelhante à da 
Àlha (s) ou Àlho (s). Portanto, a relação de submissão da mulher 
ao ser masculino, representada pelo respeito e obediência em um 
primeiro momento ao pai e posteriormente ao marido, outrora se 
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encontrava em um patamar ainda mais alto, sem a sua valorização 
nem mesmo sobre o aspecto materno. Assim, cabia à mulher e ao 
Àlho pouca ou nenhuma importância na constituição familiar.

Contudo, esse cenário vai sofrendo modiÀcações a partir da 
própria ideia de infância e de que a criança é um ser que deveria 
ser cuidado e protegido, tornando-se símbolo de prestígio junto à 
família, acompanhado dos novos rumos a que a sociedade almeja-
va com a ascensão da burguesia, que visava, dentre outros fatores, 
a valorização do sentimento de infância. Como aponta Araújo e 
Moura (2004, p.46):

[...] somente no último terço do século XVIII sua disseminação 
é mais evidente. O foco ideológico desloca-se progressivamen-
te da autoridade paterna ao amor materno, pois a nova ordem 
econômica que passa a vigorar com a ascensão da burguesia 
enquanto classe social impunha como imperativo, entre outros, 
a sobrevivência das crianças. Após 1760, inúmeras publicações 
passaram a exaltar o “amor materno” como um valor ao mes-
mo tempo natural e social, favorável à espécie e à sociedade, 
incentivando a mulher a assumir diretamente os cuidados com 
a prole.

É possível perceber que, ao passo que as atribuições ao ser 
infantil vão tomando forma, e sendo exigido pela sociedade uma 
maior responsabilidade sobre a criança, é dado à mulher esse lugar 
de destaque sobre a maternidade, não sem haver interesses con-
troladores sobre essas atitudes de prestígio daquela que tem o po-
der de gestar, bem como seria ela que possuiria como condição 
inerente à sua existência o amor materno. Contudo, essa é uma 
concepção que se encontra em voga até a atualidade em muitas das 
percepções masculinas e até mesmo femininas.

Seguindo essa ótica de valorização da maternidade a revista 
Pais & Filhos aborda uma série de artigos que carregam em si um 
verdadeiro manual sobre ser mãe. A princípio a gravidez, sendo 
essa a primeira fase da mulher-mãe, ao se encontrar gestando sua 
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prole. Ao enfocar a temática, tinha como objetivo oferecer às mu-
lheres gestantes informações de como ser a mãe ideal e proteger a 
futura existência dos seus Àlhos por meio de cuidados com alimen-
tação, atividades físicas, trabalho, dentre outros.

A reportagem acima, datada de dezembro de 1971, carrega 
consigo uma signiÀcativa representação da mulher que se encontra 
diante de sua natureza materna e também feminina, percebida na 
atividade de bordado provavelmente de uma peça de roupa para 
seu futuro Àlho ou Àlha. É possível perceber no sentar-se de uma 
cadeira de balanço, com uma roupa confortável, e com a barriga já 
aparentando o seu gestar, expressando uma serenidade, ao menos 
aparente, à espera de seu bebê. Porém, ao lado já vem em tamanho 
considerável o título do artigo, que indica que mesmo a mulher 
supostamente tranquila à espera de sua prole, existem questões 
biológicas no cerne dessa fase que independem de seus desejos, 

Imagem 4 – Guia da futura mamãe. Fonte: Pais & Filhos, dezembro de 
1971.
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desse modo, ela necessita conhecer melhor sobre como proceder 
com seu Àlho, a começar da gravidez. Nesse sentido, a revista inicia 
a reportagem destacando que: 

Cada bebê que nasce faz sua mãe se sentir como a única entre 
as mulheres. Basta ouvir uma conversa de mamães futuras ou 
recentes – a quantidade de detalhe a respeito do que estão sen-
tindo (ou mal acabaram de sentir) é tamanha, que se diria que 
nenhuma gravidez ocorre igual. É claro que todas são marcadas 
por características pessoais – de organismo e de temperamento. 
Mas há um desenvolvimento – padrão que é bom ser conheci-
do, não apenas por informação, mas, principalmente, para que 
qualquer desvio mais sério seja imediatamente identiÀcado e co-
municado ao médico assistente. (PAIS & FILHOS, dezembro 
de 1971, p. 12).

A matéria inicia com a ideia de serenidade sobre a mulher à 
espera de seu Àlho ou Àlha na imagem. Continuou intensiÀcando 
sobre as diversas emoções que se manifestam em torno da futura 
mãe ou mesmo da mulher mãe iniciante. Aponta que, mesmo a 
maternidade se mantendo de maneira singular sobre cada mulher, 
com suas emoções e comportamentos, há saberes que estas devem 
se deter, até mesmo como uma ajuda, sobre atenções que devem 
ser dadas durante o período gestacional e ainda sobre o que pode 
ser considerado aparentemente normal na gestação e o que pode 
ser avaliado como sinal de alerta e, portanto, indício para ir ao en-
contro do médico especialista.

A reportagem segue evidenciando em sua primeira escrita os 
sintomas pertencentes às mulheres no início da gestação, quando 
nas primeiras semanas ainda se tem apenas suspeitas sobre a gravi-
dez, e que essa se intensiÀca à medida que surgem novos sintomas. 
Como é o caso de incômodo nos seios, acentuação dos mamilos, 
bem como a presença de sonolência e náuseas. Essa é uma análise 
que designa sinais de alerta ao ser feminino. A matéria tem segui-
mento propondo aconselhamentos para a então gestante:
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Procure passar pelo menos três horas por dia ao ar livre, dormir 
9 horas por noite e uma durante o dia. É importante ainda que 
você procure manter o máximo de regularidade em sua roti-
na diária: dormir, levantar e comer sempre à mesma hora. É 
preferível ainda, para não sobrecarregar o estômago, que você 
faça, por dia, cerca de cinco refeições, em pequenas quantida-
des. Não esqueça das vitaminas, cuja insuÀciência, muitas ve-
zes, provoca complicações para a mãe, enfermidade no feto ou 
parto prematuro. A vitamina D (que você consegue com sol e 
ar puro) é importante na prevenção do raquitismo do bebê e 
descalciÀcação da mãe; a vitamina E, também importante, pode 
ser encontrada no agrião, alface, cereais, gema de ovo e fígado. 
Procure ainda incluir uma grama de cálcio na alimentação diária. 
Você vai querer saber de um modo de acabar com o mal-estar 
e nós lhe damos, para isso, algumas sugestões. Contra a azia, 
evite alimentos ácidos e difíceis de digerir (como os molhos); 
evite também os que produzem gases (feijões secos, couve e 
cebola). Contra a prisão de ventre, você deverá preferir alimen-
tos gordurosos, substituir o açúcar pelo mel, comer alimentos 
desintoxicantes como pão integral, legumes verdes, uvas, amei-
xas e Àgos e tomar vários copos de sucos de frutas por dia. Mas 
não use laxantes sem consultar o médico. Um truque contra a 
náuseas é manter sempre ao lado de sua cama um pacote de 
biscoitos creme crackers. Mastigue um logo ao acordar, ainda 
em jejum, pois a náusea, muitas vezes, é causada pela falta de 
alimento no estômago, embora você possa pensar exatamente 
o contrário. (PAIS & FILHOS, dezembro de 1971, p. 14- 15).

A tessitura aplicada à reportagem é situada de maneira colo-
quial e de fácil compreensão a partir de aconselhamentos médicos. 
A revista segue atuando como auxiliadora das futuras e já presentes 
mães, solucionando dúvidas, atuando nos mais diversos assuntos. 
Na citação acima é possível perceber a atuação do artigo no que 
se refere aos primeiros indícios na descoberta da gravidez, bem 
como os cuidados que devem ser tomados durante todo o período 
gestacional. Glória Nogueira – autora dessa matéria – segue assina-
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lando que estas ações a serem tomadas devem ser seguidas para o 
bem-estar da mãe e da criança, que ainda se encontra em desenvol-
vimento e dependente totalmente de sua progenitora.

Esse discurso versa sobre os tipos de vitaminas que devem ser 
aplicadas à mãe e por consequência ao Àlho que está em seu ventre. 
Também faz análise e aborda dicas sobre melhores alimentos a se-
rem ingeridos, principalmente contra a prisão de ventre e náuseas, 
indicando até mesmo alguns truques para combater o mal estar. A 
revista, conforme já destacado, apresenta um manual que coloca a 
melhor maneira da mulher vivenciar a maternidade com os devidos 
cuidados que a mesma deve tomar em sua gestação.

Então é notória a presença de aspectos referentes a mater-
nidade cientíÀca, incorporada a partir de meados do século XIX, 
com o objetivo de alcançar a diminuição da mortalidade infantil, 
que entende a mulher-mãe como a responsável direta sobre aque-
le ser. A autoridade médico proÀssional instituída proporcionava 
poder e aÀrmação social e conferia a pediatras e puericultores res-
ponsabilidade pela saúde infantil a partir da mediação na relação 
entre a criança e a mãe. (MARINHO, 2018). Portanto, esses di-
recionamentos médicos ocorreram não sem causas, mas porque 
notou-se que a partir de determinado momento a presença do dis-
curso médico cientíÀco foi consolidada e incorporada, sobretudo 
para as mulheres.

Diante da escrita desse guia sobre o período gestacional, são 
sempre apontadas características que podem vir a ser vivenciadas 
pelas grávidas, continuamente seguida de ensinamentos intitula-
dos, “o que deve fazer”. É importante mencionar que esta é uma 
reportagem que conta com a consultoria do médico Simão Cos-
toexky2, gerando mais propriedade e, portanto, autoridade para 
tratar sobre o assunto da gestação. Essa assiduidade de consultoria 

2. Docente livre de clínica obstétrica da escola de medicina e cirurgia do Rio de 
Janeiro. Professor associado de obstetrícia da PUC do Rio de Janeiro, professor 
titular de obstetrícia da faculdade de medicina de Vassouras. (PAIS & FILHOS, 
dezembro de 1971).
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com especialistas balizados pela ciência era utilizada pelo periódico 
como mecanismo para legitimação do conteúdo abordado, sobre-
tudo, quando o assunto se tratava de mulheres, mães, maternidade 
e criança, algo que advém do século XIX, acarretado pelas caracte-
rísticas de implantação da maternidade cientíÀca.

As recomendações seguem aÀrmando ser os três primeiros 
meses os mais decisivos para a permanência da gravidez, fator que 
proíbe durante esse período exercícios físicos mais rígidos, além 
de tornar imprescindível que a gestante tome cuidado redobrado 
contra infecções e em hipótese alguma deve ser ingerido remédios 
não indicados pelo médico. Ao tratar a maternidade nos seus três 
primeiros meses como críticos e impeditivos de diversas atividades 
da gestante, atuando até mesmo sobre seu trabalho, esse discurso 
corrobora com a ideia de gravidez como doença, e, portanto, fator 
que torna a mulher proÀssional ineÀciente durante a maior parte 
de seu período gestacional. 

Ainda é mencionado que no que diz respeito às relações se-
xuais “nesse período inicial – também consideradas causas de 
abortos espontâneos – a opinião dos médicos vária. O melhor é 
manter o equilíbrio, isto é, tê-las moderadamente. Só devem ser 
evitadas se você já teve um aborto ou tem tendência a isto.” (PAIS 
& FILHOS, dezembro de 1971, p.16). A fala aborda até mesmo as 
questões sexuais da mulher, considerando que haja à primeira vista 
a preocupação com a mulher- mãe, mas é visível que essa é uma 
fala que manifesta o controle sobre o corpo feminino, e somente 
sobre este, quando não menciona a redução ou mesmo a abstinên-
cia sexual do companheiro, se esta tiver.

E por falar em dominação e controle sobre o corpo feminino, 
Judith Revel (2005) aponta que o controle social – conceito ampla-
mente difundido por Foucault – advindo a partir da formação de 
uma sociedade capitalista, precisava da polícia e da vigilância sobre 
a população, esta última guiada não só através da lei, mas também 
por diversas instituições. Dentre as instituições encontram-se as 
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médicas e educacionais, onde a gestão dos corpos é incessante na 
conformação por meio da disciplina. 

Com a chegada da constituição do sistema capitalista há a 
instalação de um novo conceito familiar e do próprio indivíduo, 
deve-se pensar no individual, no particular, assim como vai se Àn-
dando as famílias extensas e se segue um modelo familiar menor, 
bem como a arquitetura das residências que adotam um modelo 
mais privativo. Foucault analisa os novos meios de controle através 
de dois ângulos, o controle como uma economia do poder atua 
gerenciando a sociedade a partir de modelos normativos globais 
centralizados no Estado, mas também instala um sistema indivi-
dualista que busca moldar cada indivíduo e administrar sua exis-
tência. (REVEL, 2005).

Portanto, os corpos são um grande investimento político, pois 
é através da sua disciplina que o Estado consegue ter maior contro-
le sobre a sociedade e o que nela pretende instituir. Nesse contexto, 
a biopolítica3 atua através de biopoderes, situados na regulamenta-
ção das ações dos indivíduos a partir do olhar de instituições que 
possuem a centralidade de seus interesses no Estado. Essa é uma 
narrativa que versa principalmente sobre a economia, e se entrelaça 
com a maternidade dado ao fato de que esta é valorizada à medida 
que a criança, que posteriormente será jovem, e precisará possuir 
saúde, servirá de farta mão de obra ao mercado privado e estatal. 

Portanto, em tudo há a presença de um controle muitas vezes 
velado, mas que carrega em si uma forte carga de interesses que 
certamente não são os das camadas pobres da sociedade, muito 
menos os das mulheres, e nem mesmo os das crianças. O vigiar e 

3. O termo “biopolítica” designa a maneira pela qual o poder tende a se trans-
formar, entre o Àm do século XVIII e o começo do século XIX, a Àm de gover-
nar não somente os indivíduos por meio de um certo número de procedimentos 
disciplinares, mas o conjunto dos viventes constituídos em população: a biopolítica 
– por meio dos biopoderes locais – se ocupará, portanto, da gestão da saúde, da 
higiene, da alimentação, da sexualidade, da natalidade etc., na medida em que elas 
se tornaram preocupações políticas. (REVEL, 2005, p. 26).
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disciplinar4 os corpos para as novas conÀgurações a que são dadas 
na sociedade, torna imprescindível cada ser ter o seu lugar social, 
encaixando-se em um dos ambientes que são colocados pela so-
ciedade. 

Apesar de o corpo pertencer ao ser que o habita, este não pos-
sui seu domínio, pois há sempre regulamentações e normas, bem 
como instruções de como esse corpo deve agir. Por ser teorica-
mente livre, deveria agir segundo seus desejos, porém esta mesma 
matéria torna suas atitudes convenientes a uma lógica produtiva 
e mercadológica que lhe é imposta, de maneira muitas vezes tão 
velada que é naturalizada. O que acontece com os papéis de gênero 
na sociedade, em que homens e mulheres ocupam lugares que lhes 
são atribuídos apenas pela diferença sexual, torna o ser masculino 
privilegiado e pretensiosamente se sentindo superior às mulheres. 
(MADALOZZO; MARTINS; SHIRATORI, 2010). 

Desse modo, as tarefas pertencentes ao âmbito privado são 
frequentemente destinadas ao ser feminino, encaradas como ine-
rentes à mulher, que possuiria tendência natural para o cuidado 
com a casa, os Àlhos e o marido. Resta àquelas que decidem buscar 
realização pessoal através do proÀssional, ter uma dupla jornada 
de trabalho, pois mesmo conquistando o direito ao emprego pú-
blico é preciso que ela compreenda que não deixará de possuir seus 
deveres no lar. Com essa carga responsabilizadora das atividades 
domésticas depositada no ser feminino, a revista segue avaliando 
que o quarto mês já é momento de mudanças:

 [...] Você terá mais disposição para trabalhar e para se divertir 
e está liberada para o esporte (menos equitação, vôlei, tênis e 
bicicleta). Será assim até o sétimo mês, mais ou menos, quando 
começa o segundo período delicado da gravidez [...] faça roupas 

4. “[...] Esses métodos que permitem o controle minucioso das operações do cor-
po, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de 
docilidade-utilidade, são o que podemos chamar as “disciplinas”.” (FOUCAULT, 
1999, p. 164).



77

com abotoamento extensível, mais largas. Evite saias plissadas 
ou godês, vestidos cinturados e suéteres modeladores. [...] Você 
pode usar decotes, pois o busto da mulher grávida é, em geral, 
muito bonito. Outro aspecto de sua aparência que você deve 
aproveitar é a melhoria da pele que em geral se processa. É mais 
um estímulo para você valorizar seu rosto com uma boa maqui-
lagem. (PAIS & FILHOS, dezembro de 1971, p. 17). 

Com essa aÀrmação a Pais & Filhos atua discursivamente so-
bre a mulher, fazendo uso, de um tom imperativo sobre aquela que 
a lê. Segue sua análise atuando em todos os aspectos que dizem 
respeito à vida feminina, desde o trabalho e divertimento, até as 
atividades físicas, modo de vestir e sobre sua beleza física. 

Essas ideias são difundidas em uma narrativa pertencente a 
uma sociedade que carrega consigo marcas do patriarcalismo, em 
que busca tornar válida a diferença salarial entre homens e mulhe-
res justamente pelo fator gravidez. A autonomia feminina continua 
sendo invadida de modo dominador quando o periódico aponta 
que a mulher deve fazer uso dos ganhos sobre o corpo e a pele 
advindos da gravidez. Quando, além de toda a preocupação com 
os sintomas gestacionais, tais como as mudanças no corpo e na 
mente, a mulher deve investir em sua beleza, pois deveria valorizar 
aquilo que outrora pudesse não possuir, orientando o que a agora 
grávida deve valorizar na sua aparência. 

É evidente que a presença do discurso médico retratado atra-
vés da escrita de Glória Nogueira, incutido entre todos os argu-
mentos e atitudes colocadas como ideais para a mulher gestante, 
tornando-os naturais, faz parte de um projeto controlador. Esse 
projeto tinha como aliado a forte presença dos médicos pediatras 
e de seu processo educativo- formativo através da puericultura5, 

5. Compreendida tradicionalmente como o conjunto de técnicas utilizadas para 
garantir o desenvolvimento físico e mental da criança de 4 a 5 anos, bem como 
na sua extensão da gestação até a puberdade. Contudo, a partir da década de 1960 
também iniciou outra concepção de puericultura, compreendida como práticas 
sociais sujeitas aos mais variados aspectos políticos e econômicos, encontrando-se 
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buscando melhores condições de saúde e vida do ser infantil. Esse 
processo somente poderia ser concretizado através das mulheres-
-mães, pois a estas estava condicionada a responsabilidade, que 
seria própria do sexo feminino, com o cuidado com a prole. (MA-
RINHO, 2018). 

A narrativa materno-infantil da puericultura tem sua consti-
tuição no século XIX, buscando o estabelecimento de técnicas e 
métodos sobre como as mães deveriam criar seus Àlhos; pois, ape-
sar de as mulheres possuírem o amor, estas acabavam errando em 
alguns aspectos, mesmo que estas falhas fossem em busca do acer-
to. Inicia-se a busca pela consolidação do chamado lar cientíÀco, 
no qual a criança é considerada como importante para o futuro da 
nação; acredita-se que “[...] não havia um modo natural de criar À-
lhos, ou seja, as mães, por mais amorosas e bem intencionadas, co-
metiam muitos erros e deviam ser guiadas pela racionalidade cien-
tíÀca da medicina e dos especialistas.” (MARTINS, 2008, p. 142). 
Ou seja, era preciso garantir um bom futuro para o ser infantil, e as 
mães precisavam ter como aliados os médicos puericultores, pois 
seria através dos seus ensinamentos, advindos do respaldo cientíÀ-
co, que elas tomariam os melhores rumos sobre a maternagem. Era 
preciso abandonar os saberes adquiridos outrora com suas mães e 
sogras, e seguir o passo a passo dos médicos.

Esse conhecimento era veiculado através de instrumentos 
como cartilhas e livros escritos por especialistas, médicos, educa-
dores e psicólogos. No entanto, essas orientações chegavam pri-
meiro às camadas mais abastadas, como todo e qualquer indício de 
novos processos modernizadores. Porém, era imprescindível que 
esse discurso se Àzesse chegar até os setores menos abastados da 
população, pois era justamente sobre esse público que se pretendia 
agir sobremaneira. Para isso foram utilizados os mesmos instru-
mentos anteriores, no entanto, com mais didatismo e possuindo 

para além da simples elaboração de normas cientiÀcas que possam assegurar o 
desenvolvimento da criança. (BONILHA; RIVÔREDO, 2005).
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uma linguagem menos formal, que pudesse ser compreendida por 
todas, já que esse discurso era direcionado, na maioria das vezes, às 
mulheres, deixando claro a divisão de afazeres por meio do sexo.

Há na gravidez a marca primeira da maternidade ligada às mu-
danças sobre a mulher, quer seja no corpo, quer seja na mente. Na 
amamentação, primeira fase da mulher com seu Àlho após a gra-
videz, se inserem diversos aspectos.6 A amamentação sob o binô-
mio mãe-Àlho nem sempre acontecia e nem mesmo era valorizada. 
Além da alimentação através do leite materno, havia a presença de 
outros tipos de alimentos mais engrossados, o que era forte cau-
sador de doenças nas crianças. Porém, na análise das mães, aque-
la forte presença de uma alimentação grosseira, como mingau de 
tapioca ou quando por vezes davam comida à criança do próprio 
prato, sem fazer distinção entre alimento de adulto e um apropria-
do ao organismo infantil, era que a fortiÀcaria. No entanto, o que 
acontecia era justamente o contrário, pois o aparelho digestivo da 
criança ainda era fraco e não estava preparado para receber alimen-
tos indistintos. (DEL PRIORE, 2009).

Os médicos, desde o período colonial no Brasil, já buscavam 
introduzir uma alimentação mais adequada para as crianças, quan-
do se tem também uma transição de uma forma alimentar mista 
para uma semissólida, porém esta era fornecida através de uma 
prática de passagem do alimento pela boca do adulto para uma 
pré-digestão, o que era encarado como cuidado; no entanto, se 
tratava de mais um ato não higiênico. Ainda segundo Mary Del 
Priore (2009), quando se dava os sinais dos primeiros dentes já era 
compreendido que a criança estaria apta a incorporar um cardápio 
comum ao dos adultos, sem haver distinções entre o que comia a 
criança e o adulto. 

Sobre os aspectos relacionados à amamentação das crianças 

6. Entendendo amamentação como aquela em que a alimentação é dada através 
do leite da mulher lactante para o lactente, diferenciando-se do aleitamento, que 
consiste na alimentação com qualquer tipo de leite, seja humano, artiÀcial ou de 
outros animais (PRIMO, 2015). 
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destacados pela revista Pais & Filhos, em fevereiro de 1969, o pe-
riódico aborda uma reportagem que traz em seu tema: “A mulher 
já não sabe o que fazer da amamentação”, apontando perspectivas 
sobre as novas diÀculdades em torno do amamentar. Logo no iní-
cio da matéria há a presença de questionamentos sobre as causas 
da nova mulher não conseguir amamentar como antes, quando 
aÀrma:

Todo ano, o povo canta no carnaval o “mamãe, eu quero ma-
mar”. E êste grito corresponde ao primeiro instinto manifesto 
do ser humano – o da sobrevivência – e a um dos grandes im-
passes da obstetrícia moderna – o da amamentação. Cada vez 
mais, menos mulheres conseguem amamentar seus Àlhos. Es-
tarão menos dotadas Àsicamente ou serão as crianças de hoje 
mais exigentes? Existirão razões psicológicas capazes de pertur-
bar o desempenho de um ato tão simples e natural? Ou serão 
os conÁitos de ordem estética? As diferenças culturais de nossa 
época ou os fatôres sociais e Ànanceiros podem determinar esta 
fuga da mulher moderna à amamentação natural?. (PAIS & FI-
LHOS, fevereiro de 1969, p. 33).

Com essa fala, questiona-se as novas diÀculdades no processo 
de amamentação, insinuando que os obstáculos no amamentar não 
existiam antes, e que esse era um problema advindo da mulher 
moderna – o que é visivelmente uma colocação equivocada a julgar 
pelas evidências das transformações a que a alimentação infantil e 
nisso o processo de amamentar, com sua desvalorização e valori-
zação no decorrer do período histórico – haja vista que a mulher 
na década de 1960 já se inseria na vida pública almejando novos 
ares que não os estritamente domésticos. O periódico introduz os 
questionamentos do que poderiam ser as causas para a diÀculdade 
dessa nova mulher-mãe alimentar seu Àlho através do leite mater-
no, defendendo que este é um processo simples e natural. 

A tessitura ainda segue apontando que dentre essas causas que 
estavam a gerar diÀculdades no processo de amamentação estaria a 
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vaidade feminina, ou mesmo uma fuga desse ato pela nova mulher. 
De fato, tudo o que a amamentação não se traduz é em simplicida-
de. É importante que seja levado em conta as mulheres que dese-
jam amamentar e não podem por fatores muito mais importantes 
e validados, a saber, a saúde, bem como a ausência de maiores 
políticas assistencialistas à mulher lactante, que deve quase sempre 
retornar ao trabalho e realizar o desmame precocemente, deixando 
bem claro que essa não é uma falta feminina, mas sim, da falta de 
apoio durante esse processo, principalmente no que concerne a 
criação de leis e possibilidades de auxílio para a lactante. 

Esse último fator, demonstra mais uma parte de um processo 
social que visa culpabilizar a mulher pela escolha da vida pública e 
proÀssional em detrimento da maternidade, pois se essa decide ir 
para o trabalho fora do lar deve arcar com as consequências sobre 
sua escolha. No entanto, essa culpabilidade não se volta ao pai, que 
também deve ser parte fundamental no processo de cuidados da 
criança, a partir da gestação. A referida reportagem prossegue com 
uma imagem de uma mãe amamentando o seu Àlho:

Imagem 5: A mulher já não sabe o que fazer da amamentação. Fonte: Pais 
& Filhos, fevereiro de 1969.
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A imagem acima, apesar de só tornar visível apenas a mama 
juntamente com a imagem do bebê se alimentando do leite ma-
terno, deixa subentendido a mensagem de amor de mãe no ato de 
amamentar, pautando que durante esse momento há uma troca 
de afetos entre a mãe e sua prole. O olhar do bebê captado pela 
imagem, que se encontra direcionado à sua mãe, que por sua vez, 
segura a mão da prole enquanto ele coloca sua mão sobre o peito 
da mãe, demonstra a existência da troca de olhares e com isso a 
comunicação entre mãe e Àlho que advém do ato de amamentar. 

Essa análise se concretiza quando é colocado que “a psicolo-
gia moderna revalorizou a amamentação, mostrando a sua impor-
tância na primeira relação da mãe com o Àlho” (PAIS & FILHOS, 
fevereiro de 1969, p.36). Isso torna evidente a investida do perió-
dico em assinalar que para além da importância nutricional do leite 
materno, existe a presença de uma comunicação com uma troca de 
afetos que mãe e Àlho vivenciam no ato da amamentação.

Contudo, a amamentação constituída como um processo en-
tre mãe e Àlho, que demanda tranquilidade do ser feminino para 
que haja a sucção do leite pelo bebê, aliado a indicação de que essa 
lactação seja realizada com afeto e cuidado, tornando esse momen-
to prazeroso e amistoso para os dois envolvidos diretamente nessa 
relação, nem sempre foi valorizada. Há de se pensar que historica-
mente a amamentação infantil nem sempre se dava através da mãe 
e seu Àlho, pois havia a existência das amas de leite. 

No século XVII esse uso das amas de leite era mais assíduo 
pelas camadas burguesas e aristocráticas, a partir do século seguin-
te foi um costume que se difundiu entre todos os setores sociais 
urbanos. Entre estudiosas da área de maternidade, há uma divisão 
quanto às razões da difusão dessa prática, para algumas o uso das 
amas de leite se dava por fatores relacionados ao trabalho ou mes-
mo a ausência de recursos Ànanceiros para custear essa ação, como 
é o caso de Catherine Fouquet e Yvonne Knibielher. Porém, essa 
era uma prática que gerava grande mortalidade infantil, e mesmo 
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diante da crescente mortandade não se Àndava e nem mesmo dimi-
nuía o uso da contratação das amas. (COLLIN; LABORIE, 2009).

Essas são práticas que demonstram a amamentação como im-
posição ao ser feminino, ou, ao menos, que esta viesse a partir da 
relação mãe e Àlho. Era bastante recorrente o uso de amas de leite7 
até mesmo na amamentação mercenária8, práticas que perduraram 
longo tempo tanto no Brasil como em outros países quando a ama-
mentação não foi regular em relação à sua frequência, duração e 
maneiras. 

Uma outra questão levantada pela Pais & Filhos nesta edição, 
é o término da licença maternidade para aquelas que possuem um 
trabalho fora do ambiente doméstico. Abordando a vivência de 
uma mãe em fase de amamentação foi apontado pelo periódico 
as diÀculdades da mulher mãe nesse processo, em que possui o 
auxílio do pediatra sobre como prosseguir na lactação, como deve 
iniciar o preparo dela, mãe, e do bebê para a sua volta ao trabalho, 
pois não terá mais tempo integral para o cuidar do Àlho.

No que concerne a licença maternidade, este não é um bene-
fício presente na vida das mulheres desde sempre, pois só a partir 
de 1943 através da Consolidação das Leis do Trabalho - (CLT) 
é que ela foi instaurada, conÀgurada em apenas 84 dias, e Àcava 
a cargo do contratante o pagamento do salário da parturiente, o 
que gerava grandes reduções de oportunidade empregatícia para as 
mulheres. Também foi possível ver a participação do Estado sobre 
os direitos da mulher lactante, quando designa que em um período 
de seis meses essa mulher se ausente por duas vezes em horário de 
trabalho por meia hora, sobre os chamados descansos especiais, 
destinado à amamentação da prole. (BRASIL, 1943). Essa realida-
de só é modiÀcada no Brasil, a partir de 1973, quando quem passa 

7. Segundo Perrot (2007), eram mulheres lactantes selecionadas para amamentar 
crianças que não eram seus Àlhos ou Àlhas. 

8. Mulheres lactantes pagas para amamentar Àlhos e Àlhas que não eram seus, tan-
to a domicilio, quanto pelo modo de receber crianças no campo. (PERROT, 2007).
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a assumir os custos da licença maternidade é a Previdência Social. 
Quando se trata da criação de creches através da previdência 

social, era direito constituído creches nas vilas operárias em que 
houvesse mais de cem casas, bem como em caso de construção das 
creches pelo contratante ou por instituições idôneas, a previdência 
social deveria arcar com os custos de manutenção da mesma. Essa 
é uma prática que ainda vigora na legislação atual, como é coloca-
do no Art. 30, parágrafo I da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDB), que “educação Infantil será oferecida em: creches, ou 
entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade.”. 
(BRASIL, 1996, p. 22).

No art. 399 da CLT (1943), há também a oferta do diploma 
de benemerência pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, 
para aqueles servidores que atuassem na manutenção das creches 
e instituições que auxiliassem o indivíduo em idade pré-escolar, de 
modo que essa prestação de serviços fosse realizada de maneira 
voluntária. Aqui, nota-se a valorização da participação das ações 
benemerentes para as mulheres-mães, demonstrando que a Àlan-
tropia se fazia forte aliada do Estado no que concerne ao auxílio 
de mulheres mães e bebês, essas ações muitas vezes chegavam ao 
povo antes mesmo do Estado. As atividades Àlantrópicas faziam 
a função do poder público e por isso sua valorização, pois se tor-
nava grande aliada no projeto que visava o bem estar da criança. 
(MARTINS, 2005).

Contudo, sem desconsiderar essas conquistas como fortes e 
importantes para a mulher- mãe trabalhadora, há de ser analisa-
do que essas ainda se tornavam ineÀcientes, pois não garantiam 
de fato a estabilidade feminina no âmbito proÀssional, dadas as 
circunstâncias de aquisição do matrimônio e ou da maternidade. 
Porém, a estabilidade real só foi conquistada com a constituição de 
1988, em seu art. 7º, XVIII, quando a mulher passa a ter como ga-
rantia a “licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias” (BRASIL, 1988). 
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Diante disso, foi observado que a volta ao ambiente público 
através do trabalho feminino se tratou de elemento recorrente no 
artigo retratado pela Pais & Filhos referente à imagem 5, como for-
ma de abordar as diÀculdades e anseios da mulher mãe sobre seu 
Àlho no amamentar. A inserção dessa manifestação pela revista 
deixa nas entrelinhas da sua narrativa que a diÀculdade na ama-
mentação se deve a não exclusividade da mulher ao lar, aos cuida-
dos com o Àlho. Contudo, é importante reÁetir que as mulheres 
travaram uma forte luta para conquistar o direito ao espaço público 
através de seu ofício, com inÁuência dos movimentos feministas, 
aqui destacando sua primeira onda.

No decorrer do artigo da revista, há o relato de que na quarta 
semana a mãe desabafa: “É muito difícil poder conciliar as exigên-
cias do bebê com as do marido. Sair de casa é um problema, com 
a obrigação de amamentar. Minha mãe tem ajudado bastante, mas 
sinto que ela preferiria que eu não saísse enquanto estiver amamen-
tando.” (PAIS & FILHOS, fevereiro de 1969, p. 35-6). Nessa fala, 
há a sobrecarga depositada ao ser feminino na qualidade de mãe, 
diante das preocupações com o Àlho. Todas as emoções e angús-
tias se manifestam em decorrência das imposições sociais sobre 
essa mulher, no que se refere à importância da amamentação um 
propagado dever não cumprindo nessa fase do desenvolvimento 
da criança, implicaria em falha da mulher em seu papel pleno de 
mãe. 

Aliado ao peso já depositado sobre a mãe no que concerne 
à amamentação, ela também tem que lidar com as exigências do 
marido, que deveria ter consciência da importância de seu papel de 
pai para além de provedor e auxiliar na realização de tarefas rela-
cionadas ao cuidado infantil. Também pode ser visto que, mesmo 
existindo o apoio de familiares nesse processo, a mulher-mãe lac-
tante ainda sente que a preferência dos que estão em seu entorno é 
pela disponibilidade absoluta da mãe ao seu Àlho ou Àlha.

É evidente na percepção do periódico que a disponibilidade 
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exclusivamente feminina para com o bebê é o ideal, e deixa claro 
que a saída da mulher para o trabalho no espaço público causa 
diversos desconfortos para o desenvolvimento da amamentação. 
Contudo, esse processo de expansão feminina no mercado de tra-
balho foi objeto de grandes lutas das mulheres e não deveria ser 
contestado ou colocado em discussão referente aos fatores mater-
nos, pois as mulheres não devem abdicar de suas proÀssões porque 
se tornam mães, mas os modelos sociais é que devem inserir políti-
cas de acolhimento para um membro tão importante socialmente, 
que são as mulheres mães e não mães. 

À vista disso, convém lembrar que foi durante as duas Gran-
des Guerras que as mulheres ocuparam os lugares de trabalho antes 
reservados somente aos homens, haja vista a necessidade devido a 
participação masculina nesses conÁitos mundiais. Nesse período, 
as mulheres demonstraram sua capacidade em conciliar trabalho e 
maternidade e as feministas buscavam diante dessa eÀcácia femini-
na conseguir o direito ao voto, no entanto, Àndada as guerras o que 
há é uma enorme campanha publicitária para que essas mulheres 
retornem aos seus lares. (COLLIN; LABORIE, 2009).

Esse foi o início da luta feminina para sua entrada no mercado 
de trabalho remunerado, bem como direito ao voto, dentre outras 
buscas. No Brasil, a mulher casada até início da década de 1960 
só poderia trabalhar no espaço público com o consentimento do 
marido, no entanto, com o Estatuto da Mulher Casada (Lei 4.121, 
1962), as mulheres passaram a obter diversos novos direitos, in-
clusive, o de exercer o seu oÀcio sem que fosse necessário o con-
sentimento do companheiro. Assim, há de se considerar a grande 
luta que foi para que as mulheres pudessem adentrar no mercado 
de trabalho. 

Vale ressaltar, que essa análise não é relativa à totalidade das 
mulheres, pois considerando um recorte de setor social e étnico-
-racial, é possível perceber que negras e pobres sempre estiveram 
no mundo do trabalho remunerado, ainda que minimamente, pois 
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muitas dessas mulheres eram as próprias chefes de família e mante-
nedoras da subsistência dos seus dependentes. (MALUF; MOTT, 
1998). De fato, o que deve ser levado em consideração é a necessi-
dade da presença do Estado no cumprimento de seus deveres para 
com as mulheres-mães, com as crianças e com os pais, de modo a 
fornecer uma maior assistência à maternidade através de políticas 
públicas que contribuam com a maternagem. 

A revista segue sua exploração apontando o que seria a ama-
mentação, que a formação do leite materno depende de um pro-
cesso biológico que culmina na sucção pelo bebê no peito da mãe, 
nesse momento primeiro é realizada a saída do colostro, que é a 
primeira secreção das mamas contendo grande teor proteico. Esse 
processo de sução do leite materno pelo bebê só não é recomen-
dado em raríssimas exceções, caso a mãe possua alguma doença 
contagiosa ou alguma deformação mamaria. O leite materno deve 
ser, portanto, o primeiro alimento ingerido pelo bebê, e alerta que 
deve ser dado em um prazo de 12 a 24 horas depois do parto, pois 
é o período apontado em que o estômago da criança está prepa-
rado para receber o alimento, e se livrado das secreções do parto. 
(PAIS & FILHOS, fevereiro de 1969).

A explicação sobre a produção do leite materno se dá em meio 
a ênfase sobre a importância da amamentação, e todos os benefí-
cios ao ser infantil contidos exclusivamente no leite materno. Essa 
pesquisa não tem o objetivo de discordar da veracidade sobre a 
importância da amamentação, até mesmo porque essa é uma carac-
terística que não compete ao campo de análise histórica, mas sim 
para demonstrar a presença de mais uma grande responsabilidade 
depositada sobre a mulher-mãe, e que aquela que foge à regra – a 
de amamentar plenamente sua prole – é considerada como dife-
rente, e, por vezes, excluída e cobrada nos papéis sociais que lhe 
são impostos. 

O contexto dos apontamentos da Pais & Filhos contidos nesse 
artigo giraram em torno dos por quês de as mulheres modernas 
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não conseguirem amamentar seus Àlhos, já que esse, segundo o 
periódico, é um ato tão simples e que as mulheres de outrora o 
faziam tão bem. Quando segue o trecho:

[...] cada mulher tem um ou mais casos na família de mãe que 
deitava na rêde, durante grande parte do dia, à espera de que 
um Àlho solicitasse o seio. Tranqüilamente o descobria, dava à 
criança (não necessariamente um bebê) e, não raro, amamen-
tava também o penúltimo, já crescidinho. E estas histórias tão 
próximas mostram, para a mulher moderna, aspectos diferentes 
de uma mesma situação. Porque hoje é tão difícil amamentar? 
(PAIS & FILHOS, fevereiro de 1969, p. 36, 37).

É evidente a insistência da tessitura da reportagem em com-
por a amamentação como um processo natural, e que as mulheres 
de outrora usufruíam desse ato tão plenamente e sem diÀculda-
des. Contudo, as mulheres que foram embaladas pela modernidade 
não sabiam lidar com algo que deveria ser tão natural. É preciso 
compreender que a amamentação, assim como todos os processos 
destinados aos indivíduos, não se constitui de maneira única, e que 
mesmo em meio às mulheres lactantes de antes havia aquelas que 
não conseguiam amamentar, e que a diÀculdade envolvida na lac-
tação não tem a ver com a nova mulher.

Para Ànalizar a reportagem, são apontadas diÀculdades da alei-
tação oriundas da ansiedade da mãe, que mesmo tendo sido bem 
preparada durante o período pré-natal e possuindo todas as con-
dições ideais para a lactação, se a mesma possuir grande ansiedade 
esta não conseguirá liberar o leite. Assim, “A criança, insatisfeita 
continua a chorar e a mãe, angustiada, tenta inutilmente compensar 
o insucesso. Estabelece-se o círculo vicioso e, quanto maior a an-
siedade, maior a diÀculdade na amamentação.” (PAIS & FILHOS, 
fevereiro de 1969, p. 37).

Se por um lado a mãe não consegue amamentar o Àlho com 
o leite materno, esta, agora amparada por médicos especialistas, a 
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saber, obstetra e pediatra, pode tomar os melhores rumos a alimen-
tação de seu Àlho. Aqui segue a ideia da inserção do leite artiÀcial9, 
que como pontuado pela revista, “surgem novos conceitos sobre 
amamentação, principalmente pela facilidade crescente de se subs-
tituir o leite natural pelo artiÀcial.” (PAIS & FILHOS, fevereiro de 
1969, p. 36). No período dessa matéria já era mais permissível o 
uso do leite artiÀcial como sugere a revista, diante da presença da 
diÀculdade na amamentação e com a decisão tomada em comum 
acordo poderia haver a substituição do leite natural pelo artiÀcial. 
Com o auxílio da fala de especialistas prossegue: 

A gestante, tendo sido bem atendida no pré-natal, está capaci-
tada a transmitir à criança os anticorpos que a protegerão das 
tradicionais doenças infantis. “sem angústia, a mãe poderá dar 
ao bebê tôda uma compensação afetiva, através de carinhos e 
cuidados”, aÀrma o Dr. Nadir Farah. “Pode ser que, desta for-
ma, estejamos favorecendo o crescimento de uma geração mais 
feliz.” (PAIS & FILHOS, fevereiro de 1969, p. 37).

A análise da revista aliada ao discurso médico demonstra que 
poderá haver a não amamentação de forma efetiva através do leite 
materno, contudo, esta deverá compensar a ausência das trocas 
afetivas que seriam traduzidas a partir do amamentar, através de 
muito carinho, e que, mesmo sendo feito uso da mamadeira, a mãe 
deveria alimentar o seu Àlho rodeado de amor e cuidado. Mais 
uma vez, essa é uma fala que só atinge diretamente a mãe, quando 
em um processo de alimentação através do leite artiÀcial poderia 
ser realizado também pelo pai, no entanto, a fala se direciona a 
mulher mãe, como uma responsabilidade efetiva e exclusiva do ser 
feminino. Será através do afeto que esse ser poderá ser ainda mais 
feliz no futuro.

9. Fórmulas infantis elaboradas à base de leite de vaca ou outros animais, fornecidos 
em forma liquida ou em pó, usados sob prescrição médica ou não, na falta total ou 
parcial do leite materno. (GONÇALVES; MELO, 2014).
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Há nas investidas médicas relacionadas as ações que deveriam 
ser seguidas na amamentação, ação caracterizada como fundamen-
tal no processo de desenvolvimento da criança, é possível perceber 
na abordagem da Pais & Filhos que as falas versavam especialmen-
te sobre a lógica do afeto, quando mesmo não podendo haver a 
alimentação do Àlho através do aleitamento maternal, se acom-
panhado do leite artiÀcial estivesse ternura e carinho advindo da 
mãe, essa criança seria feliz, ou pelo menos, teria mais chances de 
ser feliz no futuro. Contudo, se essa interação afetiva foi aponta-
da como fator potencializador para o surgimento de uma criança 
feliz, essa deveria então ser uma narrativa voltada também para a 
otimização e potencialização do afeto no alimentar infantil pelo 
pai, e não exclusivamente da mãe, haja vista que esse processo deve 
independer das diferenças de gênero.

Ressalta-se que o incentivo pela amamentação dos bebês atra-
vés das próprias mães no Brasil se deu a partir do século XIX, 
como mais uma parte de um movimento civilizatório sobre a po-
pulação. Essa fala partia especialmente dos médicos, que buscavam 
incentivar a população, em especial as mães, para a amamentação 
como fonte da consolidação de uma futura nação com cidadãos 
de famílias fortes e crianças saudáveis. Essa narrativa ganha ainda 
mais ênfase quando “o discurso médico de combate às amas-de-
-leite e estímulo ao aleitamento materno ganharia novo rumo em 
meados de 1870 impelido pela criação da pediatria e movimento 
abolicionista.” (FREIRE, 2006, p. 265).

Nota-se uma investida através dos médicos a partir de um 
olhar diferenciado e cuidadoso sobre a alimentação infantil pau-
tado pela importância do leite materno. Para além da presença da 
amamentação, era incutida a valorização desse ato realizado pelo 
binômio mãe – Àlho, buscando a não mais existência da amamen-
tação mercenária. É visto que essa fala é bastante difundida a partir 
dos movimentos abolicionistas, haja vista que a lactação através da 
mulher não mãe era realizada tanto por dinheiro, na Europa e no 
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Brasil, mas também se dava pelas mulheres negras escravizadas no 
país. Mesmo com a abolição da escravidão a cultura das amas-de-
-leite ainda persistia, elas constituíam forte mão de obra. Assim, a 
investida da medicina para o combate e condenação dessa prática, 
baseava-se mais estritamente no “desejo dos intelectuais republica-
nos no sentido de ruptura com práticas identiÀcadas com o antigo 
regime – especialmente a cultura escravista – e associadas ao atraso 
e à tradição”. (FREIRE, 2006, p. 266).

A intencionalidade para o abandono das amas negras versava 
dentre outras coisas sobre o aspecto dito moral, bem como a pre-
sença do discurso higienista que visava a modernização do Brasil. 
Para que isso fosse possível se fazia necessária a mudança nos cos-
tumes e modos de vida dos brasileiros, os quais ainda se Àncavam 
em hábitos grotescos. A revista Pais & Filhos abordou a amamen-
tação em um contexto geral como algo natural e simples, de modo 
que, ao apontar as diÀculdades femininas na lactação as relacionou 
com as novas atribuições da mulher moderna, alegando que o leite 
materno é fonte importantíssima para o bem-estar infantil. 

Contudo, é de se constatar que as diÀculdades sobre amamen-
tação sempre ocorreram não sendo constituída a partir das novas 
vivencias femininas sobre o campo proÀssional, havendo diversos 
fatores como inÁuenciadores dessa adversidade, compreendendo 
a amamentação sobre a díade mãe – Àlho cercada de variantes no 
curso histórico. Na busca de compreender as rupturas e permanên-
cias com o passado diante das questões referentes a amamentação, 
foram entrevistadas três senhoras que vivenciaram a maternidade 
nas décadas concernentes a este estudo. Mulheres, de contextos 
sociais distintos, carregando em si uma história de vida própria 
de suas construções como mulheres - mães, que, no entanto, em 
algum momento se entrelaçam com hábitos e convicções sobre o 
amamentar. Para tanto, essas entrevistas seguiram os princípios da 
História Oral que “permite o registro de testemunhos e o acesso a 
“histórias dentro da história” e, dessa forma, amplia as possibilida-
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des de interpretação do passado” (ALBERTI, 2010, p. 155). 
Orquídea deu à luz a dez Àlhos, e ao ser questionada se os 

amamentou respondeu: “Amamentei. Todos. A minha caçula ama-
mentei dez anos.” (ORQUÍDEA, 2020, p. 9). Seguindo, ao ser in-
dagada sobre a existência de diÀculdades no amamentar, desenvol-
ve que “Não. Eu amamentei meus Àlhos seis meses sem dar nada, 
só o leite. E dos seis meses em diante que eu começava a dar um 
novo tipo de alimentação.”. (ORQUÍDEA, 2020, p. 9). Pode ser 
visto que a perspectiva vivenciada por Orquídea é a incorporada na 
Pais & Filhos, aquela que tanto era aconselhada por médicos e es-
pecialistas, assim, surgiram questionamentos sobre a participação 
da narrativa médica diante desse cenário.

A primeira pergunta no cerne das falas médicas como con-
tribuinte ou não para as decisões sobre o aleitamento materno da 
entrevistada, foi a de que se essa era uma decisão que advinha da 
entrevistada por uma prática popular ou se continha um aconse-
lhamento médico. Então, ela discorre “porque o médico sempre 
dizia que quem pudesse dar durante seis meses só o peito era para 
dar, que era melhor que a alimentação. E eu tinha leite suÀciente, 
não sentia nada, eu dava, seis meses em diante é que eu dava outra 
alimentação.” (ORQUÍDEA, 2020, p. 10).

As falas de Orquídea são categóricas ao exempliÀcar a sua 
escolha pelo aleitamento materno e exclusivo até os seis primeiros 
meses, evidenciando que apesar do discurso médico versar sobre 
esse mesmo viés esta não era apenas a causa de sua escolha, mas 
sim, deixa evidenciado que mesmo se não houvesse tido esse diá-
logo médico sobre a importância da amamentação, esta faria parte 
de seus cuidados para com seus Àlhos. Orquídea deixa perceptível 
em sua fala um tom de orgulho por ter podido amamentar todos 
os seus dez Àlhos, dando destaque aos dez anos que aleitou a sua 
Àlha mais nova.

A segunda entrevistada, mãe de três Àlhos, foi a senhora Mar-
garidinha, na qual já é possível ver certas diferenças em relação a 
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primeira, quando no momento em que é indagada sobre a exis-
tência de diÀculdades para a amamentação, respondeu que “Só no 
terceiro que teve... porque ela rejeitou a mama e... tampou a veia 
do leite e veio sair o leite. Tampou e quando tampou a veia, o leite 
saiu de lado, do bico da mama.” (MARGARIDINHA, 2020, p. 
14). Ambas entrevistadas realizaram o pré-natal, bem como exa-
mes e tiveram diálogos com os médicos, diante de suas falas torna-
-se evidente a importância que era dada ao que era pontuado pelo 
especialista. 

A perspectiva em torno do aleitamento e que se faz impor-
tante mencionar, é que apesar de considerar a importância da ama-
mentação tanto para a mãe quanto para o bebê, esta prática quando 
realizada obrigatoriamente pode não trazer bons benefícios para 
ambos, já que em determinados momentos, algumas mães podem 
não estar preparadas ainda, para amamentar de uma forma eÀcien-
te ou devido aos seios não estarem completamente desenvolvidos 
para exercer esse processo, o que não se deu no caso de Orquídea, 
mas foi fator para Margaridinha. Assim, como argumenta Donald 
Winnicott:

Quero me distanciar daqueles que tentam obrigar as mães ama-
mentarem os seus bebês. Vi um grande número de crianças que 
passaram por situações muito difíceis, com a mãe lutando para 
que seu peito desempenhasse suas funções, algo que ela, por 
natureza, é totalmente incapaz de fazer, uma vez que escapa ao 
controle consciente. Tanto a mãe quanto o bebê sofrem com 
isso. Às vezes experimenta-se um grande alívio quando, Ànal-
mente, passa-se a fazer a alimentação por mamadeira, e, seja 
como for, alguma coisa vai bem, no sentido de que as necessi-
dades do bebê estão sendo satisfeitas por ele estar ingerindo a 
quantidade exata do alimento adequado. (2002, p.21).

O fator preponderante que circunda essa discussão é a im-
portância da não imposição diante de um processo que deve ser 
construído a partir de escolhas que encontram-se ligadas somente 
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a mãe e seu Àlho, diante de uma decisão sobre o amamentar ou 
não, há questões que estão para além do que pode ser visto como 
apenas uma escolha. Uma mãe que não desenvolve a amamentação 
pode lidar de uma maneira segura e positiva quanto a isso, como 
também pode ser dolorido e não se encontrar tão bem resolvida. 
Portanto, seguindo a compreensão de Donald Winnicott (2002), 
uma alimentação dada ao Àlho sem pressões, seja ela como for, 
poderá desenvolver muito mais benefícios do que uma amamen-
tação forçada. 

Seguindo nas diferenciações da primeira para segunda entre-
vistada tem-se também a introdução alimentar, naquilo que ambas 
davam aos seus Àlhos; quando Margaridinha iniciou apontando 
que fez uso do leite artiÀcial desde cedo “A começar dos cinco 
dias eu começava a dar o leite e era... leite ninho que eu começava 
a dar, porque... com cinco dias o leite ia falhando, Àcando pouco, 
os seios eram bem pequenos e não dava para as crianças se alimen-
tarem bem e eu fazia o leite da...[...]”. (2020, p. 15). 

Seguindo essa linha, quando perguntada se a amamentação 
por outras mulheres que não fosse a mãe era prática comum, res-
ponde “Sim, dependendo da situação... eu tive a primeira Àlha... 
antes dela dar sarampo foi preciso, ela tomar leite de uma senhora 
que era vizinha minha.” (MARGARIDINHA, 2020, p. 15). O que 
se nota é a existência ainda presente de amas de leite, não mais em 
forma mercenária ou escravizada, mas como instrumento que pos-
sibilitava a amamentação infantil ainda que não fosse diretamente 
da mama de sua progenitora, mas de uma outra mulher. 

Apesar da amamentação a partir de outras mulheres ter sido 
excluída na orientação médica, o modelo de mãe higiênica incor-
porado e difundido a partir do século XIX, incentivava a amamen-
tação pela mãe. (COSTA, 2004). Contudo, essa prática ainda era 
vivenciada na década de 1960, embora sob uma outra ótica mais de 
solidariedade e preocupação com o bem-estar da criança. Assim, é 
possível perceber a partir de relatos como algumas ações culturais 
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não se tornam inexistentes em sua totalidade, passando por um 
processo de descontinuidade, mas não de uma ruptura total.

Orquídea e Margaridinha possuem singularidades nos modos 
como conduziram a maternidade. No entanto, as singularidades 
não se restringem às duas primeiras entrevistadas, mas se expan-
dem quando ouvida Rosa, a terceira entrevistada, que durante o 
período de 1960 e 1970 residia em Brasília, no município de Sobra-
dinho, teve cinco Àlhos, tendo educado dois do total. 

Ao contrário das primeiras entrevistadas, resistia quanto a ir 
ao médico, possuía certos receios quanto as consultas com os es-
pecialistas relacionados a gravidez, como pode ser visto em sua 
fala “Sim. A maioria eram homens, mas tinham poucas mulheres 
e eram enfermeiras. E eu tinha vergonha.” (ROSA, 2020, p. 17). 
Quanto a assistência à mulher grávida nesse período, ela responde 
“Da minha Àlha era difícil porque eu tinha vergonha de ir ao médi-
co, mas quando eu cheguei a ir estava quase perdendo, porque eu 
tive mais internada do que em casa e sempre foi minha gravidez, 
dos cinco até... segurei ela até o Ànal.” (ROSA, 2020, p. 17). O 
atendimento, por sua vez, ocorria “No pronto socorro, nos corre-
dores, naquela época eu ganhei ela mesma foi no corredor... por-
que o hospital era pequeno naquela época.” (ROSA, 2020, p. 17).

A partir da fala de Rosa é possível analisar que a presença e o 
poder da narrativa médica não estavam implantados entre todas as 
mulheres, e apesar da década de 1960 e 1970 ser caracterizada por 
um período onde mulheres davam à luz em maternidades, realiza-
vam o pré natal, tinham um relativo acesso a pediatras para seus 
Àlhos e Àlhas, ainda havia mulheres que se sentiam constrangidas 
com o atendimento médico (MARTINS, 2005).

 Portanto, a presença da história oral nesse estudo mais uma 
vez revela as singularidades e vivencias de um determinado mo-
mento histórico a partir de falas particulares, “O relato pessoal 
deixou de ser exclusivo de seu autor, tornando-se capaz de trans-
mitir uma experiência coletiva, uma visão de mundo tornada pos-
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sível em determinada conÀguração histórica e social.” (ALBERTI, 
2010, p. 163).

Diante da fala da entrevistada, o mais importante é o bem estar 
da mãe e do Àlho, até mesmo porque para este encontrar-se bem a 
mãe precisa estar bem. Logo, o que Àca claro é que não importa a 
maneira como será realizada a alimentação infantil, sobretudo nos 
primeiros meses de vida em que se destina a amamentação como 
fonte principal de alimentação, mas sim que esta seja desenvolvida 
com afeto e tranquilidade de todos, sobretudo, dos mais envolvi-
dos nesse processo, que é o binômio mãe – Àlho/Àlha.

É necessário e imprescindível a compreensão de que a mulher 
no estágio de mãe recente está se constituindo como tal, e essa 
construção é um processo que demanda inseguranças, incertezas, 
receios, e que qualquer olhar pressionador vai demandar ainda 
mais adversidades. A sociedade julga, pressiona, impõe de todas 
as maneiras. Ao encontrar uma mãe amamentando uma criança 
na mamadeira, por exemplo, haverá aquela fala ou simplesmente 
um olhar do tipo: tão novinha, novinho já está fora do peito? Ou 
mesmo, ele ainda mama? Essas são duas dentre inúmeras pressões 
que são colocadas à mulher mãe. Não se busca compreender situa-
ção pelo olhar da mãe, sem saber os inúmeros motivos que podem 
estar em volta daquela não amamentação.

Nesse sentido, direciona-se a atenção para a preocupação so-
bre o bem-estar da criança, logo no período gestacional das futu-
ras mães. São os cuidados com a gravidez, a busca pelo melhor 
alimento ao Àlho ou Àlha desde os seus primeiros momentos de 
vida, os cuidados infantis que se encontram sob suas mais variadas 
vertentes. Assim, no tópico seguinte serão discutidos aspectos re-
lacionados aos cuidados infantis, a partir da análise dos artigos da 
Pais & Filhos que abordaram a dedicação ao novo membro fami-
liar, o então ser infantil.
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2.2 As responsabilidades dedicadas à prole como um ato 
desenvolvido por mães e pais, ou essencialmente em uma 
perspectiva feminina?

Serão analisados artigos publicados na revista Pais & Filhos 
que abordaram os cuidados com a Àlha (s) e/ou Àlho (s). Para essa 
temática foram selecionados textos de 1969, 1970 e 1972. As re-
portagens serão de base para que seja analisado como o periódico 
percebia o cuidar com a prole e a quem o seu discurso se direcio-
nava, à mãe, ao pai ou a ambos. 

No ano de 1969, foi publicada a reportagem intitulada “Que 
me falta para ser uma boa mãe?”, acompanhada de uma foto de 
página inteira. Na página seguinte uma outra imagem panorâmica 
toma duas páginas inteiras. Nisso, se faz o convite para observar 
ambas, na imagem que se segue, para que, então, seja possível per-
ceber os contrapontos entre as duas:

Imagem 6: Que me falta para ser uma boa mãe? Fonte: Pais & Filhos, 
maio de 1969.
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Na imagem 6 é perceptível a realização – felicidade – feminina 
através da maternidade simpliÀcada no carinho da prole. Na ima-
gem 7, o que se vê é uma família sobre a cama, e todos os Àlhos 
se encontram em volta da mãe; mesmo o pai presente Àsicamente 
este dorme, um tanto quanto afastado da família, como se aquele 
momento não pertencesse a ele. Mesmo diante da presença do ma-
rido e pai das crianças não há sua participação na ocasião com os 
Àlhos, a mãe depois de um dia cansativo se encontra realizada em 
sua completude familiar. As características do momento juntos, o 
afeto e cuidado se alinhavam a uma perspectiva advinda da mulher. 

As duas imagens permitem perceber uma mensagem que pode 
ser traduzida sob a perspectiva de que tudo vale a pena quando se 
tem o amor do Àlho, mesmo diante da sobrecarga dos trabalhos 
envolvidos na dedicação a prole existe a compensação através de 
seu afeto e sua felicidade. Desse modo, o que é apontado é que a 
busca do melhor cuidado com as Àlhas, os Àlhos advêm da mãe. O 
periódico segue a análise apontando afazeres de uma mulher-mãe 
de caráter modelar:

Imagem 7: Que me falta para ser uma boa mãe? Fonte: Pais & Filhos, 
maio de 1969.
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[...] da tudo o que pode. Passa o dia inteiro lidando com seus 
Àlhos. Cozinha, lava e engoma suas roupas, faz questão de le-
vá-los pessoalmente ao colégio. Isto sem falar em todos os ou-
tros compromissos que você assume por causa deles – aulas de 
judô, balé, natação, escolinha de arte para o caçula, médico e 
dentista semanalmente. Se um adoece, você se desdobra para 
satisfazer-lhe os mínimos caprichos. Em suma você é daquelas 
que se matam pelos Àlhos e simplesmente não tem vida própria. 
Por tudo isso, seus parentes e amigos são inânimes em aÀrmar 
que você é uma boa mãe. Mas, será mesmo? (PAIS & FILHOS, 
maio de 1969, p. 68,69).

Para que a mulher – mãe seja valorizada como tal, seguindo a 
vertente apontada pela Pais & Filhos, é preciso que esta se mostre 
anulada em sua vida pessoal, esqueça de si mesma e viva em função 
da família, pois frequentemente a revista assume a posição conser-
vadora. Ainda que o ser feminino viva uma vida voltada para os 
interesses familiares, esta, por sua vez, pode não ser uma boa mãe, 
como indagava a revista. Essa interpelação se dá justamente para 
dar continuidade quanto a temática central da matéria que visava 
discorrer sobre atitudes de mães que, segundo a análise do periódi-
co, não permitem que a mulher na condição materna esteja agindo 
de maneira ideal. 

Um estudo que traduz de maneira mais realista a maternidade 
e o processo do maternar do médico e psicanalista Donald Win-
nicott (2002), aborda o conceito de mãe dedicada comum ou mãe 
suÀcientemente boa. Nesse estudo o autor analisa a mãe dedicada 
comum não com desvalorização, muito pelo contrário, faz uso do 
termo para constatar que a mãe que não busca a perfeição, mas sim 
atender as necessidades da criança, na medida do possível, se conÀ-
gura como uma mãe boa. Assim, esse conceito não se aplica apenas 
na relação mãe e Àlho gerado biologicamente, mas cabe às mães 
adotivas, pois o estudo versa sobre as nuances da maternagem.
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Nessa constituição, o autor destaca alguns processos da ma-
ternidade que são importantes pontuar. Ao falar da mãe dedicada 
é preciso que seja compreendido que esta não se caracteriza como 
aquela que atende a criança a todo instante, ignorando outros fa-
tores e vivendo em plena função do bebê, ao contrário, esta deve 
permitir que o ser infantil passe por momentos de frustração e que 
compreenda que aquela que cuida dele não é uma extensão sua, 
mas sim que é outra pessoa. Contudo, isso não quer dizer que o 
bebê não seja acolhido e amparado, como é apontado por Donald 
Winnicott:

Com o tempo, o bebê começa a precisar da mãe para ser mal su-
cedido em sua adaptação – e esta falha também é um processo 
gradual que não pode ser aprendido em livros. Para uma crian-
ça, seria muito aborrecido continuar vivenciando uma situação 
de onipotência quando ela já dispõe dos mecanismos que lhe 
permitem conviver com as frustrações e as diÀculdades de seu 
meio ambiente. Viver um sentimento de raiva, que não se trans-
forma em desespero pode trazer muita satisfação. Qualquer dos 
pais aqui presentes saberá o que quero dizer quando aÀrmo que, 
por mais que vocês tenham submetido o seu bebê às mais ter-
ríveis frustrações, jamais deixaram de apoiá-lo – isto é, o apoio 
dado pelo seu ego ao ego do bebê foi digno de conÀança. Nun-
ca aconteceu de o bebê acordar gritando e não haver ninguém 
por perto que o ouvisse. Em outros termos, vocês constataram 
que nunca tentaram fugir de suas responsabilidades para com o 
bebê através de mentiras. Mas, naturalmente, tudo isso impli-
ca não apenas que a mãe tenha sido capaz de dedicar-se inte-
gralmente a esta preocupação para os cuidados para com o seu 
bebê, mas, também, que ela teve sorte. Não preciso enumerar 
as coisas que podem acontecer até mesmo nas famílias mais 
ajustadas [...]. (2002, p. 5- 6).

Essa análise segue a perspectiva da importância de determina-
das frustrações sobre o ser infantil, contanto que este não deixe de 
ser apoiado. Essa colocação aponta para uma das funções ligadas 
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à maternidade e paternidade, a ideia de culpa, compreendendo que 
em meio a acontecimentos previsíveis e fáceis de resolver sobre a 
criança, há também fatores que podem contribuir para um proces-
so de culpabilização dos pais, mesmo quando é algo que não cabe 
a eles permitir que aconteça ou não. 

Como é o exemplo apontado pelo autor supracitado, de que 
uma mãe pode vir a tornar-se mãe novamente, de maneira inespe-
rada, e por isso, independentemente de sua vontade não poderá 
estar totalmente disponível para o primogênito, ou mesmo, por 
uma fatalidade ocorre o falecimento da mãe e esta, por sua vez, 
terá que deixar seu Àlho de maneira inesperada. Essas são ações 
que podem acontecer involuntariamente através do destino. Dian-
te disso, pode haver o que Donald Winnicott aÀrma:

[...] há um grande número de razões pelas quais algumas crianças são 
atingidas antes que sejam capazes de evitar que sua personalidade 
seja ferida ou lesada por algum acontecimento. Devo, agora, retomar 
a ideia de culpa. É necessário que saibamos olhar para o crescimento 
e desenvolvimento humanos, com todas as suas complexidades que 
são pessoais ou intrínsecas à criança, e sejamos capazes de dizer: hou-
ve, aqui, uma falha do fator “mãe dedicada comum”, e fazê-lo sem 
culpar quem quer que seja [...]. (2002, p. 6,7).

As ações que podem vir a ocorrer independentemente dos 
pais e que, mesmo podendo afetar o desenvolvimento da criança, 
não deve ser incorporado como culpa para os pais, mas sim, que 
estes possam retirar das falhas o aprendizado para melhor agir com 
a criança. Assim, haverá o bom uso do erro, transformando-o em 
melhores condições para a relação dos pais com a Àlha ou Àlho. 
Ser mãe dedicada e comum é desenvolver a maternidade que a 
Àlha, o Àlho precisa, permeando a singularidade, compreendendo 
que as falhas fazem parte do processo, e que não agir em busca da 
perfeição ajudará verdadeiramente seus Àlhos.

É preciso que seja compreendido que o discurso embutido na 
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revista Pais & Filhos versava, principalmente, sobre a busca de um 
ideal perfeito sobre a maternidade tradicional, pautando os ensina-
mentos que devem ser seguidos minuciosamente para que não haja 
falhas. No entanto, este estudo não pauta a maternidade perfeita 
a partir de ideais impostos como os corretos e imprescindíveis, 
mas sim, compreende que a relação mãe e Àlho se dá de maneira 
singular e, que, portanto, não há como ser traduzida a partir de 
direcionamentos perfeitos.

A Pais & Filhos segue descrevendo uma série de modelos de 
mães que agem de determinadas maneiras, que, segundo o perió-
dico, não condizem com o que seria considerado como uma boa 
mãe. Intituladas como “Mãe que sempre cobra gratidão dos Àlhos 
está longe do ideal”, ou ainda “A que não se importa com as crian-
ças também não pode ser boa mãe”, seguida de “Um exemplo de 
mãe tirana :criança não tem querer”, em conseguinte “O mundo 
interior de um garoto precisa ser sempre respeitado” e “Deixar que 
os Àlhos façam de tudo não é uma atitude muito boa”. Essas são 
algumas das frases que intitulam subtópicos na reportagem, ambas 
vêm sempre com um ar do que não seria concebido como correto 
para atingir o ideal de boa mãe. Há de se perceber isso em falas 
como “[...] De qualquer modo, também essa não é a mãe ideal.” 
(PAIS & FILHOS, maio de 1969, p. 72). Em seguida a falas como 
essa, o tópico se encerra com “O que viria a ser então uma boa 
mãe?” (PAIS & FILHOS, maio de 1969, p. 72).

A revista Pais & Filhos então segue parecendo ter a respos-
ta apropriada para esta indagação. A boa mãe é, portanto, aquela 
que cria o seu Àlho para o mundo e não para si, lhe fornecendo 
condições emocionais satisfatórias para uma vida em sociedade. É 
preciso que haja compreensão e respeito por cada etapa da criança, 
nunca exigindo ao pequeno ser mais do que aquilo que é possível 
que se lhe ofereça, sem que seja esquecido o uso das restrições, 
para que a criança cresça sabendo lidar com os “nãos” da vida, 
para que saiba fazer uso de sua liberdade sempre respeitando a do 
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outro. (PAIS & FILHOS, maio de 1969).
Mesmo diante dessa aparente fórmula mágica sobre como 

educar o Àlho de maneira ideal, essa é uma perspectiva que recai 
sobre a mulher, sem em momento algum se dirigir ao papel do pai 
nessa relação de cuidados. A revista segue pautando alguns ensina-
mentos de como a mulher poderia colocar em prática atitudes que 
a levassem a ser uma boa mãe, como a de que é de suma importân-
cia que não demonstre fraqueza ou insegurança sobre suas ordens 
e atitudes, bem como a permissividade para que a mãe até possa 
bater na criança, contando que esteja agindo de maneira justa, de 
modo a disciplinar e ao tempo que lhe dá umas palmadas explique 
o porquê da criança está apanhando. 

Era indicado, ainda, que a mãe não Àzesse escândalos com as 
travessuras dos seus Àlhos. O mais importante seria o diálogo na 
relação mãe e Àlho, já que há coisas que eles até podem descobrir 
sozinhos, porém, outras é necessário que a mãe explique e se faça 
compreender, quando por vezes elas mesmas tomem atitudes para 
além da fala, como, por exemplo, “Além de ensinar que a janela 
é, perigosa, se a criança é pequena, a mãe talvez tenha também de 
colocar grades. Para evitar problemas maiores” (PAIS & FILHOS, 
maio de 1969, p.75).

A partir dessas percepções indicadas pela Pais & Filhos é pos-
sível alinhar outros conceitos trabalhados por Donald Winnicott 
(2002), quando ele conclui que há três funções que estão ligadas 
a maternidade, que são amplamente conhecidas como holding 
(segurar), handling (manusear), e a última denominada como re-
lação objetal. A primeira está intimamente ligada a segunda, am-
bas encontram-se centradas no segurar, este estando para além do 
simples ato de sustentação do bebê, mas sim dando-lhe segurança 
através não só da mãe, mas de todo o conjunto familiar envoltos 
dos cuidados infantis, ampliando-se para quando o bebê já passa 
da fase primeira e se torna uma criança. Será através da segurança 
oferecida a partir de ações e interações com o meio, que o pequeno 
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ser poderá sentir-se seguro e, portanto, acolhido através de sus-
tentação e cuidados físicos, proporcionando acolhimento em um 
ambiente seguro para a interação.

O autor supracitado é importante fonte na discussão de uma 
nova perspectiva sobre os cuidados infantis, sobretudo aqueles que 
são direcionados, quase sempre, exclusivamente ao ser feminino. 
Destaque para as investidas abordadas nas falas da revista Pais & 
Filhos, que torna praticamente inexistente a relação trabalho com as 
crianças como função também paterna. A perspectiva abordada no 
estudo de Donald Winnicott (2002) busca dar visibilidade a uma 
maternidade real, sem ir em busca da maternidade perfeita, pois o 
ideal de mãe suÀcientemente boa encontra-se oposto à busca pela 
perfeição, mas sim, em consonância com uma relação real e efeti-
va, de modo a atender as necessidades de seus Àlhos na medida das 
possibilidades existentes.

A maternidade é vivenciada de diferentes maneiras e, portan-
to, existem diversos tipos de maternar. Apesar das grandes impo-
sições e cobranças a que as mulheres são sempre submetidas na 
e pela sociedade, é de se constatar e necessário compreender que 
“no mundo há lugar para todos os tipos de mães; algumas farão 
bem um tipo de coisa, outras terão sucesso em outro tipo de coi-
sa”. (WINNICOTT, 2002, p. 16). Não há receita pronta para uma 
maternidade perfeita, ainda que médicos, especialistas, revistas e 
até mesmo entes da família e amigos queiram ditar a melhor ma-
neira de educar e cuidar das crianças “Pois pessoas insensatas ten-
tarão, muitas vezes, ensinar-lhes como fazer as coisas que vocês 
podem fazer muito melhor do que podem aprender a fazer.” (WIN-
NICOTT, 2002, p. 18). Assim, o necessário e importante é que 
as mães entendam seu real valor e potencialidades como mulher 
– mãe, que não necessitam de manuais para os cuidados com os 
Àlhos, mas que ao invés disso, haja uma rede de apoio familiar que 
busque compreender e apoiar a maternidade para além de direcio-
namentos propostos como ideais.
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O único momento em que há uma fala que remete ao pai nes-
sa reportagem, é para fazer uma crítica ao ser feminino. Quando 
aponta que não é apropriado a criança sentir medo da mãe, mas 
sim ter respeito, o que de fato é importante, no entanto, o modelo 
como se dá a colocação é de desaprovação da mulher, que não 
deve mencionar a frase “deixa seu pai saber disso.” (PAIS & FI-
LHOS, maio de 1969, p. 75). A base do posicionamento da revista 
se dá em torno das atribuições relacionadas aos cuidados com a 
criança estar intimamente ligada a mãe, e não em parceria com o 
pai da prole, e que essa mulher ainda precisaria se enquadrar em 
certos padrões para que estivesse no caminho certo para um bom 
exercício da maternidade. 

É preciso que seja apreendido e internalizado que a materni-
dade é um processo, no qual a partir do nascimento do bebê, se 
tem o nascer de uma mãe que ainda irá aprender a ser mãe, pois 
não há um manual por mais que muitos elementos da mídia tentem 
transmitir uma ideia contraria que garanta a maternidade perfeita, 
haja vista que cada bebê é diferente, com personalidades diferentes, 
e consequentemente, mães diferentes. Parte fundamental que diz 
muito sobre os resultados desse processo é a cultura a que se per-
tence, das interações com o meio e com o outro, bem como com 
as experiências a que são constituídas ao longo das suas vivências. 

No ano de 1970 a revista Pais & Filhos publicou uma repor-
tagem sobre a temática “O senhor bebê e seus problemas”. Abor-
dou cinco pontos que fazem parte dos primeiros meses de vida da 
criança: a vestimenta, o banho, o dormir, o pediatra e a psicóloga. 
Destaca-se aqui mais uma escrita incisiva sobre os cuidados in-
fantis direcionados ao ser feminino, poupando o homem de seus 
papéis quanto as atribuições sobre o Àlho ou Àlha. Ao abordar o 
banho, é destacada em duas páginas a imagem de um bebê nesse 
momento, como segue:
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A imagem, apesar de dar visibilidade ao ser pueril, a infância 
despreocupada e o interesse da mãe, deixa visível quem participa 
do momento do banho do pequeno. É a progenitora, tornando 
mais uma vez, inexistente a presença do pai nos cuidados com o 
Àlho. O que Àca ainda mais evidente quando ao abordar sobre a 
importância do banho para o bebê, aÀrma que: 

[...] a mamãe deve separar pelo menos uma hora diária para a 
limpeza do bebê [...]A mamãe não pode esquecer de lavar a ca-
beça da criança todo dia, pois ali se forma uma espécie de casca. 
[...] Tudo pronto, bebê limpo, a mamãe deve apressar a mama-
deira, depois do banho a fome dêle aumenta. [...] Para a mamãe 
a coisa não acaba aí: ela completa a higiene retirando do quarto 
a roupinha suja e colocando-a de molho num balde com sabão 
em pó, porque a roupa suja guardada acumula germes. Depois, 
a mamãe também pode descansar, porque, aÀnal, ninguém é de 
ferro. [...] A altura do berço é questão secundária. Importante 
mesmo é a altura das grades, que devem ser suÀcientemente 
altas para que a criança não caia ao se debruçar. Para que sua al-
tura não prejudique o trabalho da mãe ao cuidar da criança. [...] 

Imagem 8: O senhor bebê e seus problemas. Fonte: Pais & Filhos, 
dezembro de 1970
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É nos primeiros meses de vida do bebê que a mãe lhe garante 
boa saúde. [...] Antes mesmo de ir para a maternidade, a mãe já 
deve ter preparado o quarto do bebê, com um berço em lugar 
claro e arejado, roupas frescas para o verão e sòmente roupa de 
linha para o inverno, nada de lã. [...] a mãe deve perguntar ao 
médico que leite usar e qual a quantidade. [...] Mas não basta que 
a mãe cuide da alimentação do bebê. É importante que esteja 
atenta ao desenvolvimento motor do Àlho e comunique ao mé-
dico qualquer diÀculdade. [...] Mesmo quando não é o primeiro 
Àlho, a mãe não deve tentar resolver nenhum problema do bebê 
sem o pediatra. (PAIS & FILHOS, dezembro de 1970, p. 12, 
14, 18, 19, 22)

A análise é categórica ao pontuar sempre de forma incisiva 
a presença da mãe em relação aos afazeres sobre e para os Àlhos 
e Àlhas, sem mencionar a participação paterna nesse processo. A 
maternidade, como já mencionado aqui, é uma construção, pois 
não se nasce mãe e nem mesmo passa a ser mãe, mesmo para aque-
las que sempre desejaram a maternidade, tudo faz parte de longo 
processo, ou seja, não é uma condição inerente ao ser feminino, 
embora certos grupos sociais preguem o contrário. (BADINTER, 
1985). Assim como para as mulheres é possível tornar-se mãe, com 
todas as suas atribuições e responsabilidades sobre o novo ser que 
acabou de nascer, é inteiramente possível e real que a paternidade 
seja constituída e vivenciada a partir da divisão do trabalho dedica-
do ao Àlho ou Àlha. No entanto, o que é percebido e vivenciado é 
a desigualdade das atividades domésticas a partir da divisão sexual 
do trabalho. (KERGOAT, 2009).

A mãe é sempre destinada a ser maior responsável pela prole, 
com os cuidados com a alimentação, desde a amamentação até a 
introdução de um alimento diferente e por longos anos seguintes, 
a marcação de consultas, a separação do uniforme escolar, as con-
versas difíceis, dentre muitas outras atribuições. Toda essa carga é 
empurrada sobre o feminino sem mesmo saber se a mãe está pre-
parada, a exaustão começa a fazer parte de sua rotina, não havendo 
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tempo para cuidar de si mesma, anulando-se em todas as formas 
em prol da família. 

É atribuída à maternidade uma sobrecarga devido a não divi-
são igualitária das atividades que envolvem a chegada da criança na 
vida de um casal. Portanto, a paternidade não é vivenciada em sua 
maioria como um peso para os homens, que é o que ocorre para as 
mulheres. O que é necessário não se traduz em algo extraordina-
riamente maior do que o justo, mas sim que a maternidade seja tão 
leve quanto o paternar, e que assim, a maternidade saia do campo 
da sobrecarga e adentre o ambiente da divisão de tarefas, resultan-
do no real direito e dever de ambos. Culturalmente o pai sempre 
teve uma característica secundária, embora apresentada de forma 
implícita na relação entre mãe e Àlho, Àcando a cargo da mulher 
as maiores responsabilidades com a criança, inclusive por falta de 
interesse dos pais.

Quanto a construção de características secundárias aos ho-
mens nas relações de cuidar, apresentadas a partir de uma constru-
ção cultural, a autora Joan Scott (1990), enriquece a discussão aÀr-
mando principalmente a utilização do uso da palavra gênero pelas 
feministas como uma maneira de se referir a organização social da 
relação entre sexos. A relação com a gramática é ao mesmo tempo 
explicita e cheia de possibilidades inexploradas. Explicita, porque 
o uso da gramática implica em regras formais que decorrem da de-
signação de masculino e feminino; cheia de possibilidades inexplo-
radas, porque em vários idiomas de países indo-europeus existe a 
terceira categoria, sexo indeÀnido ou neutro. Na gramática, gênero 
é compreendido como um meio de classiÀcar fenômenos, um sis-
tema de distinções socialmente acordado mais que uma descrição 
objetiva de traços inerentes.

Dessa forma, o gênero nas palavras da autora supracitada está 
para além de uma categoria relacionada ao masculino e feminino, 
pois trata de uma abordagem social que leva em consideração uma 
concepção política e cultural, pois o gênero é uma construção his-
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tórica que envolve o estudo das questões relacionadas a igualdade 
entre homens e mulheres, constituindo ainda uma forma de resis-
tência contra o pensamento socialmente ediÀcado em torno das 
mulheres serem o sexo frágil. O gênero é uma categoria de análise 
que permite entender as mulheres como personagens com diferen-
tes características, interesses e perspectivas de satisfação.

A maternidade não precisa de manuais pré-estabelecidos di-
tando como a mãe deve agir em todas as situações, como se os 
Àlhos se traduzissem de maneira homogênea, nos quais teriam 
abordagens sobre como as mães deveriam agir e o que deveriam 
valorizar. Nesse sentido, a Pais & Filhos apresenta mais uma dessas 
características de aconselhamento, através da fala do Dr. Pedro 
Jarbas Melo10, quando aponta que “No primeiro mês, êle mama e 
dorme. No terceiro, come sopa ou papinha. No sexto, senta. No 
nono, engatinha. No décimo - segundo anda. É assim o ciclo de 
desenvolvimento do bebê. Êstes meses são marcos importantes de 
sua vida” (PAIS & FILHOS, dezembro de 1970, p. 20). 

Os padrões nem sempre auxiliam as mulheres – mães, pois se 
o bebê não obedecer paulatinamente a ordem dos acontecimentos 
e fases que são impostas como normais para todos os pequenos, 
não quer dizer que este não esteja bem, apenas cada criança tem 
um tempo e uma fase de desenvolvimento, e que sua maturação 
não precisa necessariamente obedecer a cronogramas pré-existen-
tes. Logo, aqui se apresenta um bom exemplo de que a padroniza-
ção possui certas limitações para ser aplicada em torno dos bebês 
e no tratamento dado por suas mães.

Ainda fazendo uso de história oral (ALBERTI, 1989), seguem 
algumas análises de como era desenvolvido os cuidados infantis 
com seus parceiros na experiência das três primeiras entrevistadas 
neste estudo. Se esta era uma prática partilhada, ou se a divisão 
dos trabalhos era inexistente. Constatou-se que essa não era uma 

10. Então chefe do berçário da maternidade – Escola da universidade Federal do 
Rio de Janeiro. (PAIS & FILHOS, dezembro de 1970).
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prática vivenciada por nenhuma das mulheres mães entrevistadas 
posto que não havia a presença paterna na divisão dos cuidados 
com o Àlho ou Àlha. 

Os companheiros das duas primeiras entrevistadas, Orquídea 
e Margaridinha, as acompanhavam em consultas, no entanto, não 
se dispunham a dividir as tarefas de maneira mais efetiva, sobretu-
do depois do nascimento das crianças, o que pode ser evidenciado 
na fala de Orquídea (2020, p. 10) “Assim para olhar menino. Para 
colocar para alimentação, nessa parte ele não fazia muito não (ri-
sos). Ele era muito bom, mas nessa parte não... Eu cuidava muito 
bem dos meus Àlhos.” Porém, quanto a terceira entrevistada a si-
tuação era ainda mais desfavorável, pois ao ser questionada quanto 
a participação do marido nos cuidados infantis, ela relata “Ajudava 
namorando na rua... Ele era distante.” (ROSA, 2020, p. 18). A re-
ferida entrevistada segue seu relato apontando que nem mesmo 
quanto ao papel de provedor do lar este cumpria com seus deveres 
de pai:

Só Deus mesmo. Alguém me dava, os vizinhos me ajudavam, a 
família as vezes quando tinha me ajudava, minha mãe era fraca 
de recursos, meu pai se aposentou novo, ele tinha problema, 
ele sempre dava e eu fui criando. [...] tem muitos homens que 
não estão nem aí, né? É difícil naquele tempo também, porque 
quem tinha um salário... era rico, na época em que a Rosalinda 
nasceu era o começo de Brasília... tinha muitas oportunidades, 
mas não tinha como eu trabalhar. Então as pessoas que ajudava 
[...]. (ROSA, 2020, p. 18).

Fica evidente dois modelos de paternidade, ambos foram 
desenvolvidos de maneira que não havia uma divisão igualitária 
quanto aos trabalhos com os Àlhos ou Àlhas. Na primeira é con-
cebido um pai que mesmo não participando de maneira efetiva 
dos cuidados com as crianças, a acompanhava às consultas médi-
cas de pré-natal e não fugia às responsabilidades Ànanceiras com a 
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família. Assim, naquele modelo familiar os acordos não pareciam 
insatisfatórios para ambos os lados. Contudo, na segunda situação, 
Rosa não se manteve nada satisfeita, pois possuía um companhei-
ro que em nada lhe fazia dividir as atribuições para com os Àlhos, 
nem com o provento da família, muito menos com o apoio nos 
cuidados infantis.

A entrevistada Margaridinha, por sua vez, também relata não 
ter tido ajuda em momentos de amamentação e nem diante de 
outros cuidados com os Àlhos. Ao ser indagada sobre a existência 
de divisão de trabalhos com a prole, ela responde “Na hora da 
amamentação não, as vezes ele estava para o serviço, as vezes ele... 
estava dormindo.”. (MARGARIDINHA, 2020, p. 15). O que há é 
sempre uma participação mínima quanto aos cuidados relaciona-
dos diretamente às necessidades físicas dos Àlhos, restando a mãe 
responsabilidade direta da educação dos Àlhos e/ou Àlhas e com 
os demais cuidados infantis, principalmente a alimentação.

O modelo de pai em que está envolto pelo menos dois dos 
três casos exempliÀcados até aqui, exceto o de Rosa, está aliado 
ao que Jurandir Costa (2004) denominou o pai como manequim 
higiênico do homem. Esse novo modelo, não coincidia mais com 
o exemplo colonial, no qual Àlhos e mulheres não possuíam valor 
dentro da família, e que o homem-pai detinha todos os amplos 
direitos e pouquíssimos deveres, até mesmo para com a sua famí-
lia, pois o seu compromisso era consigo mesmo, sua honra e suas 
riquezas. Nos novos tempos a ética do pai higiênico vinha aliada 
aos compromissos com a família, o homem-pai agora não era mais 
proprietário, mas sim funcionário do Estado, seus deveres se tor-
navam ampliados e seus direitos diminutos, restringindo-se assim 
a trabalhar e fornicar. O ideal era o de prover a subsistência da 
família e expandir o patriotismo da sociedade. 

Diante desse novo ideal de pai, que estava longe da paternida-
de que é almejada na atualidade – em que haja a divisão igualitária 
do trabalho, tanto no espaço público, como no âmbito privado – , 
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o que pode ser analisado é que, mais uma vez, aos olhos do pai o 
novo espaço a que se destinava a família não estava relacionado 
diretamente a melhores condições de vida para a mulher, mas sim, 
a mais uma das disciplinas a que os corpos foram submetidos. O 
Estado precisava de mão de obra e corpos dóceis para o trabalho 
desigual e explorado, para tanto, se fez necessária a criação de ins-
trumentos que manipulassem os indivíduos para o cumprimento 
de suas atribuições sem maiores transtornos. (REVEL, 2005). Des-
se modo, desenvolver a mentalidade do pai higiênico se fez neces-
sário e importante fonte de dominação dos indivíduos, relegando 
papéis domésticos as mulheres e público aos homens.

Uma demonstração de relativo avanço nessa conjuntura de 
participação masculina-paterna nos cuidados para com os Àlhos 
ou Àlhas, se dá com a criação do guia do pré-natal do parceiro 
para proÀssionais de saúde (HERRMANN, 2016), que visa torná-
-lo (parceiro), seja ele adolescente, jovem, adulto ou idoso, parte 
integrante do processo gestacional de sua parceira. O esclareci-
mento sobre a divisão das responsabilidades desde a gravidez, bus-
ca orientar o companheiro sobre suas atribuições como pai e que 
estas vão para além de ser provedor da família. O referido guia se 
encontra como uma maneira, ainda que relativa, de mudanças do 
foco da maternidade que outrora eram destinadas somente à mãe 
e à criança, sem levar em conta uma divisão de responsabilidades 
que já devem existir desde a gestação. O que se pretende a partir 
de então é tornar o parceiro, independentemente de ser o pai bio-
lógico ou não, atuante de forma consciente, e que:

[...] é possível romper e transformar, na prática, construções so-
ciais de gênero que, por um lado, direcionam todas as responsa-
bilidades relacionadas à reprodução e aos cuidados das crianças 
às mulheres e, por outro, afastam os homens tanto dos compro-
missos e dos deveres, quanto dos prazeres e dos aprendizados 
que circundam este universo. O envolvimento consciente dos 
homens – independente de ser pai biológico ou não – em to-
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das as etapas do planejamento reprodutivo e da gestação pode 
ser determinante para a criação e/ou fortalecimento de víncu-
los afetivos saudáveis entre eles e suas parceiras e Àlhos (as). 
(HERRMANN, 2016, p.7).

O guia aponta caminhos para o esclarecimento de dúvidas do 
parceiro e da gestante, como o seu direito de possuir um acompa-
nhante desde o pré-parto, e de como a presença do companheiro 
pode ser importante, em momentos que este pode estar junto da 
parturiente podendo clampear11 o cordão umbilical, contribuir nos 
cuidados com a criança e até mesmo auxiliar na amamentação. O 
manual pontua que deve ser ensinado ao pai meios de ajudar a par-
turiente no momento do parto, podendo evitar que esta sofra vio-
lência obstétrica, a estimule no parto normal, busque a diminuição 
do medo, da tensão, podendo ainda aumentar a sensação de prazer 
e satisfação no parto, fortalecendo o vínculo entre pai/parceiro, 
mãe e bebê, dentre outras contribuições que podem fazer parte 
desse momento e garantir melhores condições de parto a mulher. 
(HERRMANN, 2016).

A perspectiva contemplada no manual do parceiro, no que 
diz respeito à orientação do direito das mulheres a um acompa-
nhante de sua escolha desde o momento do pré-parto, se constitui 
como forte ganho de mulheres e homens, mães e pais que podem 
partilhar de um momento em que é importante a constituição de 
uma rede de apoio e segurança à parturiente. Como aponta Donald 
Winnicott:

O fato cada vez mais comum de o pai poder estar presente 
quando um bebê está nascendo é um dos mais importantes 
avanços de nossa época, pois o pai pode enriquecer a situação 
com um entendimento da importância dos primeiros momen-
tos, quando a mãe pode dar uma olhada em seu bebê antes de 
repousar. (2002, p. 22).

11. Momento de pinçar/cortar o cordão umbilical do bebê. (BRASIL, 2013).
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O momento é de suma importância para a tríade mãe-pai-À-
lho, numa construção de afetos e apoio para ambos. No entan-
to, essa prática nem sempre existiu e levou tempo para que fosse 
desconstruída a cultura de que o espaço do parto era destinado às 
mulheres. Além da superação cultural sobre essa vertente, foi e é 
vivenciada uma luta para que este direito seja assegurado12.

Na perspectiva de maior compreensão acerca de relativos 
avanços na participação masculina nos cuidados com os Àlhos e 
Àlhas, foi instituída a licença paternidade, que nem sempre foi con-
cebida como na atualidade. No dado recorte desta pesquisa, 1968 
– 1972, este direito ainda se dava vinculado pela CLT (1943), no 
artigo 473 Parágrafo Único, que prescrevia “Em caso de nasci-
mento de Àlho, o empregado poderá faltar um dia de trabalho e 
no correr da primeira semana, para o Àm de efetuar o registro civil, 
sem prejuízo de salário.” Era uma pseudo licença, manifestada em 
outros interesses relacionados ao governo e seu intuito para os no-
vos cidadãos que nasciam.

Destaca-se que a licença concedida ao pai, que na verdade 
nem poderia ser traduzida como tal, se concretizava em apenas um 
dia, sendo este útil, ou seja, ainda que o Àlho nascesse em Àm de 
semana era destinado o primeiro dia útil depois do parto da mãe 
como licença para o pai, com o interesse de que este homem pu-
desse realizar o registro civil daquele que acaba de nascer. Assim, 
não se percebia a dispensa do pai do seu trabalho naquele dia como 
intenção de apoiar e dividir os cuidados com a mãe, mas sim como 

12. Quanto ao direito da parturiente a um acompanhante de sua escolha para estar 
junto dela no momento do parto, foi só a partir de 7 de abril de 2005, sob as ga-
rantias da Lei nº 11. 108, que dispõe em seu artigo 19 que “Os serviços de saúde 
do Sistema Único de Saúde – SUS, da rede própria ou conveniada, Àcam obrigados 
a permitir a presença, com a parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o 
período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.” Assim, é legalizado que 
o acompanhante seja indicado pela parturiente, no entanto, esta é uma prática que 
nem sempre é respeitada e garantida, mesmo com a legislação, por fatores ligados 
a infraestrutura dos hospitais que não garantem a seguridade para tal. (BRASIL, 
2005). 
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um dever que o, agora pai, tem a cumprir com a nação. 
Apesar dessas aquisições para as mulheres em desenvolvi-

mento da maternidade, é de se considerar a ausência de políticas 
públicas e legislativas que abarcassem os também pais, que se cons-
tituem como componentes de fundamental importância no desen-
volvimento dos cuidados com os Àlhos. Se na atualidade há uma 
fala que discorre sobre a importância da participação do homem 
no planejamento reprodutivo, visando essa interação desde a ges-
tação e não somente após o parto, o que é notável é que as políticas 
públicas voltadas para a divisão de trabalhos no cerne dos cuidados 
infantis ainda caminham a passos lentos, não atendendo de manei-
ra igualitária a divisão do trabalho advinda da reprodução.

2.3 O ser feminino como alicerce real da família?

Ao longo do tempo a visão infantil foi delineada de maneiras 
diversas, como já foi apresentado no capítulo anterior. No primei-
ro momento, datando desde o período da Idade Média, a crian-
ça era tida com pouco prestígio no seio familiar, com escassa ou 
nenhuma importância, devido também a aspectos relacionados a 
alta mortalidade infantil. Tal fato pode ser demonstrado no modo 
como os descendentes eram enterrados, muitas vezes nos quintais 
das residências, como quem o faz com um animal quando perde a 
vida. (ARIÈS, 1986). 

Aliado a esse pensamento, Mary Del Priore (2009) destaca 
as deÀnições de criança no passado e o que elas representavam, 
sobretudo, em um tempo em que havia bastante instabilidade e 
constante mobilidade populacional, como era no período de co-
lonização no Brasil. Assim, a criança era deÀnida como ingênuos, 
meúdos e infantis, como completa a autora “[...] na mentalidade 
coletiva, a infância era, então, um tempo sem maior personalidade, 
um momento de transição e por que não dizer, uma esperança.” 
(p.b84). Sobre a criança não havia tanto prestígio no período co-
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lonial no Brasil, não havia muitas atribuições a serem destinadas a 
estas. A concepção é de que eram adultos em miniatura ou bebe-
zinhos que Àcavam a passar de mão em mão sendo acariciados. 
As crianças foram adquirindo importância gradativamente como 
personagens especíÀcos, com interesses e características próprias, 
diferentes dos adultos e por isso necessitando de cuidados e olha-
res especíÀcos.

Ser pueril era condição nada valorizada nas famílias, não ha-
vendo marcadamente o sentimento de amor e cuidado com a prole 
pelo menos até o século XVIII, algo que só vem mudar com as no-
vas mentalidades em torno da família. Essas mudanças acarretadas 
pelos interesses de um setor dominante, que buscava novos rumos 
para a sociedade, agora burguesa, vislumbrava os ares europeus de 
modernidade. Falar de criança e suas mudanças em termos de im-
portância, está intimamente ligado a família. O verbete família no 
dicionário de língua portuguesa é denominado como um:

Grupo de pessoas que têm parentesco entre si, principalmente 
pai, mãe e Àlhos. Grupo de pessoas que possuem os mesmos 
antepassados; descendência, linhagem. (Biol.) Uma das classiÀ-
cações cientíÀcas dos organismos vivos, constituída por vários 
gêneros que possuem muitas características comuns. Grupo de 
pessoas ou coisas que possuem, por algum critério, característi-
cas comuns. [...] (BECHARA, 2011, p.573).

Apesar das concepções identiÀcadas acima, o dicionário ain-
da se restringe a modelos que não comportam a conÀguração das 
famílias na atualidade, concebidas de diferentes maneiras. Hoje as 
conÀgurações englobam desde as formas tradicionais de família 
monogâmica até os mais variados modelos existentes, como o de 
uma mulher e seus Àlhos ou Àlhas com dois pais, ou duas mães, 
ou de avós e seus netos(as), enÀm, há uma inÀnidade de repre-
sentações existentes dessa instituição tão presente na sociedade ao 
longo do tempo histórico. 
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No entanto, aqui deteremos a atenção no modelo de família 
nuclear monogâmica, que traz em sua constituição a presença de 
um casal nos moldes binários – homem e mulher – a partir do 
início da constituição familiar oÀcial – o casamento – que nem 
sempre foi compreendido de maneira linear ao longo do tempo. 
Quando então, o casamento deixa de ser compreendido como 
acordo entre famílias e o amor romântico passa a ocupar lugar na 
relação conjugal? Quais os interesses em torno das perspectivas do 
casamento?

O matrimônio, pelo menos até o século XIX no Brasil, era 
tido como grande oportunidade de extensão dos negócios fami-
liares, de modo a unir aquelas de amplo prestígio e que pudessem 
dar segmento aos seus bens. Não havia espaço para o amor, como 
aponta Susan Besse (1999), os Àlhos das elites estavam condiciona-
dos ao patriarca quanto à escolha de seus cônjuges, pois o pensa-
mento era que não havia espaço para o romance, o que estava em 
voga eram as alianças realizadas e ou mantidas a partir da união dos 
Àlhos através do casamento, muitas vezes, entre primos ou paren-
tes próximos, almejando sempre a perpetuação da aliança entre as 
famílias e o status social. 

Aos herdeiros das camadas mais abastadas da sociedade era 
destinado como regra a obediência total a seus pais, levando em 
conta que tal acatamento se deÀnia ainda mais assíduo entre as mu-
lheres, que, mesmo depois de casadas, deixavam de ser submissas a 
seu pai e passavam a viver sob a tutela do marido, destinando-se ao 
ser feminino restritas possibilidades de independência. 

No que concerne às camadas populares, Susan Besse (1999) 
aÀrma que o que se tinha era a presença dessa parte da população 
coabitando com as famílias patriarcais, e enquadravam-se nesse 
grupo de famílias comandadas pelo feminino, ou participantes de 
uniões consensuais, as quais encontravam abrigo com os grandes 
fazendeiros, devendo-lhes lealdade e subalternidade, em troca de 
segurança. Isto era exigido de quaisquer um que dos fazendeiros 
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dependesse, a saber, aÀlhados, amigos necessitados, concubinas, 
empregados, trabalhadores livres e ex escravos, agregados, dentre 
outros indivíduos.

É clara a existência de diferenças entre as camadas sociais, no 
entanto, um fator comum é o de sempre haver a submissão femi-
nina em meio aos diferentes setores. No entanto, esse modelo vai 
ruindo, pois não consegue se sustentar com os novos rumos que 
a sociedade vai tomando. Quando já ao início do século XIX se 
tem os primeiros passos para a transformação desse modelo outro-
ra vigente. As mudanças estavam envoltas em fatores diversos de 
mudança na sociedade e nas mentalidades, nesse sentido “O que 
tornou os casamentos baseados no interesse ou na conveniência 
(e não no “verdadeiro amor”) inaceitáveis pela sociedade do pós-
-guerra foi a sua instabilidade em face das opções sociais e econô-
micas em expansão ao dispor das mulheres.” (BESSE, 1999, p. 42). 

As novas conÀgurações e oportunidades ao ser mulher que 
foram sendo delineadas no trabalho e na educação, foram causas 
determinantes quanto a um novo modelo de constituição do casa-
mento, agora não sendo mais um fator preponderante às mulheres. 
Ainda que a sociedade exigisse a presença de um marido ao lado da 
mulher, assumia ares de companheirismo e não mais autoridade, 
pelo menos na teoria. 

Com o processo de modiÀcação do casamento como acordo 
entre famílias, a presença do amor romântico, do namoro, e até 
mesmo da intimidade do casal antes do casamento, passa a ser 
mais constante, contudo, tais elementos ainda continuavam como 
tabus por setores mais conservadores da sociedade, principalmente 
aqueles relacionados a igreja católica, que seguia defendendo a inti-
midade somente depois do casamento. (BESSE, 1999). 

Considera-se como pioneira a Inglaterra, como é apontado em 
um amplo estudo do antropólogo Alan Macfarlane, em seu livro 
“História do casamento e do amor”, no qual analisa o sistema do 
casamento malthusiano na Inglaterra no período de 1300 a 1840. É 
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demonstrado que no resto da Europa e do mundo ainda prevalecia 
os modelos de casamento tradicionais, porém, na Inglaterra já se 
tinha a realização do matrimônio a partir do livre consentimento 
dos cônjuges. “Um jovem e uma moça se encontram por acaso, 
ou são aproximados por um ardil, dançam, trocam galanteios, vão 
para casa e sonham um com o outro [...] sentem-se tristes quando 
estão separados e então concluem que haverão de ser felizes jun-
tos”. (MACFFARLANE, 1990, p. 136).

Esses processos tomaram forma de maneira descontinua, e 
tem a Inglaterra como precursora de um novo modelo de casa-
mento para além do contrato, e passa a existir o relativo amor ro-
mântico como fator predominante para a escolha do cônjuge. É 
demonstrado que no Brasil esse foi um fator que ocorreu de ma-
neira mais lenta e descontínua em relação ao restante do mundo. 
Apesar de a princípios do século XIX, no Brasil, já haver a derro-
cada do sistema patriarcal, e esse novo modelo de consolidação das 
relações maritais, baseado no amor como princípio para o início de 
um relacionamento duradouro, é preciso considerar que as trans-
formações e evoluções em torno de fatores sociais não ocorriam 
do mesmo modo e tempo em todo o território brasileiro.

 Com base nisso, e em depoimentos colhidos para esse estudo, 
tem-se diferentes modelos de envolvimento na relação homem e 
mulher no que concerne o namoro e casamento, processos dis-
tintos recorrentes ainda em um período que é correspondente ao 
recorte dessa pesquisa, o qual se deÀne de 1968 a 1972. As entre-
vistadas ao serem indagadas sobre o processo que culminou no 
casamento, descreveram modelos distintos. Orquídea ao recordar 
seus tempos de romance recordou que este quase não houve em 
relação ao seu companheiro, relata então que:

[...] esse com que me casei... eu vi ele no dia primeiro de maio, 
logo, logo... não teve quase namoro, logo, logo, ele me pediu em 
casamento e nos vimos, quando foi no mês de julho do mesmo 
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ano nos casamos [...] vi ele a primeira vez no dia primeiro de 
maio, ele foi pra lá [Coité- interior do município de Timon] com 
um cunhado meu para comprar uma madeira e ele Àcou lá umas 
duas semanas, mandando serrar madeira e veio para cá [Timon 
– MA]. E nessa viagem que ele veio para cá ele foi lá uma vez 
só... três vezes. (ORQUÍDEA, 2020, p. 7).

A fala de Orquídea traduz um matrimônio que, mesmo reme-
tendo a um período onde já não se fazia acordos, o modo como 
foi conduzido o início de sua relação, com três encontros e já no 
terceiro ocorreu o casamento, resultou em um modelo em que não 
houve tempo de namoro e nem mesmo de conhecimento entre 
ambos, apenas conversas. Logo no primeiro encontro já houve o 
pedido de enlace matrimonial, apesar de não haver pressões por 
parte dos pais de Orquídea, seu romance se caracterizou mais 
como do modo tradicional, pautado por pouco convívio antes da 
concretização do casamento. Uma prática que já nem era tão co-
mum naquele período, sobre os recortes temporais e locais. 

O casamento de Girassol ocorreu de maneira distinta. Mulher 
igualmente oriunda de ambiente rural, assim como Orquídea, ela 
namorou por anos com aquele que viria a ser seu companheiro, e 
realizou seu matrimônio através de uma fuga, como relata:

Combinamos... eu e minha comadre, nós duas... fomos colo-
cando água no potizeiro, colocando água e depois disse: “agora, 
gente! Deixei meu colar. Deixa eu ir buscar.” E eu fui dessa vez, 
pronto e acabou. [...] Eu sai daqui [Mundo Novo dos Preto - 
Povoado quilombola localizado na zona rural de Timon- MA] ... 
sai daqui lá para Mangabeira... rasgando mato ((risos)) para casar 
e quando chegamos lá, os animais estavam todos preparados 
para a gente ir. E quando chegamos lá... quase não casava... eu 
não tomei nem a hóstia lá [...]. (GIRASSOL, 2020, p. 3).

É perceptível que houve momentos de namoro, e a decisão 
do casamento foi consentida por ambos, mesmo a mãe de Girassol 
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não aprovando o matrimônio, ele se deu em fuga com o namora-
do. Assim, percebe-se mais uma diferente maneira de início de vida 
conjugal. 

A terceira entrevistada, oriunda de um ambiente mais urbano, 
residente na cidade de Altos, no estado do Piauí, entrelaçou-se em 
matrimônio a partir de investidas dos amigos, que direcionavam 
Astromélia e aquele que seria seu marido:

O meu namoro foi assim. A gente foi para Parnaíba... minha 
tia foi para Parnaíba passar uns tempos lá... ela já tinha conhe-
cimento do marido dela em Campo Maior, então eles se encon-
traram em Parnaíba... e eu vim junto com ele [que viria a ser 
companheiro de mãe da Jeni]... e ele Àcou na casa da minha tia, 
meu tio era... era muito de brincar, aquela brincadeira... brinca-
deira e quando ele estava solteiro [aquele que iria ser o marido 
de mãe da Jeni], quando tinha largado outra mulher... no Ceará. 
Largou por uma menina de 19 anos... fazia tempo que ele tinha 
deixado ela e deixou os Àlhos. O pai do José que era compadre 
meu, marido da minha tia dizia “eita que aqui tem fulana de tal 
que dá certinho para casar contigo” “Olha!” ((risos)) e foi indo, 
foi indo e lá vai o... mas foi ele incentivando. Não tem gente que 
incentiva as pessoas? Pois é, Dizia. [...] a minha comadre é que 
sentiu pena de mim porque eu só vivia na casa de minha tia... 
acho que não foi nem por amor foi por pena ((risos)) (ASTRO-
MÉLIA, 2020, p. 6). 

Se constata através da fala dessa entrevistada que a consolida-
ção de seu matrimônio não se deu através de qualquer sentimento 
romântico, mas sim por uma questão de conveniência e busca de 
melhores condições de vida. Haja vista que a própria relata que o 
companheiro se tornou assim porque sentiu pena da situação a 
que se encontrava Astromélia. Esse é um fato que toma ainda mais 
evidência quando indagada se havia arrependimento sobre seu ca-
samento. Ela responde que: 
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A gente viveu sim... os anos, né? Ele disse que casou por pena, 
né? ((risos)) ... ele dizia mesmo sem está zangado, que eu não 
tinha mãe, nem pai, que foi por pena ((risos)). Depois de muitos 
anos a gente vai Àcando de idade e vai se acostumando e come-
ça a gostar daquela pessoa, mas casamento por amor é diferente 
(ASTROMÉLIA, 2020, p. 6).

Mesmo diante das transformações que foram sendo incorpo-
radas ao matrimônio a partir do século XIX no Brasil, ele ainda 
era vislumbrado como uma perspectiva de mudança de vida para 
muitas mulheres, devido a uma herança advinda de uma cultura 
europeia tradicional em que a mulher era vista como aquela que 
devia procriar, ser esposa e do lar, apesar de já se ter na segunda 
metade do século XX uma maior inserção de mulheres na educa-
ção formal e no mercado de trabalho, sobretudo pelo avanço das 
causas feministas. (SILVA, 2018). Essa é uma característica que 
está aliada as causas e modos como ocorreu o casamento de Or-
quídea e Astromélia, principalmente. A busca por uma oportuni-
dade de melhores condições de vida, relacionadas, sobretudo, aos 
aspectos Ànanceiros. 

Seguindo as indagações a respeito da existência do amor den-
tro do casamento, bem como se houve arrependimento de tal re-
lação, Àca evidente nas falas das outras duas entrevistadas, quando 
Girassol (2020, p. 2) relata que “Namorei mais de anos com ele 
((pausa longa)).” Então foi insistida na pergunta se havia amor, 
“Amava sim ((risos)).” Segue respondendo quanto a existência de 
arrependimento em seu matrimônio “Não. ((pausa longa)). Foi até 
bom... agora é que durante “chafurdou” ((risos)). Diferenciando-se 
de Girassol, há os relatos de Orquídea, que ao recordar sobre o 
amor em seu casamento discorre:

Amor quase não teve, porque eu conheci ele. Então eu morava 
no interior e ele morava na cidade e eu achava que ele queria 
fazer de mim... Tipo um palhaço, porque eu era da roça e ele era 
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da cidade, ele só queria me conquistar... E dizer que não queria 
nada comigo, mas nada. Ele foi homem, ele me conheceu no 
dia 1 de maio, logo, logo pediu para meus pais e 31 de julho nos 
casamos e morei 41 anos... Ele era muito bom para mim. Ele 
era marido, era pai, era irmão, era tudo. Ele era muito bom para 
mim, 41 anos que vivemos. (2020, p. 7).

Diante dos três relatos das entrevistadas é possível visualizar 
distinções e relações entre as histórias de como sucedeu a relação 
conjugal das três mulheres ouvidas para essa etapa da pesquisa, 
pois ao passo que Astromélia e Orquídea comungam do não afeto 
antes do casamento, quando a primeira aceita o matrimônio pelo 
fato de ser conveniente e necessário naquele momento para ela, 
por não possuir seus pais e conviver as custas de favores em casas 
de parentes, decidiu que o melhor seria aceitar o casamento, mes-
mo que o pedido não tenha sido baseado no amor mas na piedade 
do companheiro. 

Orquídea, que também não possuiu momentos de namoro e 
nem mesmo pôde desfrutar de um possível despertar de afetos an-
tes do casamento, aceitou o pedido por motivos convencionais, ela 
conseguiu ver naquele casamento uma chance de mudar de vida, 
relatando que não houve pressão familiar para a concretização do 
casamento, “É porque eu morava no interior e eles tinham muita 
vontade que eu saísse de lá e fosse morar na cidade. Deus me deu 
essa sorte-oportunidade e eu peguei.” (ORQUÍDEA, 2020, p. 8).

Da história de vida das três entrevistadas, foi possível perce-
ber que em apenas uma das relações houve um relacionamento 
afetuoso antes do matrimônio, Girassol, que apesar de pertencer a 
um mesmo contexto cultural e estar localizada em um espaço terri-
torial não distinto, que é a zona rural, a personagem se diferenciou 
e desenvolveu o processo que culminou em seu casamento através 
de uma relação mais próxima daquelas desenvolvidas no novo mo-
delo de relacionamento conjugal. 

A análise indica que os fatores que levaram as mulheres ao 
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matrimônio sem a presença do amor, e mais voltado a um mode-
lo que pode ser identiÀcado como contratual, mesmo diante da 
ausência da família nessa decisão, foram questões relacionadas às 
pretensas mudanças de vida e de dependência Ànanceira.

Analisou-se aqui o casamento, colhendo informações a par-
tir de relatos de mulheres que tiveram a experiência de tal enlace 
nas décadas que envolvem este estudo, pois julga-se importante a 
constituição do casamento para compreender as relações familia-
res. É a partir de um casamento não mais decidido exclusivamente 
pelos pais que se tem a oportunidade de consolidação do amor 
nesta relação, o que seria fundamental para o novo ideário sobre 
o ser infantil. Para Jurandir Costa (2004) as ideias que envolvem o 
casamento colocavam o casal desde o período imperial sob a ótica 
do bem estar da criança. Desse modo:

No casamento idealmente concebido pela higiene o casal olhava 
o futuro e não o passado. Seu compromisso era com os Àlhos 
e não com os pais. A escolha do cônjuge estava manifestada 
a esta proposição. O cuidado com a prole converteu-se, por 
esta via, no grande paradigma da união conjugal. A partir dele, 
processou-se a corrosão do matrimônio colonial. As práticas 
sociais que davam corpo ao casamento de “razão” foram sendo 
golpeadas uma por uma. (p. 219).

Portanto, o casamento desde o período imperial no Brasil era 
visto com novos olhares, não mais se sustentava aquele modelo 
colonial voltado para a inexpressividade da criança. Diante desse 
panorama sobre o processo de constituição familiar com seu início 
no matrimônio, é que será abordado como era retratada a família 
na revista Pais & Filhos. 

Em 1968 o periódico publica uma matéria intitulada “Seu À-
lho sabe que você o ama?” Nela há uma narrativa que versa sobre a 
importância da demonstração de afeto dos pais para com os Àlhos 
e que este advém de meios simples, como por exemplo o ouvir, 
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direcionando atenção ao Àlho e valorizando seus afazeres, pois a 
partir dessas demonstrações de interesse dos pais para com seus 
Àlhos, estes poderiam ter uma medida do amor. (PAIS & FILHOS, 
setembro de 1968). A revista segue e discorrendo:

Inicialmente, a criança sente êsse amor, através de estímulos 
que satisfazem suas necessidades sensoriais: o calor do colo, o 
leite materno, a voz da mãe, o ato de sugar. A mãe que tem den-
tro de si a capacidade de dar amor, ainda que seja uma pessoa 
inculta, percebe que o modo de lidar com a criança é tão impor-
tante quanto a quantidade de leite que ela ingere e os cuidados 
materiais que recebe. A mãe carinhosa cria em tôrno da crian-
ça uma atmosfera de conÀança, base de todo desenvolvimento 
ulterior. É capaz de entender os sinais corporais que a criança 
emite, de acordo com as exigências do momento, sem privá-las 
dos estímulos de que necessita, mas sem exceder-se solicitando 
demais. Toma o bebê nos braços fora das refeições durante al-
guns instantes e percebe aquilo que hoje os cientistas aÀrmam: 
a criança que é tratada de forma impessoal, ainda que bem ali-
mentada e limpa, é frustrada em seu desenvolvimento mental 
e emocional (enfermidades psicotóxicas). (PAIS & FILHOS, 
setembro de 1968, p. 13).

Mesmo diante de uma fala que abordou o amor em relação 
aos Àlhos, que inclui exatamente os cuidados com a prole, pois é a 
partir do cuidar e da atenção até mesmo em coisas simples do dia 
a dia da criança que pode ser expressado o amor para com o Àlho, 
segundo a revista, a matéria não insere o pai nesse cenário. O pe-
riódico segue apontando que os primeiros passos para isso se dão 
através do contato corporal, destacando apenas as relações que são 
dadas entre mãe e Àlho em um movimento contínuo e permanente 
de trocas de afetos e cuidados, que não deve ser destinado especial-
mente às mães, mas à família. 

Torna-se relevante rememorar que a categoria gênero, é com-
preendida para além das distinções entre o binômio feminino e 
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masculino, e incorpora uma camada bem maior de sujeitos, ou seja, 
surge como uma maneira de referir-se as relações sociais entre os 
sexos, transcendendo os limites puramente biológicos e levando 
em consideração os aspectos sociais construídos culturalmente pe-
los indivíduos, não apontando características que devem ser femi-
ninas e masculinas. (SCOTT, 1990). 

Ainda sobre as deÀnições de gênero, Margareth Rago (1998, 
p. 89), também deÀne o termo a partir da “construção social e 
cultural das diferenças sexuais”. Nesses estudos, é possível com-
preender que muitas questões que estão postas no meio social, en-
tendidas como naturais, tornaram-se, na verdade, uma realidade a 
partir de fatores culturais, e não por questões realmente intrínsecas 
ao feminino e/ou masculino.

Se, em 1968, a Pais & Filhos dedicou um artigo para falar da 
importância do amor dos pais sentido pelas crianças, apesar de se 
conÀgurar em uma fala incisiva sobre a mulher-mãe, no ano de 
1970 o periódico abordou uma reportagem para falar justamente 
do oposto, da crueldade dos progenitores. Assim, a matéria sob o 
título “Os pais cruéis”, de 1970, descreveu diversos exemplos de 
crueldades cometidas com os Àlhos, em destaque aquelas que as 
mulheres cometeram e não os homens. Apesar da imagem de capa 
retratar as pernas de um homem com seus pés sobre um carrinho 
de brinquedo, a exempliÀcação através de um acontecimento cruel 
logo no início da matéria se deu a partir de um ato advindo de uma 
mulher-mãe, assim descrito:

EnÀleirados na margem do rio, os seis irmãos olhavam para a 
mãe sem nada entender. Ela segurou o menorzinho e enÀou-lhe 
a cabeça na água até afoga-lo; depois repetiu a operação com o 
segundo e o terceiro. só parou ao ser prêsa. Êste fato aconte-
ceu em dezembro do ano passado, no Recife, e apesar de ser 
raro serve para mostrar até que ponto pode ir a crueldade dos 
pais. Um levantamento feito nas principais cidades do país con-
Àrmou a existência de crueldades praticadas pelos pais contra 
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seus Àlhos: são adultos desequilibrados, inseguros, incapazes de 
dominar os seus impulsos ou simplesmente sádicos. (PAIS & 
FILHOS, fevereiro de 1970, sem página).

Ainda que a reportagem se direcione aos seres masculino e fe-
minino, foi proporcionada mais evidência aos casos que envolviam 
a crueldade das mães, apresentando diversos exemplos em que as 
crianças sofreram abusos. Em alguns deles as crianças se dirigiam 
a morar nas ruas pelos maus tratos sofridos no lar. A visibilidade 
sobre o ser feminino nos casos, pode ser considerado em suas en-
trelinhas, dado o fato das atribuições a que a sociedade espera das 
mulheres, e, sobretudo, as que desenvolvem a maternidade, é que 
se tornam mais espantosos esses maus tratos, carregados em alguns 
momentos por requintes de crueldade, partirem de uma mulher. 

Diante disso, nota-se sempre a carga que é depositada sobre as 
mulheres, com o discurso frequente da perfeição, tornando, ainda 
que de modo implícito, imperfeitas aquelas que fogem ao ideário 
incutido na revista Pais & Filhos. No entanto, há que se considerar 
que a maternidade mais próxima da perfeição - aqui voltando as 
análises de Donald Winnicott (2002) que foi abordado no tópico 
anterior deste capítulo – é aquela em que a mãe não visa a perfei-
ção, mas sim atender as necessidades da criança dentro de suas 
possibilidades como mãe, mulher, e antes de tudo, ser humano que 
possui limites. 

Nesse sentido, é necessária a compreensão de que a materni-
dade ideal é aquela que cada mulher pode desenvolver diante de 
sua realidade, em uma relação íntima com sua prole, não deixando 
de lado o papel fundamental da paternidade nesse processo, ad-
quirindo assim uma proximidade com a igualdade na divisão da 
responsabilidade com os Àlhos. 

Dito isso, percebe-se que a divisão sexual do trabalho sempre 
esteve presente, mesmo quando a mulher passa a adentrar maiores 
espaços no meio público. E é com base nessa discussão que se 
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dirige a autora, aquela que traduz o trabalho como produtivo e 
reprodutivo, ou seja, aquele que gera mais valia e aquele que apa-
rentemente não a gera. O que pode ser discutido revisitando as 
análises de Danièle Kergoat, que aÀrma que:

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho 
social decorrente das relações sociais de sexo; essa forma é his-
toricamente adaptada a cada sociedade. Tem por característica 
a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das 
mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a ocupação 
pelos homens das funções de forte valor social agregado (po-
líticas, religiosas, militares etc.). Essa forma de divisão social 
do trabalho tem dois princípios organizadores: o da separação 
(existem trabalhos de homens e outros de mulheres) e o da hie-
rarquização (um trabalho de homem “vale” mais do que um de 
mulher) (2009, p. 67).

Compreende-se, portanto, que a divisão sexual do trabalho 
é gerada levando em conta apenas as distinções sexuais, como se 
as atividades humanas fossem destinadas biologicamente, determi-
nadas a partir do sexo do indivíduo. No entanto, é visto que não, 
diversas atribuições que são colocadas para homens e mulheres 
como sendo inerentes a sua condição biológica não estão de fato 
coerentes. Para além das atribuições destinadas a partir de con-
venções culturais, encontra-se sempre a jornada dupla de trabalho 
feminino, na qual a mulher ainda que diante das novas oportu-
nidades no espaço público não deixa de possuir suas atribuições 
relacionadas ao lar.

Assim, obtém-se o trabalho produtivo, que se caracteriza 
como o desenvolvido no espaço público, portanto, visto e valo-
rizado, enquanto o trabalho reprodutivo se traduz naquele desen-
volvido no recôndito do lar, nos cuidados com os Àlhos e o lar, 
sendo pouco visto, nada valorizado e não pago. Assim como a 
hierarquização do ofício, quando há homens e mulheres desempe-
nhando as mesmas funções, mas, no entanto, o primeiro é objeto 
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de mais prestígio e ganha mais. No entanto, o grande trabalho a 
que as mulheres destinam seu tempo no espaço doméstico é de 
fundamental importância para que se mantenha as relações capita-
listas dentro da sociedade, pois é a partir da grande função social 
destinada às mulheres, a maternidade, é que se têm um futuro de 
pessoas na sociedade.

Mas ao falar tanto em trabalho doméstico, por vezes não se 
reÁete muito sobre o que de fato este representa em sua profun-
didade, como deÀne Fougeyrollas- Schwebel, “um conjunto de ta-
refas relacionadas ao cuidado das pessoas e que são executadas no 
contexto da família – domicílio conjugal e parentela – , trabalho 
gratuito e realizado essencialmente por mulheres.” (2009, p. 257). 
Portanto, o trabalho doméstico é também uma forma de domina-
ção das mulheres, inserindo-as em um espaço privado, pois mesmo 
diante da sua presença fora do lar esta não encontra tempo para de-
senvolver muitas outras atividades, pois a sociedade investe que os 
afazeres familiares são de ordem feminina, encarando como algo 
naturalizado e, portanto, deve ser aceito. Por isso, a importância 
de repensar as formas de distribuição do trabalho doméstico em 
sua inÀnitude de olhares e intencionalidades se faz tão necessária.

Diante dessa discussão também é importante enfatizar que 
nem este estudo e nem o movimento feminista é contra a famí-
lia, o que se crítica é um modelo único de família e a sobrecar-
ga depositada ao ser feminino por meio desse modelo estático e 
naturalizado. Assim, “A crítica feita pela sociologia feminista das 
conceituações de família não conduziu a uma deÀnição de família, 
mas antes à contestação da ideia de um modelo único e estático 
de família.” (DEVREUX, 2009, p.96). A busca dá-se pela família 
real e efetiva, onde todos os envolvidos nessa instituição estejam 
o mais próximo da satisfação, em que as atribuições advindas com 
ela sejam realmente divididas igualitariamente.

Diante da discussão desenvolvida neste capítulo, nota-se que 
durante a década de 1960, as mulheres já possuíam novas ambi-
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ções, como a independência econômica, maiores níveis de escola-
rização e inserção no mercado de trabalho, bem como sendo sa-
bedora de seus direitos e deveres – direitos esses advindos a duras 
lutas e conquistas – possuindo a mente mais ampliada a novos ares 
de modernidade e liberdade. Consciência ao menos entre as mais 
escolarizadas, que o papel dos cuidados com os Àlhos não se trata 
de um dever exclusivo da mulher, mas que deve haver uma relação 
de parceria entre mãe e pai, em que ambos detêm as mesmas obri-
gações. Contudo, diante do papel masculino – paterno difundido 
pela revista Pais & Filhos e diante das declarações das fontes orais, 
o cuidar ainda se fazia um ato direcionado às mulheres. 

O cuidar infantil não se trata de uma condição inerente ao ser 
feminino, mas sim uma construção cultural de um discurso mater-
nalista implantado sobre as mulheres. Assim, estas se sentem ver-
dadeiramente responsáveis pelo bem estar da criança e da família, 
quando na verdade homens e mulheres podem ser possuidores ou 
não de características concernentes ao cuidar da prole. Não se trata 
de fatores biológicos, e sim de investimento no cuidar, no aprender 
a cuidar. Portanto, aponta-se como caminhos a Áexibilização do 
trabalho em sua jornada e a criação de melhores condições para 
mulheres mães e pais para que ambos pudessem estar inclusos de 
maneira compartilhada e direta no maternar e paternar.

À vista das discussões desenvolvidas até o presente momento, 
pautadas na perspectiva da mãe que se foi, buscou-se a compreen-
são dos aspectos envolvidos nesse processo ao longo da história, 
sobretudo no dado recorte deste estudo 1968 a 1972. No próximo 
capítulo será feita a discussão acerca da mãe que não se foi, ou seja, 
a não maternidade a partir de algumas de suas variadas vertentes. 



capítulo iii

As interfaces da não maternidade: da revista 
 às vozes de mulheres não 

mães

A maternidade é uma dádiva maravilhosa, mas não 
seja deÀnida apenas pela maternidade. Seja uma 
pessoa completa.

(ADICHIE, 2017, p. 14)

Neste capítulo foi realizada a análise da não maternidade. 
Objetivou-se compreender o processo a partir das reportagens da 
revista Pais & Filhos, bem como dos relatos de mulheres que não 
foram mães. Para a concretude dessa investigação e base para o 
diálogo empreendido neste capítulo, foram utilizados os aportes 
teóricos de Elisabeth Badinter (1985), Debora Diniz (2013), Ma-
riana Venturini (2018), Georgiane Vázquez (2015), dentre outros. 

O capítulo foi dividido em três tópicos, no primeiro foi rea-
lizada uma análise de artigos da revista Pais & Filhos a partir da 
visão que defendia diante de assuntos relacionados à não materni-
dade como aborto, contracepção e esterilidade. Estes temas, como 
quaisquer outras causas no cerne das discussões sobre mulheres 
não mães, se fazem sobre características culturais que tem impacto 
na vida íntima de cada mulher. O tópico seguinte foi responsável 
por explorar como as mulheres que não desenvolveram a mater-
nidade eram vistas a partir da Pais & Filhos, e quais as percepções 
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incorporadas a essas mulheres. No último item, foi realizada a ob-
servância das causas referentes ao não desenvolvimento da ma-
ternidade biológica, bem como as percepções e vivencias sobre a 
ausência de um Àlho ou Àlha. 

3.1 Doutor, posso ser mãe? Impossibilidades de uma 
maternidade

A imagem 9 é retratada a partir dos órgãos sexuais da mulher,1 
enfatiza os seios, a vulva e a barriga, órgãos esses que são essenciais 
para a reprodução humana, se traduz nos órgãos reprodutivos, si-
nalizando a fertilidade feminina. É visto que não há olhos e nem 
braços, apenas uma estrutura corpórea demonstrando a sexualida-
de da mulher a partir da reprodução. Assim, o corpo do ser femi-
nino é mais uma vez esculpido a partir de características que con-
duzem à maternidade, uma expressão do desejo de dominação do 
corpo das mulheres a partir daquilo que a sociedade julga valorizar 
como principal função social delas, a de reproduzir mais seres da 
espécie humana, de modo a garantir a perpetuação da humanidade 
e, claro, a mão de obra a que tanto se faz necessária no mundo 
capitalista de produção. 

No decorrer do tempo, a fertilidade feminina foi, e ainda é 
considerada um fator indissociável da mulher – havendo, a partir 
de movimentos e lutas das mulheres por maiores participações nos 
espaços públicos, o seu reconhecimento para além do fator mater-
no. Esse fator fez com que as mulheres, que não desenvolviam a 
maternidade, fossem colocadas muitas vezes à margem da socie-
dade, levadas até mesmo ao campo patológico. O ideário médico 
se tornou fonte de uma intensa dominação dos corpos femininos, 
com regras e declarações do que seria a melhor atitude a ser toma-

1. Essa é uma obra do paleolítico vista e interpretada como a deusa da fertilidade 
e que hoje se encontra em exposição no Museu de História Natural de Viena, na 
Áustria. (ROSEMBERG, 2020).
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da com as mulheres, mães e não mães, esta última insistindo na 
busca pela reprodução, como se a realização da mulher só pudesse 
existir se estivesse atrelada ao tornar-se mãe (VÁZQUEZ, 2015).

Nessa acepção, a prática do aborto e esterilidade2 são assun-
tos que, na maioria das vezes, têm suas responsabilidades atribuí-
das exclusivamente ao ser feminino. Diante da não legalização do 
aborto em diversos países, como o Brasil, o Código Penal de 1940, 
que se encontra vigente até a atualidade, sofreu algumas modiÀ-
cações ao longo do tempo e apenas culpabiliza a mulher ou outro 
indivíduo se este forçar a gestante à prática abortiva sem o consen-
timento dela. Assim, o Código Penal dispõe de alguns artigos de 
que trata a prática abortiva:

Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimen-
to
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que ou-
trem lho provoque:
Pena – detenção, de um a três anos.
Aborto provocado por terceiro
Art. 125. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante:

2. Compreende-se por esterilidade a incapacidade absoluta de engravidar por meio 
de relações sexuais, o que se diferencia da infertilidade quando esta última se trata 
da diminuição dessa capacidade de engravidar (FARINATI; RIGONI; MULLER, 
2006). 

Imagem 9: Vênus de Willendorf. 
Fonte: Jornal do médico, 2020.
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Pena – reclusão, de três a dez anos
Art. 126. Provocar aborto, com o consentimento da gestante:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.
Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante 
não é maior de quatorze anos, ou é alienada ou débil mental, ou 
se o consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou 
violência.
Forma qualifcada
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são 
aumentadas de um terço, se, em consequência do aborto ou 
dos meios empregados para provocá-lo, a gestante sofre lesão 
corporal de natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer 
dessas causas, lhe sobrevém a morte.
Art. 128. Não se pune o aborto praticado por médico:
Aborto necessário
I – Se não há outro meio de salvar a vida da gestante;
Aborto no caso de gravidez resultante de estupro
II – Se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de 
consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu repre-
sentante legal. (BRASIL, 2019, p. 50, grifos originais).

O abortamento3 no Brasil se constitui como crime e penaliza 
apenas as mulheres no conjunto das decisões do fato. Entretanto, é 
preciso analisar também a participação do homem nessa ação, quer 
seja de maneira direta, quer seja de modo indireto. Muitas vezes, 
as mulheres são culpabilizadas diante da chegada de uma gravidez 
indesejada, como se ela devesse ser a única responsável por aquele 
acontecimento, e que, portanto, deveria ter se prevenido. Logo, o 
aborto é estimulado pelo seu companheiro como uma forma de 

3. No campo da saúde, há diferenças quanto ao aborto e ao abortamento. Segundo 
o Ministério da Saúde, em sua norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborta-
mento (2011), este se encontra no processo de interrupção da gravidez, podendo 
ocorrer de maneira espontânea ou não, até a 22º semana de gestação com o con-
cepto (feto) pesando até 500 g. Quando o ocorrido vai além dessas características, 
não se considera um abortamento, mas sim um parto pré-maturo. Quanto ao abor-
to, este se caracteriza como o produto desse processo, ou seja, é o que resulta da 
ação do abortamento propriamente dito. (BRASIL, 2011).
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isentá-lo da responsabilidade que seria cuidar de uma nova vida 
que surge.

Nos artigos 125 e 126 do Código Penal há uma norma refe-
rente à punição de outros que não a gestante (BRASIL, 2019). No 
entanto, ainda há ressalvas, pois o aborto só se constitui como 
crime de outrem se a mulher, em estado de gravidez, tiver menos 
de 14 anos, sofrer de alienação mental ou se estiver sob pressão. 
Trata-se, portanto, de uma penalização feminina tanto sobre seus 
corpos, através da insegurança e riscos à própria vida daquela que 
vivencia o abortamento, como uma punição jurídica, de modo a 
criminalizar a mulher, quer seja no corpo, quer seja na Àcha poli-
cial.

Apenas há algumas exceções para que seja permitida a realiza-
ção do abortamento no Brasil, como em casos de estupro ou risco 
de vida à mulher gestante, assim como a partir de 2012 também 
passa a ser aceito casos em que haja a presença de anomalias no 
feto (VARELLA, 2020). Existem 63 países que possuem a lega-
lização do aborto, nações como Canadá, Estados Unidos, Cuba, 
Portugal, Irlanda, Itália, dentre outros, a Rússia como pioneira no 
assunto, legalizou o aborto em 1920, em 1936 voltou a proibi-lo, 
mas volta a ser legalizado no ano de 1954 (DREHMER, 2020). 
Assim, percebe-se que a temática do abortamento é algo que vem 
sendo debatida desde muito tempo, e sofrendo diversas mudanças 
e permanências. 

No entanto, o que seria o aborto? Essa é uma nomenclatura 
que possui alguns diferentes conceitos, quando a etimologia da pa-
lavra advém do termo “ab- ortus”, em que “ab” se traduz em pri-
vação e “ortus” em nascimento, assim, tem-se a ideia de privação 
do nascer (DE PAULO, 2002, apud PACHECO, 2007). Porém, 
pode ser compreendido a partir do dicionário de língua portugue-
sa, no qual sua denominação se dá a partir do “[...] Ato ou efeito de 
abortar; abortamento. 2. Àg. Pessoa disforme; monstruosa.” (BE-
CHARA, 2011). Ou ainda a partir da denominação dada pelo Mi-
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nistério da Saúde, que abrange diferenças sobre a existência de dois 
termos os quais muitas vezes são incompreendidos como distintos, 
contudo, fazem parte do mesmo processo, o aborto é resultado do 
abortamento.

Seguindo as análises sobre as nuances inseridas no cerne da 
temática aborto, buscou-se compreender como esse assunto, que 
é causa de tantas discussões, é abordado pela revista Pais & Fi-
lhos, em um período de mudanças nos hábitos femininos e ares de 
modernidade, aliado a reivindicações por melhores condições de 
vida às mulheres. As décadas de 1960 e 1970, apesar de se cons-
tituírem em um período no qual o Brasil se encontrava em uma 
ditadura militar, caracterizada por si só por momentos de censura 
e opressão, tratava-se de um tempo em que também havia fortes 
reivindicações pelos direitos das mulheres em busca de igualdade 
entre os gêneros humanos. 

Em julho de 1972, a revista Pais & Filhos publicou um ar-
tigo sobre o aborto, demonstrando alguns ângulos diferenciados 
referentes ao assunto, prometendo apresentar a problematização 
não Àndada a partir daquela matéria, mas oferecendo a discussão, 
ou o início dela, cabendo a cada um ler, analisar e julgar (PAIS & 
FILHOS, julho de 1972). Entretanto, é importante sinalizar que 
a escolha pela ideia de julgamento a partir de cada indivíduo, lei-
tor do periódico, não se traduz em uma perspectiva fundamentada 
em uma dimensão concluída do real, pois não há como sentenciar 
todas as realidades a partir da visão particular de cada ser. Outro 
ponto, que logo é chamado atenção, se traduz na imagem de capa 
da reportagem, como é possível ver na imagem 10.

É convidativo analisar a imagem que anuncia o artigo pois ela 
remonta a uma série de assuntos que se envolvem com a temática 
do aborto. O corpo feminino, a ênfase na barriga da mulher com 
um embrião dentro e logo em seguida um cárcere, em que este 
último pode ser interpretado sob a ideia de que o aborto é consi-
derado crime. Além disso, há a perspectiva da criança presa a esse 
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ventre, ela é totalmente dependente e pode ou não se desenvolver 
plenamente, a partir do desejo da mulher gestante. Sobre este últi-
mo aspecto, é importante reÁetir que a decisão do feto ser ou não 
desenvolvido, a partir da continuidade ou interrupção da gestação, 
não se dá exclusivamente por um desejo da mulher, pois há uma 
série de fatores que circundam esse cenário.

Ainda que a matéria tenha se proposto a analisar alguns va-
riados pontos de vista a respeito do aborto, a revista não poupou 
escrita, ainda que não em sua totalidade, de direcionar um tópico 
para descrever sobre como a mulher deve compreender se deve 
ou não se preocupar sobre estar ou não abortando. Foi no tópico 
intitulado “Quando a responsabilidade do aborto não é da mulher” 
(PAIS & FILHOS, julho de 1972, p.86), evidenciando o caráter, 
ainda que nas entrelinhas do texto, da busca para que não haja um 
abortamento, mesmo quando este ocorresse de maneira natural.4 
Nesse sentido, há escritos como os que seguem:

Se a mulher não tem história de abortamentos anteriores nem 

4. Aquele que segundo o periódico acontece sem a intervenção de médicos, en-
fermeiros, curiosas ou qualquer outra pessoa. Acrescentando que até cinco meses 
é aborto, com mais de cinco meses é parto prematuro. (PAIS & FILHOS, 1972).

Imagem 10: Aborto 
um tema adulto. 

Fonte: Pais & Filhos, 
julho de 1972.



138

vem apresentando características que possam ser diagnosticadas 
como uma possível ameaça de aborto, o aconselhável é que ela 
mantenha suas atividades normalmente, trabalhe etc., no entan-
to, devem ser tomadas algumas precauções quanto a atividades 
pouco convenientes para uma gestante. Por exemplo: as que 
exigem grande esforço físico, as que se expõem a irradiações, o 
trabalho com produtos químicos [...] o fato de ter abortado uma 
vez não signiÀca que jamais será possível ter um Àlho [...] (PAIS 
& FILHOS, julho de 1972, p. 86-7). 

A reportagem tomou seguimento pontuando alguns tópicos 
de quando o aborto é permissível, como quando é necessário para 
salvar a vida da mulher, e ainda elencou que a pressão social é mo-
tivo para a mulher provocar o aborto. Sobre isso, destaca-se a fala 
do médico Otávio Lima5, aÀrmando que “o aborto é uma doença 
social de causas socioeconômicas porque a mulher só chega até um 
aborto premida pelo ambiente, nunca espontaneamente, porque o 
ego feminino é maternal por excelência.” (PAIS & FILHOS, julho 
de 1972, p. 88). 

O médico buscou evidenciar os aspectos socioeconômicos 
como fortes contribuintes para o abortamento, e destacou que a 
sociedade empurra as mulheres para executar esse ato. O ser femi-
nino, segundo o médico, não seria capaz de praticar o aborto por 
livre e espontânea vontade, pois a mulher é maternal por excelên-
cia. Mais uma vez, observa-se a perspectiva da maternidade como 
condição inerente ao feminino, quando na verdade é cultural, sen-
do uma construção social, embora perpasse fatores biológicos. 
(BADINTER, 1985).

Convém relembrar que o abortamento não é uma prática di-
fundida entre as mulheres de maneira recente, ou mesmo a partir 
da segunda metade do século XX, quando passou a ser pauta junto 
à luta feminina por direito a uma maternidade voluntária, mas se 

5. Presidente da Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil- BEMFAM e autor 
do trabalho responsável por sua fundação (PAIS & FILHOS, julho de 1972).
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faz em uma ação existente, e por vezes recorrente, entre muitas 
mulheres. As questões sociais e econômicas encontram-se de fato 
imbricadas nessas decisões. A prática do abortamento é uma ati-
tude ainda mais recorrente entre as mulheres negras, dadas as suas 
circunstâncias de vida e a busca por sobrevivência, como pontuou 
Angela Davis (2013, p. 146):

[...] quando as mulheres negras e latinas recorriam ao aborto em 
tão grande número, as histórias que contavam não eram sobre 
o seu desejo de se verem livre das suas gravidezes, mas antes so-
bre as miseráveis condições que as dissuadiam de trazer novas 
vidas ao mundo. As mulheres negras faziam aborto a si mesmas 
desde o início dos dias da escravatura. Muitas mulheres escravas 
recusavam-se a trazer crianças ao mundo do trabalho forçado 
interminável, onde as correntes e as chicoteadas e o abuso se-
xual das mulheres eram as condições de vida diária. 

Portanto, quando se trata de abortamento, este não se traduz 
simplesmente em um desejo de mulheres em não prosseguirem 
com suas gestações, mas cabe a reÁexão sobre as mais variadas 
motivações que se encontram envolvidas nessa tomada de atitude. 
As más condições de prosseguimento da vida daquela criança, após 
seu nascimento, poderão tornar seu desenvolvimento precário e 
sofrido, podendo levar a morte. Além disso, existem fatores que 
colocariam esse indivíduo à margem da sociedade, dadas as condi-
ções de desigualdade social existente no Brasil, por exemplo. 

Evidencia-se que a ilegalidade do aborto apenas gera riscos à 
saúde da mulher, não impedindo que o ato aconteça, perpetuando 
as desigualdades sociais. Esses riscos são colocados essencialmen-
te sobre as mulheres pobres, ou seja, aquelas que não têm acesso 
a um abortamento seguro. Compreender essa prática como um 
caso de saúde pública é entender que há uma questão de direitos 
humanos envolvida. É preciso parar de julgar levianamente as mu-
lheres que optam por esse procedimento. Esse público tem um 
perÀl bem traçado, sendo em sua maioria jovem, pobre, católica e 
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já possuindo Àlhos e/ou Àlhas. (BRASIL, 2009). 
Se, a partir da década de 1960 foi possível experienciar um 

avanço nos direitos reprodutivos das mulheres com a chegada da 
pílula contraceptiva, o mesmo não aconteceu com as questões re-
ferentes ao aborto. Essa temática, como discussão social e acentua-
ção de desigualdades de oportunidades, se torna ainda mais latente 
com as complicações decorrentes do abortamento inseguro. Entre 
os anos de 1960 e 1970 eram utilizados diversos métodos para uma 
prática abortiva, tais como chás ou líquidos cáusticos, até o inserir 
objetos perfurantes e sondas na vagina, o que não ocorria com as 
mulheres de setor abastado, pois a estas havia as clínicas onde os 
recursos médicos já se faziam como opção (DINIZ, 2013).

Portanto, visualiza-se a punição que a mulher sofria diante de 
um procedimento inseguro, que além da dor física e emocional, 
poderia resultar na morte materna. Essa é uma situação que não 
ocorre, por exemplo, a uma mulher de camada social privilegiada, 
pois possuindo recursos para o pagamento do procedimento, ela 
faria o aborto em um ambiente adequado e com maior segurança. 
Nessa acepção, evidencia-se a importância da discussão sobre a 
legalização do aborto como tema social e de saúde pública, pois a 
partir do momento em que mulheres se encontram em situação de 
vulnerabilidade por causa de uma prática que ocorre de maneira 
constante na sociedade, e isso gera consequências sobretudo para 
as mulheres pobres, é necessário que o Estado intervenha como 
potencializador de políticas públicas de assistência às mulheres. 

É relevante compreender que as causas envolvidas na decisão 
da interrupção da gestação se dão não somente pelo fato de a mu-
lher não querer ser mãe. Muitas vezes, as mulheres que optam pela 
não continuidade da gravidez são aquelas que já possuem Àlha (s) 
ou Àlho (s), e que a chegada de mais uma criança naquela família 
irá gerar o agravamento de uma série de diÀculdades já existentes 
no contexto familiar. 

Diante disso, o que se compreende é que o aborto como as-
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sunto que envolve questões éticas e morais, bem como o direito 
sobre o próprio corpo e a compreensão do início da vida huma-
na, se constitui como uma temática não consensual. À vista disso, 
o que pode ser mencionado como caminhos para solução dessa 
problemática é a ampliação do debate público, decidindo o que se 
conÀgura como o melhor para a sociedade.

É valido reÁetir que o ponto levantado pelo doutor, a partir 
dos fatores sociais, fazem de fato parte de uma série de questões 
que podem estar envolvidas na decisão de um abortamento. As 
práticas do bem viver, essenciais a qualquer indivíduo devem ser 
levadas em consideração, pois a decisão de gerar um ser, e tê-lo 
como seu dependente se faz de grande importância na tomada da 
decisão. Aqui encontra-se um evidente cenário de desigualdades e 
que pode ser acentuado a partir da inserção de novos indivíduos 
em famílias que não possuem as condições de pleno desenvolvi-
mento humano, o que pode vir a gerar uma série de outros pro-
blemas sociais, como o adentrar no mundo do crime pela ausência 
de oportunidades no meio social, pautada pela desigualdade social. 

Portanto, a informação e o acesso a meios contraceptivos se 
mostram como grandes contribuintes para que as mulheres não 
precisem passar pela escolha de levar ou não adiante uma gravi-
dez, contudo, esse debate deve ser estimulado ainda mais sobre 
os homens, pois estes também são responsáveis pela existência de 
uma gestação não planejada. Contudo, o que deve ser levantado 
como questão é que o abortamento existe, mesmo em países não 
legalizados, e que acarreta maiores índices de morte da mulher por 
complicações, dada a não assistência do Governo. 

A Pais & Filhos mostra que em alguns países já era uma reali-
dade a legalidade quanto ao abortamento, como na Inglaterra onde 
“há todo um sistema de proteção à mulher “[...] deve ser feito por 
cirurgião qualiÀcado e em locais aprovados pelo Ministério da Saú-
de. Também nos Estados Unidos, mas apenas em alguns estados 
[...].” (julho de 1972, p. 87-8).
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Essa aprovação e apoio por meio do Estado, garante maio-
res e melhores condições a mulher que precisar dessa assistência, 
no entanto, esses países se traduzem em exceções, pois a maioria 
destes não fazem parte desse cenário, assim como o Brasil, que 
em 1972 só permitia o aborto em casos de “certas doenças, como 
cardiopatias graves, [...] tendo que ser aceito por uma junta médica, 
de no mínimo três especialistas. (PAIS & FILHOS, julho de 1972, 
p. 88). 

O posicionamento legal não sofreu muitas modiÀcações, per-
manecendo como um ato ilegal na legislação brasileira vigente. A 
importância de apoio e assistência em casos de abortamento pode 
ser evidenciada nos próprios relatos expostos pela revista, há três 
mulheres, com experiências distintas que se entrelaçam na certeza 
do não desejo daquela gravidez. 

O primeiro relato apresentou um abortamento que teve uma 
solução eÀcaz, a gravidez decorreu de um relacionamento extra-
conjugal, por parte do homem, e a mulher obtendo o apoio dele e 
de uma amiga para a realização do aborto, conseguiu efetivar com 
êxito essa prática. Já o segundo relato, advinha de uma mulher víti-
ma de abuso, em que ao contar para a família não recebeu o apoio 
esperado, sendo enviada para um outro estado, onde teria o bebê 
e depois o entregaria a alguém. Entretanto, a mulher não queria 
aquela gravidez, e conseguiu realizar um abortamento por meio de 
uma curiosa6, o que resultou em complicações e a sua esterilidade. 
A terceira mulher, fazendo parte de uma família abastada, e encon-
trando-se grávida sem o apoio do pai da criança, tinha a certeza de 
que não queria a gravidez, contudo, não tinha coragem de abortar. 
Levou a gestação até o Àm, teve a criança, mas nem ela e nem a 
família conseguiram desenvolver qualquer tipo de afeto pela meni-
na, o que resultou em traumas a mãe e a Àlha. (PAIS & FILHOS, 
julho de 1972).

Torna-se evidente a relevância da efetivação de assistência às 

6. Parteira não diplomada, sem habilitação legal. (DICIO, 2009).
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mulheres que decidem pela não continuidade de sua gestação, a 
partir de exemplos como esse apontado pela Pais & Filhos, quer 
seja por questões de saúde, ou por quaisquer outros motivos, haja 
vista que o abortamento ocorre, e nos mais variados setores so-
ciais. A sujeição feminina ao bem querer do que compreende aque-
les que legislam em determinado país é sinônimo de não liberdade 
da mulher sobre seus corpos.

 No primeiro relato, Àcou claro que a partir da presença de 
um médico para a feitura do aborto, pode ocorrer tudo bem, haja 
vista que a mulher dispôs de condições Ànanceiras para tal. A se-
gunda, sem dispor de apoio Ànanceiro para a paga de um especia-
lista, Àcou à margem de uma curiosa, o que resultou em um dano 
irreversível à sua vida, a sua esterilidade. A terceira, ao não optar 
pelo aborto, mas ainda assim não querer aquela gestação, resultou 
em uma rejeição por parte de todos da família daquele ser que nada 
tem a ver com a situação na qual foi gerado e sofreu as consequên-
cias psicológicas de uma rejeição.

Essa é uma pauta levantada mais fervorosamente na década 
de 1970 pelas feministas, que elencavam determinados argumen-
tos para a legalidade, tais como a “vontade de eliminar o perigo de 
morte que ameaçava as mulheres que recorriam ao aborto clandes-
tino e na reivindicação de autonomia reprodutiva das mulheres, 
reÁetida no slogan “nós teremos os Àlhos que quisermos, se quiser-
mos e quando quisermos.” (DEL PRIORE, 2009, p. 23). Nota-se 
que é recorrente o levantamento da busca por segurança da vida fe-
minina, que é colocada em perigo diante de um aborto clandestino, 
bem como na necessidade da busca por um direito pela liberdade 
de escolha sobre seus corpos, optando por uma gravidez quando 
julgarem conveniente e se julgarem desejar ser mães. 

É notável que uma maior efetivação de políticas educacionais 
voltadas para a sexualidade poderá se tornar forte contribuinte para 
uma queda nos índices de abortamento. Por isso se faz tão urgente 
e necessária a presença de educação sexual, bem como a eÀcácia de 
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política de planejamento familiar, ressaltando que embora essas se 
constituam como medidas potencializadoras no combate a existên-
cia da gravidez indesejada, não anulam a problemática e nem tor-
nam inexistente as práticas abortivas. Portanto, é importante que a 
sociedade se movimente rumo a compreensão de que a assistência 
ainda se Àrma como forte e real meio de proteção a vida humana, 
e no caso em questão, a vida da mulher.

Menciona-se, mais uma vez, que a busca por um favorecimen-
to em prol da decisão das mulheres diante de uma gravidez indese-
jada não se faz aqui compreendida sobre a defesa do aborto, mas 
sim sobre a busca de condições de proteção a vida da mulher, assim 
como “aquelas que defendiam o princípio da descriminalização in-
sistiam [...] na responsabilidade das mulheres por sua procriação 
[...] reclamavam medidas para proteger a saúde das mulheres, as-
segurando simultaneamente o princípio de sua autonomia.” (DEL 
RE, 2009, p. 23). Convém entender que as implicações com o nas-
cimento de um Àlho não planejado e não desejado, recaem sobre-
maneira sobre a mulher, impactando diretamente e injustamente 
sua vida a partir da divisão não igualitária do trabalho reprodutivo. 

No desenvolvimento dessa matéria houve os relatos de algu-
mas mulheres que vivenciaram o aborto, bem como a fala de espe-
cialistas e o ponto de vista da Igreja Católica sobre o tema, o que 
demonstra a participação de diversos setores da sociedade sobre o 
assunto, revelando a sua repercussão. Dentre as falas sobre a temá-
tica do aborto, não há uma defesa explicita e de fervorosa busca 
pela legalização, pois diante da maioria dos entrevistados, mesmo 
quando este não se encontrava ligado aos aspectos puramente re-
ligiosos, como advogados, a preocupação versava ainda diante da 
manutenção do casamento, da harmonia entre o casal que poderia 
vir a ser afetada com a prática abortiva sem o consentimento do 
marido, Aroldo Lins e Silva- advogado de família, expõe que:

 [...] me preocupo com a repercussão do aborto no casal. Se uma 
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mulher casada faz aborto sem o conhecimento do marido, isto 
representa motivo para desquite. A diÀculdade vai ser caracte-
rizar o crime de quem fez o aborto. Limita-se a pena apenas a 
ela, só ela vai sofrer punição.” (PAIS & FILHOS, julho de 1972, 
p. 93). 

Essa inquietação, apesar de apontar um determinado olhar 
sobre a mulher, ressaltando que somente ela irá sofrer a punição 
penal, haja vista a diÀculdade em caracterizar o autor do aborto, 
evidencia-se a maior preocupação com o bem-estar do casal, de 
modo que esse ato poderia resultar no então desquite. Mais uma 
vez, os aspectos morais da família ganham espaço e toma evidência 
em detrimento dos reais desejos e inquietudes femininos, corpo 
no qual habitaria aquele novo ser. No âmbito religioso, pode ser 
destacado um pensamento do frei Estevão Battencourt, quando 
sinaliza para mais um levantamento moral diante daquilo que com-
preende sobre o aborto, assim como o que antecede o abortamen-
to, a relação sexual:

[...] o feto, desde o primeiro instante da sua concepção, já é 
uma vida humana em formação. por conseguinte, tem o direito 
de que lhe respeitem a vida. Abortar, pois, vem a ser o mesmo 
que matar um inocente. Eis porque a ética cristã rejeita o abor-
to. Bem sentimos a angústia de muitas jovens que recorrem ao 
aborto para salvar seu nome. Creio, porém, que o auxílio mais 
eÀcaz que se possa oferecer à sociedade nessa linha, é a cons-
cientização dos grandes valores inerentes ao convívio sexual. O 
sexo está essencialmente ligado ao amor e à vida; não pode ser 
conteúdo de aventuras ou de experiências descomprometidas. 
(PAIS & FILHOS, julho de 1972, p. 93- 4).

As declarações religiosas, através da fala do frei Estevão, enfa-
tizam uma visão categórica ao expor sua concepção sobre o abor-
to. Compreendido como crime, e que nenhum indivíduo possui o 
direito de decidir sobre a existência ou não daquela vida, entendida 
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como tal desde a sua concepção, e que por assim ser não é acei-
tável a prática abortiva, o entendimento da existência de vida no 
feto desde a concepção pregado pela religiosidade. Nesse ponto, é 
importante reÁetir que não há um consenso sobre o período em 
que pode ser considerada a existência de vida ou não no feto. Para 
a medicina, por exemplo, se considera aborto aquele ocorrido até 
a 22º semana de gestação, caracterizando ao que ocorrer depois 
desse período como parto pré maturo. (BRASIL, 2011). 

É mencionado, ainda, a ideia da busca pelo aborto por muitas 
jovens por estarem preocupadas com sua honra, o que vai desen-
cadear no pensamento do frei para as questões sexuais, apontando 
como solução para esse problema social, que é o abortamento, a 
disseminação dos valores que estão envolvidos nas relações se-
xuais, pontuando que esta não deve acontecer de maneira desme-
dida e sem compromisso, pois tem relação com o amor e a vida, o 
que evidencia na última, pois compreende-se de fato que a decor-
rência do ato sexual pode ser o gerar uma nova vida humana. Com 
essa análise, é visto que as perspectivas em torno da moral e da 
honra ainda se encontram direcionadas ao feminino, assim como o 
cenário do aborto, que demonstra sempre a ideia de ligação exclu-
siva da mulher, ao menos quanto às obrigatoriedades, punições e 
rejeições do meio social.

O discurso religioso tornou-se forte controlador dos corpos e 
de grande impacto na sociedade, mostrando-se rígido quanto aos 
posicionamentos ligados ao aborto, quando em 1869, o papa Pio 
IX adotou a ideia de que a alma é implantada no ventre materno 
desde o momento da concepção. Assim, aquele feto seria já uma 
vida existente, e a mulher que optasse pelo aborto estaria cometen-
do um assassinato. 

Aliada à discussão já iniciada no capítulo anterior, os moldes 
formativos em que se constitui a sociedade capitalista fez com que 
houvesse uma remodelação das normas familiares, a partir da va-
lorização da família e do envolvimento feminino direcionado ao 
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espaço privado. Mesmo com a aquisição de direitos ao mercado 
de trabalho produtivo a mulher leva consigo as atividades rela-
cionadas ao cuidar, bem como a insistência da conduta feminina 
atrelada ao desenvolvimento da maternidade para obtenção de sua 
completude. 

Segundo Mariana Venturini (2018), um dos aspectos para 
o surgimento da criminalização do aborto estariam nas raízes da 
formação capitalista, pautada na enorme necessidade de mão de 
obra para o trabalho fabril. Contudo, a autora segue analisando 
que passada essa fase de busca por uma mão de obra, devido ao 
surgimento das máquinas e os novos rumos a que foi se modelan-
do esse sistema, o tema sobre a legalização do aborto ainda segue 
diante de fortes enfrentamentos à sua legalidade a partir da cres-
cente onda conservadora nos costumes. Desse modo, as mulheres 
ainda seguem com muitas diÀculdades para obtenção de maiores 
liberdades e conquistas de direitos. Com base nisso, a autora con-
clui que: 

A criminalização do aborto não salva vidas de fetos, apenas tira 
a vida de mulheres. Reduz a mulher a mera fábrica de bebês sob 
os mais cínicos discursos. A maternidade é um direito e é indig-
no torná-la uma obrigação. Legalizar o aborto signiÀca garantir 
às mulheres condições de decidirem se, quando e quantos Àlhos 
terão. A legalização do aborto deve ser uma bandeira de todos 
os que propugnam por uma sociedade mais justa, equânime e 
livre para as mulheres e homens. (VENTURINI, 2018, p. 6).

Ainda que a sociedade tenha dado passos rumo a maiores di-
reitos para as mulheres, é incontestável que ainda há um longo 
caminho e grandes lutas ainda precisam ser travadas para que se 
tenha uma aproximação mais efetiva da igualdade de gênero. É 
sobre o direito das mulheres decidirem se querem ou não serem 
mães, é sobre ter formas de assistência a mulher que decida não 
levar sua gravidez adiante, é sobre proteção a vida das mulheres, 
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maior acesso à informação, eÀcácia nas políticas e educação volta-
da para a sexualidade. 

Sob o olhar feminista, busca-se diante dessa discussão ina-
cabada uma seguridade de direitos da mulher, a sua emancipação 
sexual e a quebra dos estereótipos entrelaçados ao aborto. Ao seu 
caráter de olhar histórico, há a compreensão de que esse é um 
campo de discussão atemporal, que envolve diversos setores da 
sociedade e que traz em suas marcas a opressão das mulheres.

A esterilidade é outro campo de discussão ligado à ausência 
da maternidade e que pode vir a ser constituída a partir de práticas 
abortivas inseguras e suas complicações. Ela acontece indepen-
dente das causas, que podem envolver dor, separação, angústia, 
sofrimento e preconceito. Sendo objeto de tabu, está inserida em 
um universo não somente feminino, mas igualmente masculino, 
perspectiva veriÀcada a partir da revista Pais & Filhos. 

Para tanto, notou-se a análise necessária de duas imagens das 
capas dos artigos que dialogam sobre a esterilidade. Contudo, o 
primeiro artigo retrata sobre a mulher e o segundo sobre o homem. 
A partir disso, nota-se a diferenciação com que é abordada a mes-
ma questão sob os parâmetros do feminino e do masculino. Esta 
visão é apoiada pelos estudos de Georgiane Vázquez (2015):

Imagem 11: Dou-
tor, posso ser 
mãe? Fonte: Pais 
& Filhos, maio de 
1972.
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A imagem 11, que aborda a esterilidade sob o viés feminino, 
carrega consigo um olhar perdido sobreposto pela imagem de uma 
criança correndo, acompanhada do título em destaque, com co-
res diferenciadas, o que permite compreender e relacionar a busca 
da mulher pela sua completude através da condição materna. En-
tretanto, diferenciando-se desta, na imagem 12, que faz referência 
à esterilidade masculina, existem apenas letras, e que, embora se 
constituam em uma forma de tamanho avantajado, elas não têm 
lugar de destaque, encontrando-se na mesma tonalidade de toda a 
imagem. Em outras palavras, não há a apresentação de uma busca 
contínua e angustiada em tornar-se pai, fazendo-se entender que 
a presença de um Àlho é variável, tendo como fator relevante o 
gênero7. Diante disso, relembra-se o que Tania De Luca (2008) 

7. A sociedade vai constituindo diversas maneiras na busca da manutenção da le-
gitimação das diferenças entre os gêneros, havendo na aÀrmação da mulher como 
mãe, na busca de desenvolvimento de características afetivas impostas como ine-
rentes ao público feminino a manutenção de privilégios masculinos em detrimento 
das mulheres. (SCOTT, 1990).

Imagem 12: Homem também é estéril. Fonte: Pais & Filhos, fevereiro de 
1969.
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pontua sobre a materialidade da fonte: 

[...] É importante estar alerta para os aspectos que envolvem a 
materialidade dos impressos e seus suportes, que nada têm de 
natural. [...] historicizar a fonte requer ter em conta, portanto, as 
condições técnicas de produção vigentes e a averiguação, dentre 
tudo que se dispunha, tudo que foi escolhido e por quê. (p. 132).
 

Portanto, não somente as narrativas contidas no periódico di-
zem sobre suas intencionalidades, mas a materialidade também faz 
reÁetir a partir das imagens, com o formato da letra, além do des-
taque a partir de cores evidenciando determinados escritos. Nesse 
sentido, reÁete-se sobre a importância de análise para além do tex-
to em si, do que se encontra explanado além da fala, que é objeto 
de observação histórica relevante, tendo a revista como fonte de 
busca desse olhar. O que Àca evidenciado na imagem é a persistên-
cia em apontar o desenvolvimento da maternidade como atributo 
indispensável para o feminino, o que não se encontra em relação 
ao masculino ou à paternidade.

Outro ponto de forte destaque e diferenciação no trato pela 
revista diante das duas reportagens, se trata das possíveis causas re-
lacionadas à esterilidade. Estas, quando relacionadas ao feminino, 
são sempre colocadas em torno do caráter emocional, ou de outros 
fatores no quesito saúde, mas com nenhuma relação ao desejo se-
xual. É como se estas fossem as principais responsáveis por suas 
esterilidades, por vezes não considerando fatores médicos e/ou 
biológicos sobre essa questão, como pode ser obervado a seguir:

[...] o fator mais comum de esterilidade num casal recém- for-
mado não é orgânico nem sexual, mas emocional: a mulher ten-
sa, ainda não desinibida, pode não ovular. Doenças orgânicas 
podem provocar distúrbios nos orgãos da esfera da reprodu-
ção trazendo como consequência problemas de esterilidade [...] 
(PAIS & FILHOS, maio de 1972, sem página).
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Às mulheres sempre foi imposto, diante do discurso da revista 
Pais & Filhos, uma conotação de sensibilidade, doçura e a busca 
pelo pleno desenvolvimento do tornar-se mãe como condição per-
tencente à todas as mulheres. Não se levava em conta fatores rela-
cionados à mulher como um ser humano, assim como o homem 
a partir de seus desejos e aspirações pessoais para além da mater-
nagem o que Àca evidenciado até mesmo no tocante à esterilidade, 
em que as possíveis causas primeiras podem estar condicionadas 
ao estado emocional da mulher. 

Enquanto isso, para o homem, apenas se relacionam fatores 
de saúde ou, mesmo quando se trata do emocional por uma possí-
vel carga de estresse, é acentuada a virilidade masculina, fator esse 
ainda mais endossado quando se trata do homem estéril, eviden-
ciando que em poucos casos tinha a ver com suas potencialidades 
sexuais. Assim,

[...] o desinterêsse do homem pelas relações sexuais é capaz de 
torná-lo estéril, embora tal deÀciência, além de não ser comum, 
é temporária. A isso se deve juntar o fato de que só um número 
limitado de homens se conserva muito tempo sem desejar a 
mulher e, assim mesmo, por deformações de ordem moral, per-
turbação espíritual ou intensa preocupação. Desde que essa fase 
seja superada, eles voltam à plenitude de seus instintos sexuais. 
(PAIS & FILHOS, fevereiro de 1969, p. 28-9).

As imagens dos dois artigos da revista Pais & Filhos, embora 
abordem o mesmo tema, possuem óticas distintas, por tratar de 
mulheres estéreis na primeira e esterilidade masculina na segunda. 
Essas imagens possuem distinções marcadas de abordagem dado 
ao que é introduzido social e culturalmente como características 
pertencentes ao mundo feminino e ao masculino. Esse ideal mere-
ce atenção, compreendido como construção cultural sobre carac-
terísticas e qualidades destinadas ao que é do feminino e o que é 
desenvolvido pelo masculino. Assim, a sua existência e dominação 



152

se realiza por si prórpia, pois assim se condicionam as relações de 
sexo, também marcadas pela dominação masculina (MOLINIER; 
WELZER-LANG, 2009).

 Quanto à virilidade, ela pode ser compreendida a partir de 
dois aspectos. O primeiro por meio da conotação da força, capa-
cidade de combater, o direito que lhes julgam obter sobre aqueles 
que entendem como não viris, mulheres e crianças, bem como os 
privilégios associados à dominação destes sujeitos historicamente 
dominados. O segundo, e mais alinhado com a perspectiva analisa-
da na revista Pais & Filhos, encontra-se para além desses atributos, 
na maneira penetrante e erétil da sexualidade do homem (MOLI-
NIER; WELZER-LANG, 2009).

Desse modo, as intenções do ser viril vão se perpetuando na 
sociedade sobre os grupos masculinos, como forte obtenção de 
manutenção de pensamentos e análises como esses da referida re-
vista, nos quais destaca-se a virilidade masculina, se acentuando até 
mesmo como um instinto sexual nesse processo de reafrimação da 
virilidade. (RIBEIRO, 2018). Essa evidência com que a reporta-
gem trabalhou as questões viris masculinas foi enfatizada no Ànal 
do artigo, quando foi exposto um caso de consulta médica, como 
visto a seguir:

[...] Uma mulher chegou à clínica de fertilidade e contou ao mé-
dico que estava casada há quatros anos, sem conseguir Àlhos. 
Fôra várias vezes ao ginecologista, havia se submetido a todos 
os exames e acabara convencida de que seria capaz de conce-
ber. Perguntou ao especialista se tinha o direito de pensar que 
a culpa cabia ao marido e, se isso fosse verdade, como conven-
cê-lo a fazer uma consulta, porque apesar de ser um homem 
de certa cultura, dava muito valor a sua virilidade. O médico 
aconselhou-a a não superestimar o orgulho do companheiro. 
Deveria procurar persuadí-lo a aceitar o fato com tranquilidade 
e sujeitar-se às pesquisas necessárias, sem Àcar ofendido na sua 
integridade masculina. Também propôs à mulher que deixasse 
de lado as incertezas e pudores e dissesse ao marido que, ao 
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submeter-se aos exames, êle estaria dando provas de maturi-
dade, estima e respeito mútuo. Em todo caso, se não obtivesse 
êxito, então seria melhor convidá-lo a uma simples conversa 
com o médico [...] após alguma resistência iniciado os exames 
[...] o exame de urina revelou que havia piúria maciça, isto é, 
emissão de urina purulenta. [...] Àcou provado que o pacien-
te tinha tuberculose renal. Descoberta a causa da esterilidade 
e Àxado o tratamento, êle agora caminha para a cura completa. 
(PAIS & FILHOS, fevereiro de 1969, p. 30).

Diante de uma concepção de sociedade patriarcalista que 
oprime as mulheres, evidencia-se o abuso à mulher quando esta se 
sente insegura em relação a cogitar que o problema da esterilidade 
possa ser do marido. Nesse caso, a mulher já teria ido em busca de 
médicos especialistas, a Àm de desvendar se havia alguma anomalia 
em si logo de início. Outro fator que aponta para essa dominação 
massivamente opressora se constitui no fato de como abordar a 
conversa com o marido que, mesmo sendo seu companheiro, a 
mulher não se sentia segura em falar sobre o assunto, pois poderia 
ferir a honra do homem. 

Com base nisso, a fala do médico enfatiza o modo como deve 
seguir a conversa, para que a mulher não superestime o orgulho do 
companheiro. Caberia então à mulher ser cautelosa, mesmo não 
obtendo tamanho cuidado no trato dessa temática quando esta foi 
direcionada a ela, cogitando que o problema estivesse em si mesma 
logo a princípio do não aparecimento da gestação. Quando esse 
assunto for levado ao homem, a mulher ainda deve deter-se na 
preocupação de como lidar com o marido e suas reações. 

Tais abusos vivenciados pelas mulheres quanto a opressão 
sentida na impossibilidade de gestar, é instituida incisivamente na 
sociedade, podendo ser analisada a partir do período colonial no 
Brasil, quando para a Igreja a gestação era consequência do ma-
trimônio, portanto, havia na procriação um termômetro quanto a 
presença de impureza moral ou Àsica na vida conjugal, o que trans-
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formava a esterilidade feminina em um estigma. Era compreendi-
do que seria um castigo de Deus às mulheres lascivas, e que com 
isso em nome da sacralidade e dos objetivos Ànais do matrimônio 
a esterilidade de ambos os sexos era motivo de anulação do casa-
mento aos olhos da igreja. (DEL PRIORE, 1990).

Nas análises dos artigos, notou-se mais uma diferença, quan-
do não houve nenhuma fala, no relato do homem na matéria de 
fevereiro de 1969. Existiu apenas um relato, como exposto acima, 
que partiu da mulher e do médico, dando margem a compreender 
que o desejo maior pela presença daquela criança na vida do casal 
era fortemente por vontade da mulher. 

Para corroborar esse pensamento, o fechamento da outra ma-
téria aqui analisada, de maio de 1972, exempliÀca o caso/relato de 
duas mulheres que, possuindo diÀculdades para gestar, buscaram 
o tratamento e conseguiram engravidar, evidenciando a busca fe-
minina pela prole. No relato de uma das mulheres ela expõe: “foi 
a coisa mais importante que poderia ter acontecido comigo. Agora 
que Carlos Eduardo nasceu, sinto-me mais mulher, feliz e mais 
realizada.” (PAIS & FILHOS, maio de 1972, sem página). 

Nesse contexto, torna-se necessário dialogar sobre a com-
preensão de gênero, das diferenciações impostas sobre homens e 
mulheres dadas exclusivamente a partir da classiÀcação binominal. 
Com base nisso, Joan Scott (1990) pontua que “o gênero é um 
elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças 
percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de 
signiÀcar as relações de poder.” (SCOTT, 1990, p. 21). Portanto, as 
construções culturais desenvolvidas no cenário social reverberam 
sempre intencionalidades opressoras, e a história das relações de 
gênero e divisão sexual de todos os âmbitos de vivência se nor-
matiza como natural, quando na verdade não é exatamente con-
sensual. Assim, as mulheres tornam-se objeto de forte desejo de 
dominação e opressão na e pela sociedade, e apesar das suas lutas e 
ganhos ainda se encontram diante de uma sociedade conservadora 
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e limitante.
A esterilidade, como um dos elementos que contribui para a 

não maternidade, ao ser analisada sobre a orientação de aspectos 
socioculturais, possibilitará compreender que tal condição é abor-
dada de maneira substancial em relação às mulheres, inclusive de 
uma forma crítica em torno de sua natureza materna, como um 
fracasso em não conseguir gerar Àlhos. Esse fator, na maioria das 
vezes, não é direcionado aos homens, pois, de acordo com a so-
ciedade patriarcal e, de certa maneira, a atual, o homem é um ser 
reprodutor por natureza e seria de tamanha ofensa se a sua capa-
cidade geradora não pudesse ser evidenciada por meio de exames 
ou autoaÀrmações.

Ainda nesse cenário de (im) possiblidades da não maternida-
de, a contracepção situa-se em um contexto marcado por avanços 
e ganhos femininos caracterizando e possibilitando uma maior li-
berdade sexual para as mulheres. Diante da temática sobre a con-
tracepção, embora as décadas de 1960 e 1970 seja um período mar-
cado por grandes mudanças no cenário social com relação a isso, a 
abordagem realizada pela Pais & Filhos girou em torno de métodos 
contraceptivos ditos naturais, ou seja, que não envolvessem medi-
camentos para o impedimento da gravidez indesejada.

Ainda que o periódico tenha direcionado diversas falas do ar-
tigo para pontuar a relevância da pílula e outros métodos como 
potentes maneiras de proteger-se de uma gestação não planejada, 
houve uma abordagem a partir das percepções de alguns setores 
diferenciados da sociedade, aqueles contrários e a favor, possuindo 
na igreja a maior resistência, apesar de seus Àéis não deixarem de 
fazer uso dos métodos contraceptivos. Nisso, analisou-se o artigo 
de junho de 1969, “Como evitar Àlhos sem anticoncepcionais”, 
trazendo como mensagem de capa a ideia das convicções religio-
sas quanto a proibição do uso da pílula como meio contraceptivo, 
quando:
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A pílula é o mais testado e o mais eÀciente de todos os métodos 
anticoncepcionais. É o que os médicos mais recomendam. Mas 
contra êle há uma objeção: a encíclica Humanae Vitae. Nela o 
papa proíbe aos católicos métodos artiÀciais para evitar Àlhos. 
O único contrôle permitido pela igreja é o dos dias férteis, atra-
vés da tabela, que é antiga e de eÀciência duvidosa [...]. (PAIS & 
FILHOS, junho de 1969, p. 34).
 

Embora exposta essa proibição a partir da força que Àrma-
va-se o discurso da igreja católica, a própria matéria elencou que 
a maioria das mulheres católicas faziam o uso da pílula contra-
ceptiva, pois ao método indicado como aceito pela igreja, o da ta-
bela, não havia tamanha segurança, de fato não era seguramente 
eÀcaz, sobretudo em mulheres onde o ciclo menstrual era incerto. 
Mais uma vez se faz presente o discurso religioso nas questões 
relacionadas diretamente a mulher, como o é no aborto, e como 
o é na contracepção. Falas como essa foram asseguradas a partir 
de outras tantas, das quais se destacam “A enciclica papal não fez 
diminuir o uso da pílula entre católicos [...] A tabela cria problemas 
até mesmo para a mulher que tem ciclos regulares [...] a Bíblia e 
o Tamude já pregavam métodos de limitar a família [..]” (PAIS & 
FILHOS, junho de 1969). 

Diante disso, nota-se que a chegada e difusão da pílula contra-
ceptiva no Brasil se deu em um movimento de divergências, Àguras 
ligadas ao mesmo setor por vezes divergiam quanto ao seu uso, 
havendo uma enorme discussão e não consenso sobre o consumo 
de métodos contraceptivos, como a pílula e outros. No entanto, é 
possível elencar alguns grupos que eram a favor e contrário a tal 
inovação medicinal.

De um lado havia um movimento antinatalista do governo 
norte-americano objetivando a contenção da explosão demográ-
Àca e empresários e economistas preocupados com o impacto 
econômico que o crescimento desordenado poderia causar, bem 
como os médicos que estariam ligados as perspectivas em torno 
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do planejamento familiar. Do outro lado havia os anticontrolistas, 
caracterizados pelos comunistas contrários ao discurso controla-
dor capitalista, militares e nacionalistas de direita com a narrativa 
de ocupação dos espaços vazios da nação, e os religiosos, na igreja 
católica o mais fervoroso contra a disseminação do uso da pílula, 
tornando-se o maior opositor a esse método. (SANTANA; WAIS-
SE, 2016).

Ainda seguindo as mesmas autoras, conclui-se que o ano 
de 1968 foi marcado por grandes acontecimentos no Brasil e no 
mundo, com o conhecido maio de 68 francês e a morte de Martin 
Luther King, bem como a ida de milhares brasileiros as ruas em 
protesto contra a ditadura no país, resultando em uma ação ainda 
mais arbitrária do governo com a instituição do Ato Institucional 
nº 5. Diante de toda essa efervescência mundial, as lutas femininas, 
defendiam a liberdade sexual para as mulheres, que a procriação 
não fosse necessariamente o resultado de suas relações, e que as-
sim as mulheres estivessem mais inseridas nos espaços públicos. É 
ainda no ano de 1968 que a igreja convoca a imprensa e anuncia a 
encíclica Humanae Vitae, na qual continuava a aÀrmar-se contrária 
aos métodos anticoncepcionais não naturais, caracterizados como 
pecado mortal. 

Embora haja essa forte ideia de controle da sexualidade femi-
nina impondo como prática não coerente o uso de métodos clíni-
cos artiÀciais para a prevenção da gravidez, o artigo segue eviden-
ciando que os modos de busca para evitar Àlhos ocorria desde a 
antiguidade, sejam por métodos de sabedoria popular, ou atestados 
cientiÀcamente. Quando até mesmo no antigo testamento já havia 
evidencias de como fazer isso, quando menciona “o coito inter-
rompido como melhor processo para evitar a gravidez. O método 
consiste em interromper o ato sexual antes do orgasmo, ejaculando 
fora do corpo da companheira. [...]” (PAIS & FILHOS, junho de 
1969, p. 38). 

Apesar da Pais & Filhos ter apontado a relação da Igreja atra-
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vés de seu discurso com o uso de meios contraceptivos naturais 
– o que foi evidenciado pelo uso da tabela - a fala do periódico não 
hesitou em apontar e evidenciar as deÀciências desse meio, enten-
dida como “apesar de recomendado, o Ogino-Knaus não oferece 
à mulher que o usa garantia absoluta contra a gravidez. ”(PAIS & 
FILHOS, junho de 1969, p. 36). Com isso, nota-se um relativo 
avanço quanto a narrativa empregada no periódico, que pontua 
métodos preventivos como a pílula e o Dispositivo Intrauterino – 
DIU, bem como a ideologia religiosa, mas não hesita em evidenciar 
que os métodos apontados como naturais e aceitáveis pela Igreja 
são evidentemente frágeis.

Quanto às práticas contraceptivas, essas sempre existiram 
no meio das mulheres, muitas vezes carregadas não por luxuria, 
vaidade, ou mesmo na perspectiva de liberdade sexual, mas vinha 
acompanhada em muito pelos fatores econômicos e sociais, que 
impactaria sobremaneira a presença de mais uma gestação. Além 
disso, é possivel elencar que também acompanhadas do desejo de 
manterem relações sexuais e não necessariamente obter uma gesta-
ção como consequência de tal ato, se fazia presente desde o perío-
do colonial no Brasil práticas em que as mulheres recorriam para 
evitar a gravidez. (DEL PRIORE, 1990).

Diante disso pontua Jean-Louis Flandrin (1988, p. 76) “Eu 
acreditaria de preferência que aqueles que não tinham meios para 
ter Àlhos achavam uma saída para seus impulsos sexuais em prá-
ticas ilegítimas e estéreis, sejam elas solitárias ou fornicação.” No-
ta-se que os conÁitos diante da contracepção através do discurso 
da Igreja se dá em relação as questões morais e de Àdelidade, além 
dos principios impostos como concernentes ao matrimônio, o de 
procriar. 

Contudo, as investidas religiosas nunca foram impedimento 
real para as práticas sociais, sejam elas relacionadas a contracepção, 
sejam ao abortamento. Evidencia-se o forte poder social e cultural 
emitido pela igreja junto aos indivíduos, entretanto, o que conclui-
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-se é que as práticas não se tornam inexistentes, apenas adentram 
o campo da ilegalidade ou do olhar desrespeitoso de outros seres 
humanos, como é o caso do uso de métodos contraceptivos, seja 
pílula, DIU, ou qualquer outro que tenha advindo de uma inter-
venção cientiÀca e não natural. Nota-se, portanto, que a contra-
cepção, esterilidade e abortamento são assuntos que se entrelaçam, 
fazendo parte de grandes campos de discussão no meio social, ain-
da negligenciados quando não se discute, ou ainda estigmatizados. 

Vale mencionar que é no meio de uma crise superpopulacio-
nal que se instituem narrativas em prol do controle de natalidade, 
se fazendo necessário uso de métodos que impedissem a procria-
ção não somente entre as relações extra conjugais, mas também 
diante daquelas que desenvolviam uma relação matrimonial. E é 
nesse contexto que surgem as pílulas anticoncepcionais, difundidas 
no Brasil em 1962, diante de um movimento que ao mesmo tempo 
estava carregado de intencionalidades quanto ao uso massivo por 
parte do público feminino para a prevenção da gravidez, também 
encontrava-se envolto de discussões acerca de seus efeitos nega-
tivos para as mulheres. Diante disso é que os corpos femininos 
eram compreendidos como eminentemente reprodutivos e por 
assim ser foram tratados como campos de prova quanto a essas 
experiências contraceptivas. (PEDRO, 2003a). 

É no cerne dessas discussões que Joana Maria Pedro (2003a, 
p. 168-9), desenvolve alguns questionamentos, tais como: “Como 
controlar um corpo que procria? Como conviver com um útero 
e ovários que ameaçam o conforto familiar? Como lidar com um 
corpo que ameaça um mundo superpovoado? Como conviver com 
instrumentos que, prometendo evitar tal ameaça procriativa, tra-
zem desconforto e medo?”. Essas são algumas indagações iniciati-
vas de um debate que carrega consigo não apenas a busca por um 
direito de escolha reprodutiva feminina, por uma liberdade sexual 
para as mulheres, mas como em todas as questões no cerne da 
sociedade, sobretudo as que envolvem o contexto feminino, havia 
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com a implantação de métodos contraceptivos a presença de inte-
resses sociais para esse controle. 

Se no Brasil a inserção da pílula no mercado consumidor se 
deu através de um discurso sob o viés do crescimento demográ-
Àco desordenado, o mesmo não ocorreu em outros lugares como 
a França, por exemplo, onde já vinha ocorrendo uma queda no 
número de Àlhos por família, e que já vinha promovendo associa-
ções que buscavam desenvolver o planejamento familiar, isso já na 
década de 1950. Portanto, a chegada da pílula em países como esse 
visava não uma busca pela diminuição da expansão da população 
pobre, como foi no Brasil, mas na França essa chegada de contra-
ceptivos modernos disponibilizou intensas mudanças nas relações 
de gênero, podendo ser pensado na dissociação das relações se-
xuais do campo reprodutivo. (PEDRO, 2003b). 

Diante do exposto, é possivel analisar que apesar de haver uma 
vigilância e busca do uso de meios para evitar a gestação, mesmo 
diante desse momento não há uma valorização e ou busca para o 
não desenvolvimento da maternidade por parte das mulheres, pois 
a condição materna ainda continuava a ser valorizada na socieda-
de. Entretanto, o que se objetivava era uma redução no número 
da prole, pois analisando um cenário até a década de 1960 ainda 
era fácil perceber que as conÀgurações de família eram extensas. 
O que o Estado buscava impor era um novo modelo de família, 
dada em uma estrutura de menor volume, havendo o controle da 
procriação no casamento. 

Então foi nesse movimento de desconforto, de limitações e 
de supervisão do corpo feminino que a pílula é introduzida na so-
ciedade brasileira. Contudo, não há como deixar de analisar que 
essa chegada de métodos contraceptivos mais eÀcazes para as mu-
lheres possibilitou maiores ganhos no espaço público para elas, 
as décadas de 1960 e 1970 coincidem com a maior inserção das 
mulheres no mercado de trabalho e níveis de escolarização. Assim, 
a maternidade não se conÀgurava mais em um destino para todas 
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as mulheres, se é que um dia isso foi concretamente efetivado em 
sua completude.

À vista disso, convém reÁetir diante de alguns aspectos educa-
cionais e trabalhistas que inserem de maneira mais acentuada não 
só as mulheres de setores menos abastados, nas quais sempre tra-
balharam ao longo do tempo, mas também de um público femini-
no mais elitista, a educação era vista como a porta de entrada para 
a ascenção das mulheres no âmbito produtivo da sociedade. 

A educação formal, e a superior especiÀcamente, tem contri-
buído para uma maior participação no mercado de trabalho das 
mulheres por permiti-las uma transformação na sua consciência 
de contribuinte de valor tanto quanto os homens com a sociedade, 
pois de posse de novos conhecimentos ou mais aprofundados, as 
mulheres passaram a questionar com mais elementos a condição 
que sempre lhes foi imposta por uma sociedade patriarcal. A ma-
ternidade como única forma de alcançar o sucesso e aceitação do 
mundo por serem tratadas como personagens que não deveriam 
ser inseridas em campos que não o lar e os cuidados com os Àlhos 
e marido. De acordo com Michelle Perrot em relação ao movimen-
to feminista na sua defesa aos direitos das mulheres:

O direito ao saber, não somente à educação, mas à instrução, é 
certamente a mais antiga, a mais constante, a mais largamente 
compartilhada das reivindicações. Porque ele comanda tudo: a 
emancipação, a promoção, o trabalho, a criação, o prazer. Essa 
reivindicação se acompanha de um imenso esforço de apropria-
ção: leitura, escrita, acesso à instrução. (2007, p. 159).

Contudo, vale ressaltar que a abordagem da defesa feminista 
em prol da educação das mulheres, apesar de ser encarada como 
importante para o desenvolvimento de tais personagens ocorreu 
de forma diferente na Inglaterra, França e Estados Unidos, da exis-
tência de Faculdades especíÀcas para mulheres, as que demoraram 
em aceitar o público feminino em suas classes, mas com restrições 
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e aquelas que formavam uma elite de mulheres para a vida pública 
da sociedade. Percebe-se que foi o direito ao saber o principal fa-
tor de emancipação, promoção e consequentemente do trabalho, 
ao lado da participação na vida social pelas mulheres. (PERROT, 
2007).

Quanto a participação das mulheres no mercado de trabalho 
de acordo com Tânia Andrade (2016), foram obtidas informações 
relevantes através principalmente do censo demográÀco do Insti-
tuto Brasileiro de GeograÀa e Estatística cujos dados apontam que, 
em 1950, apenas 13,6% das mulheres eram economicamente ati-
vas. Desde então, a presença feminina na População Economica-
mente Ativa-PEA se traduz em uma crescente maneira constante. 
Os dados apontam a evolução das mulheres quanto a participação 
no mercado de trabalho, bem como a redução continuada da disse-
melhança entre homens e mulheres na PES, entre os anos de 1950 
e 2010. Quanto a presença masculina na PEA mudou de 80,8% 
para 67,1%, ao tempo que a participação das mulheres avançou de 
13,6% para 49,9%. 

Logo, percebe-se que a inserção da mulher no mercado de 
trabalho está aumentando de forma substancial, e em meio a esse 
aspecto encontra-se cada vez crescente a limitação do desejo da 
maternidade por parte das mulheres, numa perspectiva vivenciada 
já a partir da segunda metade do século XX em meio as mulheres é 
mais interessante e necessária a busca por sua independência eco-
nômica e social para posteriormente pensar em Àlhos, sendo estes 
observados nesse novo cenário como um obstáculo a sua vida pes-
soal e proÀssional.

As mulheres no Brasil, gradativamente, foram obtendo di-
reitos anteriormente negados por uma sociedade masculina, tais 
como a maior inserção na educação escolar e superior, bem como 
a participação no mercado de trabalho. Aspectos relevantes que 
foram e são responsáveis por transformar a mentalidade das mu-
lheres em relação ao seu papel na sociedade através, inclusive, do 



163

questionamento de uma antiga prática relacionada especiÀcamente 
às mesmas, a maternidade, um elemento imposto sempre às mu-
lheres como forma de serem pessoas realizadas e felizes de acordo 
com uma moral que relativamente procurava limitar o feminino. 
Diante disso, é que será analisado agora uma continuidade de as-
pectos da não maternidade a partir da revista Pais & Filhos.

3.2 A não maternidade a partir da revista Pais & Filhos

O ser feminino perpassou e continua a ser rodeado de impo-
sições sobre os mais diversos aspectos do seu existir. É a insistente 
maneira e anseio de dominação sobre os corpos das mulheres, re-
gulamentando como deve ser constituída suas vivências. Embora a 
década de 1960 seja marcada por grandes revoluções e conquistas 
sobre os direitos sexuais da mulher, com a chegada da pílula con-
traceptiva em 1962, bem como a reformulação da ideia de casa-
mento – um processo que já vinha ocorrendo desde bem antes, 
como analisado no capítulo anterior – e a inserção de um público 
cada vez maior de mulheres no mercado de trabalho e acessando 
maiores níveis de escolarização. 

As visões sobre as mulheres ainda são carregadas de estigmas, 
e aquelas que não correspondiam aos ideais impostos como res-
ponsáveis por uma vida bem sucedida – matrimônio e Àlhos – são 
encaradas como anomalia e diferentes, esta última entendida como 
um fator negativo que a diferencia das outras mulheres que segui-
ram o caminho ditado como o coerente para uma realização plena 
da vida humana feminina.

Seguindo essa perspectiva, a revista Pais & Filhos desenvol-
veu uma reportagem em novembro de 1968, que trazia como tema 
“Você ainda tem 30 anos.” A sua análise versava sobre os desaÀos 
que a mulher era acometida com a chegada da nova idade, sobretu-
do, se esta não havia atingido aspectos da vida considerados como 
importantes e fundamentais para a consolidação da felicidade. Al-
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guns pontos abordados foram: casamento, cultura e a maternidade. 
A imagem de capa já evidencia o caráter normativo e controlador 
sobre o ser feminino, que é o da aparência.

A imagem 13 é traduzida por uma mulher deparando-se com 
o espelho em sua mão e visualizando o reÁexo focado do seu olhar, 
acompanhado de uma mensagem que correspondia uma profun-
da insegurança com a chegada dos 30 anos e as consequências da 
idade percebidas sobre sua pele. Assim dizia “...De repente eu me 
sinto mais velha. Ontem, ao espelho, descobri que uma ruga no 
canto dos olhos parece querer Àcar deÀnitivamente[...]” (PAIS & 
FILHOS, novembro de 1968, sem página). Essa perspectiva muito 
faz lembrar de Naomi Wolf (1992), evidenciando que:

Todas as gerações desde cerca de 1830 tiveram de enfrentar sua 
versão do mito da beleza. “signiÀca muito pouco para mim”, 
disse a sufragista Lucy Stony em 1855, “ter o direito ao voto, a 
possuir propriedades etc, se eu não puder ter o pleno direito so-
bre o meu corpo e seus usos.” Oitenta anos mais tarde, depois 

Imagem 13 : você ainda tem 30 anos. Fonte: Pais & Filhos, novembro de 
1968.
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que as mulheres conquistaram o direito ao voto e que a primeira 
onda do movimento feminino organizado se acalmara , Virgínia 
Woolf escreveu que ainda se passariam décadas até as mulheres 
poderem contar a verdade sobre seus corpos, em 1962 Betty 
Friedan citou as palavras de uma jovem presa à mística femini-
na: “Ultimamente, olho no espelho e tenho tanto medo de Àcar 
parecida com a minha mãe.” Oito anos depois, anunciando a 
cataclísmica segunda onda do feminismo, Germaine Greer des-
creveu o “Estereótipo”: “A ela cabe tudo que é belo, até mesmo 
a própria palavra beleza... é uma boneca... estou cansada dessa 
farsa.” Apesar da grande revolução da segunda onda, não esta-
mos livres [...] Uma revolução passou por nós e mudou tudo 
que estava em seu caminho, o tempo decorrido desde então 
foi suÀciente para que pequenos bebês se tornassem mulheres 
adultas, mas ainda resta um direito Ànal que não foi totalmente 
reivindicado (1992, p. 14).

A autora segue sua análise expondo que o chamado Mito da 
beleza tem uma história para contar. A ideia se conÀgura de manei-
ra universalizante, onde as mulheres devem incorporá-la, enquanto 
para os homens, não há imposição na mesma medida quanto há 
para o ser feminino. Cabe, apenas, buscar envolver-se com aque-
las mulheres que absorvem aquilo que se convém enquadrar-se no 
campo do belo.

Portanto, a imposição a que submetem às mulheres a uma 
busca incessante de enquadramento nesse conceito da beleza, é 
também uma das fortes fontes de dominação dos corpos femi-
ninos. Como bem apontou Naomi Wolf (1992), mesmo diante 
das inúmeras conquistas que as mulheres conseguiram ao longo 
do tempo, sobretudo, ao longo do século XX, não se desÀzeram 
de fato das amarras que o ideal da beleza ainda impõe, faz sofrer 
e controla o ser feminino. Essa ideologia “[...] se fortaleceu para 
assumir a função de coerção social que os mitos da maternidade, 
domesticidade, castidade e passividade não conseguem mais reali-
zar.” (WOLF, 1992, p. 13). Com isso, busca amarrar as mulheres 
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diante da dominação de seus corpos, de maneira velada fazendo-se 
compreender, muitas vezes, como naturais, contudo, são impostas 
culturalmente.

A narrativa segue apontando caminhos que são ligados aos 
ditos temores femininos a partir da chegada de uma idade conside-
rada até então como avançada para as mulheres, o que é colocado 
pela revista como um mito, obtendo seu agravamento pela questão 
reprodutiva:

 
[...] Inventou-se o mito de que, aos 30, a mulher está se des-
pedindo da juventude e entrando na meia-idade. Mais que no 
homem, sua vida está dividida em função da vida reprodutiva: 
a menarca (primeira menstruação) Àxa o início da puberdade, 
e a menopausa marca o climatério, o Àm do ciclo gonádico e, 
por consequência, o da procriação. Partindo daí, aos 30 anos a 
mulher já teve pelo menos 15 anos de vida gonádica (espaço 
entre a primeira menstruação e a menopausa, em que os óvulos 
são liberados do ovário para o útero a cada maturação do folí-
culo correspondente). Tudo leva a crer que tenha mais 15 anos. 
(PAIS & FILHOS, novembro de 1968, sem página)

O trecho corresponde a ideia das preocupações femininas es-
tarem atreladas para além dos fatores estéticos, que irá revelar sua 
idade, mas alinha-se o fator reprodutivo, se essa mulher chega à 
idade dos 30 anos sem ter desenvolvido a maternidade, mais do 
que o homem, como ressalta a revista, ela tem uma espécie de 
relógio biológico que tem um prazo para o desenvolvimento de 
uma gestação.

 Porém, o periódico traz o esclarecimento de que essa mulher 
não precisa se preocupar, pois ainda terá no mínimo uns 15 anos 
a mais de vida reprodutiva. A reportagem continua com a mes-
ma mensagem de desenvolvimento de procriação, apontando que 
“não é só tendo um Àlho que a mulher se sentirá criadora de algu-
ma coisa que a fará esquecer a passagem do tempo. Para a solteira 
que não procriou, existe a criação artística [...] um trabalho que a 
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faça realizada consigo mesma.” (PAIS & FILHOS, novembro de 
1968, sem página). A mulher geralmente caracterizada encontran-
do-se ligada ao criar, ao procriar, mesmo não desenvolvendo o ges-
tar e sendo levado em conta o fator trabalho produtivo feminino 
este encontra-se ligado a criação.

Nota-se o caráter materno a que se situa de maneira diluída 
nas reportagens da Pais & Filhos, mesmo quando o assunto é refe-
rente a um possível dilema a que, segundo o periódico, as mulheres 
passam com a chegada dessa nova idade, a reprodução feminina se 
faz presente. Contudo, a preocupação com o desenvolvimento da 
maternidade não poderia ser universalizada, pois nem todas as mu-
lheres tinham a maternidade como um projeto de vida, tornar-se 
mãe não se constitui como inerente à condição feminina, mas sim, 
como construção cultural que buscou e busca impor às mulheres 
a maternidade como condição para plena realização. Como aponta 
Elisabeth Badinter:

Ao se percorrer a história das atitudes maternas, nasce a con-
vicção de que o instinto materno é um mito. Não encontramos 
nenhuma conduta universal e necessária da mãe. [...] constata-
mos a extrema variabilidade de seus sentimentos, segundo sua 
cultura, ambições ou frustrações. Como, então, não chegar à 
conclusão, mesmo que ela pareça cruel, de que o amor materno 
é apenas um sentimento e, como tal, essencialmente contingen-
te? Esse sentimento pode existir ou não existir, ser e desapare-
cer. Mostrar-se forte ou frágil. Preferir um Àlho ou entregar-se a 
todos. Tudo depende da mãe, de sua história e da história. Não, 
não há uma lei universal nessa matéria, que escapa ao determi-
nismo natural. O amor materno não é inerente às mulheres. É 
“adicional” (BADINTER, 1985, p. 266). 

Essa constatação é amplamente difundida e analisada pela au-
tora supracitada, percebendo-se que a maternidade como condição 
imposta às mulheres ao longo da história, traduzida como fator 
inerente ao ser mulher, bem como sua principal função social, a de 
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gestar, encontra-se não sustentada a partir dos estudos de Badin-
ter, assim como pode ser relacionada ao que Simone de Beauvoir 
descreve em sua célebre frase “Ninguém nasce mulher: torna-se 
mulher.” (2009, p. 267). Constatação essa, que poderia ser vista 
como óbvia, levando em conta os fatores não biológicos como 
determinantes na deÀnição do ser/existir, e que vão de encontro 
ao que se denomina existencialismo.

 Beauvoir e Sartre, assim como Heidegger e outros, que são 
grandes contribuintes do existencialismo, que pode ser deÀnido 
como o fato da existência preceder a essência, ou seja, o homem 
existe, encontra-se no mundo e a partir de então é que se deÀne 
(SARTRE, 1970). Desse modo, a mulher não nascendo mulher, 
mas constituindo-se como tal, é adjetivada a partir de inúmeras 
maneiras, através de seus comportamentos, posturas, expectativas 
e outros modos. Posicionamentos que vão sendo introjetados so-
bre o desenvolvimento feminino a partir de concepções culturais, 
portanto, a mulher como é concebida se faz assim a partir de cons-
truções socioculturais. 

Diante dessa perspectiva, mesmo ao apontar o fator cultural 
imergido nessas aÁições com a chegada desse novo ciclo de vida, 
o periódico não deixa de apontar os fatores ligados ao desenvolvi-
mento da maternidade, bem como outros aspectos que são apon-
tados como de interesse feminino, como o casamento. Partindo 
do princípio que o matrimônio é um desejo de todas as mulheres a 
revista pontua uma análise agregando que a chegada da nova idade 
aliada ao não casamento é também motivo de frustração, expondo 
que:

[...] para as que não casaram, a idade passa a ser um novo ponto 
de decepção e frustração, levando-as muitas vêzes(sic) a reações 
neuróticas. Na medida em que os anos avançam, a mulher de 30 
anos ou pouco mais observa que o mecanismo que leva ao ma-
trimônio vai sendo acionado pelas mais jovens e que sua opor-
tunidade se torna cada vez mais difícil. Se ela se convencer que 



169

a questão é irremediável, suas possibilidades serão bem meno-
res, porque se fundam na insegurança, na pré-derrota, um fator 
psicológico que realmente age contra as pessoas predispostas à 
depressão. Um dos dados negativos é de que os homens entre 
30-40 anos não são tão disponíveis quanto os da faixa de 20-30 
anos, porque na primeira faixa é maior a proporção dos com-
promissados ou já celibatários convictos. O que acontece então 
é que a mulher solteira aos 30 anos ou mais, já não é mais a 
jovem que busca amor recíproco: ela vai se refugiar em fantasias 
maternais através de romance com rapazes bem mais jovens, 
numa tentativa inconsciente de manter-se jovem ou de sugar a 
juventude do companheiro. (PAIS & FILHOS, novembro de 
1968, sem página).

A narrativa carregou-se de certezas universais, como se a to-
das as mulheres que chegaram na idade dos 30 anos e não tivessem 
vivenciado as experiências maternas e matrimoniais, estariam con-
dicionadas a se sentirem inferiorizadas e angustiadas com a nova 
fase da vida. Seguem ainda apontando que a mulher nessa faixa 
etária se sentiria em desvantagem em relação a uma mulher mais 
jovem, e que os homens com idades referentes às suas encontra-
vam-se difícil de relacionar-se, pois eles estariam bem resolvidos e 
comprometidos. Restaria ao feminino ir em busca de homens mais 
jovens, e que, ao buscá-los, as mulheres estariam almejando não 
mais o amor – sugerindo que há uma idade certa para amar – mas 
sim, em busca de um desenvolvimento de suas fantasias maternais 
ou de sugar a juventude do então parceiro. 

Essa fala, entretanto, não explana as vivências da mulher ao 
chegar na faixa etária dos 30 anos, mas sim, carrega-se de precon-
ceitos e apontamentos que não necessariamente condizem de fato 
com a real vivência daquelas mulheres. Uma imagem caricaturada 
do que é o ser mulher na chegada da nova etapa, induzindo a um 
estereótipo que muitas vezes é propagado como mais uma forma 
de controle sobre as mulheres. 
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A análise de possível frustração feminina ligada ao matrimô-
nio, como se reaÀrma no periódico expondo que “Os psicólogos 
apontam ainda o caso típico das chamadas “solteironas”, que ape-
lam para a sublimação de uma vida sentimental irremediavelmente 
perdida e se apegam aos sobrinhos, aos ídolos de televisão, animais 
de estimação ou ao trabalho mesmo.” (PAIS & FILHOS, novem-
bro de 1968, sem página). Mais uma vez é vista a esteriotipização 
do sujeito feminino, a partir de narrativas que aliam o Àcar soltei-
ra – aqui apenas a uma perspectiva da mulher e não do binômio 
mulher-homem, induzindo que o estar solteira é apenas uma con-
dição ligada à mulher – fosse realmente um problema que geraria 
frustração profunda.

 Esse pensamento, faz lembrar as palavras de Chimamanda 
Ngozi Adichie, que ao pontuar algumas perspectivas sobre como 
educar crianças feministas, diz: “Nunca fale do casamento como 
uma realização. Encontre formas de deixar claro que o matrimônio 
não é uma realização nem algo a que ela deva aspirar. Um casamen-
to pode ser feliz ou infeliz, mas não é realização.” (2017, p. 16). 
Ainda seria possível acrescentar mais a esse pensamento, que assim 
como o casamento não é um destino para as mulheres, a materni-
dade também não deve se constituir como uma obrigatoriedade da 
condição feminina. 

A maternidade a partir da revista Pais & Filhos, nem sempre 
foi vista diante de ideais que a caracterizavam como uma questão 
de interesse por parte de todas as mulheres, apesar de haver um po-
sicionamento em geral e majoritariamente tradicional e, portanto, 
voltado para o desenvolvimento materno como destino feminino. 
Mesmo diante desse cenário, a Pais & Filhos abordando em suas 
publicações, quase que de maneira unânime papéis de incentivo à 
maternagem, houve momentos em que fez uso de reportagens que 
tratavam sobre o mito do instinto materno. Como é o caso da pu-
blicação de 1971 intitulada “Você é obrigada a ter Àlhos?” Tendo 
como base um artigo publicado na revista norte-americana Look, 
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na qual propunha a maternidade como obstáculo às realizações 
femininas. 

No decorrer da análise dos artigos do periódico, que mesmo 
contendo como título uma temática sobre a maternidade a par-
tir da imposição social à condição feminina, foi abordado alguns 
questionamentos sobre o fator materno, como: “A mulher deseja 
ser mãe por uma necessidade biológica ou porque é condicionada 
para isso por uma série de fatores? Existe mesmo o instinto mater-
nal?” (PAIS & FILHOS, maio de 1971, p. 38). Tais questionamen-
tos viabilizam o debate em torno dos fatores culturais sobre o ser 
materno. Porém, traz como exemplo a imagem de capa que segue:

Uma ideia sugestiva retrata uma mulher com um bebê em seu 
colo, ainda que a Àgura não trate de um bebê propriamente dito, 
mas sim apenas a sombra dele, deixando clara a defesa da ideia da 
natureza inata das mulheres em se adaptarem à necessidade de se-

Imagem 14: “Você é obrigada a ter Àlhos?”. Fonte: Pais & Filhos, maio 
de 1971.
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rem mães, evidenciando a segurança, carinho e afeto que uma mãe 
precisa direcionar aos Àlhos, mesmo aquelas que não demonstra-
ram vontade ou interesse. O artigo prossegue com um título “Êsse 
instinto é inato ou fabricado?” O que aponta no início do texto, de 
autoria de Elianne do Rio:

Até pouco tempo, os Àlhos eram uma decorrência natural do 
amor e sua conseqüência nobre. A mulher integrou-se nas fôr-
ças produtivas do mundo, deixou de ser um mero apêndice 
do homem, libertou-se da dominação econômica. Agora ela já 
pode optar entre ter ou não Àlhos; a maternidade deixou de ser 
uma função essencial para transformar-se em um de seus meios 
de realizações (PAIS & FILHOS, maio de 1971, p. 40)

Nesse discurso, percebe-se um breve histórico sobre o que 
antes a maternidade tinha como signiÀcado em relação à comple-
tude feminina, e que já não mais era possível perceber a mulher nas 
condições unicamente maternas, mas que esta, com sua ascensão 
ao espaço público encontrava-se em situação de escolha sobre o 
real querer a despeito das vivências maternas. A abordagem segue 
apresentando a ideia da questão da maternidade como cultural e 
não biológica, baseada em especialistas como Freud, que aborda 
a relação social repleta de costumes e regras como condicionantes 
para a realização completa da mulher como mãe. 

Diante dessa perspectiva, torna-se notória que a condição 
materna imposta sobre as mulheres como condicionantes de sua 
existência e seus acarretamentos direcionados exclusivamente a 
esse público vai se tornando contestado à medida que vai se mo-
delando novos meios de participação feminina na vida em socie-
dade, sobretudo a participação feminina no mercado de trabalho. 
Entretanto, com essa nova abertura para as mulheres vai surgindo 
novos questionamentos relacionados as atividades desenvolvidas 
para com os Àlhos. Assim, vai se pontuando que dada a falta de 
instituições que viabilizem assistência as mães com seus Àlhos “o 
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trabalho materno suscita um duplo problema que lança uma nova 
luz sobre certas ideias tidas como irrefutáveis (ou até as contradiz): 
a maternidade como deÀnição essencial da mulher, o amor espon-
tâneo e o devotamento natural da mãe ao Àlho.” (BADINTER, 
1985, p. 341).

As mulheres à luz de suas novas conquistas de direitos quanto 
ao espaço público vislumbram novos ares e novas possibilidades 
de ascensão pessoal através de ferramentas sociais e proÀssionais. 
Portanto, o ideal imposto de mãe zelosa, cuidadora, devota, que 
abdica de si mesma em prol de seu Àlho não mais satisfaz o ce-
nário feminino, se é que já foi possível aÀrmar tal realização em 
algum momento. As mulheres querem maiores direitos, maiores 
reconhecimentos para além das relações puramente maternas, elas 
buscavam e buscam uma igualdade de oportunidades e permanên-
cias diante do trabalho produtivo na esfera pública de proÀssiona-
lização. 

Seguindo esse novo ideário que vai surgindo e Àrmando-se a 
partir da segunda metade do século XX, a reportagem expôs a fala 
da socióloga Jessie Bernard “Se maternidade fosse um instinto, as 
pessoas morreriam logo que não pudessem satisfazê-lo.” (PAIS & 
FILHOS, maio de 1971, p. 40), ou seja, caracterizado como cons-
trução cultural o modelo de vida a que a sociedade destinava como 
único meio de realização completa das mulheres, bem como a sua 
função social, a reprodução e o que mais dela é gerado, como os 
cuidados reprodutivos. 

Por meio dessa mensagem é explicitado o modo como a ma-
ternidade, sendo uma condição biológica feminina, não se carac-
teriza como instintiva, mas sim culturalista, onde a sua vivência 
pode partir de escolhas, em que o não exercício dela não implicará 
em algo que comprometesse a vivência da mulher. Haja vista que 
aquelas que não possuem tal experiência não deixam de existir, 
portanto, não devendo ser caracterizada como fator intrínseco à 
condição feminina humana. Seguindo o objetivo a que a revista 
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Pais & Filhos propôs nessa publicação, mais uma vez faz a pergunta 
a título de abertura, um novo aspecto do artigo, no qual é intitulado 
A mulher que é mãe se realiza melhor? Em que segue:

Segundo Imeld Farah, psicóloga carioca, a necessidade psíquica, 
no caso a presença da mãe, é importante, jamais secundária. 
Se a maternidade é uma necessidade psíquica, ela é essencial. 
O fato de não ser um imperativo biológico não a invalida. [...] 
Já Rubenstein e Benedek, no livro Ciclo Sexual da Mulher, 
consideram que existe na mulher uma inter-relação constan-
te entre processos biológicos e psicológicos. Êles observaram 
que há um aumento de desejo sexual na época anterior à ovu-
lação. Parece, pois, existir na mulher um desejo instintivo de 
ser fecundada e ter um Àlho. [...] A maternidade deve ser uma 
escolha consciente. Uma mulher forçada por condicionamen-
tos ou pressões a ter um Àlho está em grave conÁito. Pode, 
inconscientemente, estar procurando um castigo para si mesma 
e uma vingança contra seu meio ambiente. [...] Em grande me-
dida a mulher é condicionada por todo o complexo social a ser 
mãe. Convém à sociedade acentuar esse compromisso de gerar 
e criar Àlhos, ao menos na primeira infância. Mesmo com êsses 
estímulos, cada vez mais a maternidade é uma opção individual. 
Atualmente, os dois valôres coexistem: mito da maternidade e 
anticoncepção. A mulher pode decidir se vai ou não ter Àlhos 
sem se arriscar a uma sanção da sociedade. Não existem mais, 
principalmente em centros adiantados, quem considere a mu-
lher sem Àlhos egoísta e fria. Hoje, não só ela tem condições de 
evitar Àlhos, como tem o apoio da sociedade para isto. (PAIS & 
FILHOS, maio de 1971, p.42).

São apontadas várias justiÀcativas nas palavras de especialis-
tas, para a não maternidade, advinda da concepção de que a mulher 
possui o direito de escolha sobre tal. Defendendo, assim, que ela 
deve ser uma escolha consciente da mulher, demonstrando que 
a sociedade, por muitas vezes, pressiona o ser feminino para o 
gestar. No entanto, essa é uma concepção que já não mais estaria 
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solidiÀcada no meio social, de modo que as mulheres que optam 
pelo não desenvolvimento da condição materna já não seriam, pelo 
menos declaradamente, vistas com desprezo pela sociedade, ao 
menos em centros urbanos mais modernos.

É possível perceber que mesmo diante da publicação de um 
artigo que trate sobre ares modernos no que concerne a mulher 
na condição de ser ou não mãe, a publicação ainda é carregada de 
aspectos, ora a favor da mulher com suas liberdades de escolhas, 
ora com o ideal que, mesmo a maternidade não sendo um fator 
inerente a condição feminina, mas uma vez concebida é necessário 
a participação efetiva da mulher com a prole, bem como demons-
tra por vezes que há fatores biológicos femininos, que contribuem 
para o desejo de ser mãe, como é o caso do aumento do desejo 
sexual da mulher no período que antecede a ovulação. No entanto, 
é importante levar em consideração um relativo avanço pelo fato 
de já se encontrar dedicado um artigo da revista para um assunto 
ainda pouco abordado, mas que já era motivo de inquietude de 
muitas mulheres.

Ressalta-se ainda que a publicação dessa matéria se deu no 
mês de maio, considerado como aquele dedicado em homenagem 
as mães e as noivas, nomenclaturas que romantizam e fundamen-
tam a essência feminina a partir de padrões ditos representativos, 
quando na realidade não abrangem a totalidade dos modos de ser 
feminino. Sendo esse artigo uma exceção nos modos como a Pais 
& Filhos retrava a maternidade, pois só voltaria a falar do assunto 
em 1982. Portanto, no dado recorte temporal deste estudo, houve 
a publicação de apenas um único artigo que trouxe para o centro 
das reÁexões a visão do desenvolvimento da maternidade fora do 
instinto materno.

Nesse contexto, muitas mulheres mesmo sofrendo repressão, 
acabavam buscando através de suas lutas e reivindicações por me-
lhores condições de vida a partir da igualdade de gênero, obtendo 
no decorrer do século XX grandes conquistas, como o direito a 
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uma participação direta na vida pública. Nota-se que no início da 
década de 1970 já há um relativo avanço na conjuntura social fe-
minina, pois a abertura dessa discussão pela revista, que se carac-
terizou como grande meio de comunicação, especialmente sobre 
as mulheres, demonstrou que os anseios da sociedade naquele pe-
ríodo já não se encontravam centrados exclusivamente no desen-
volvimento da maternidade, mas sim na existência de uma nova 
mentalidade feminina que emergia diante das novas conquistas a 
partir dos movimentos feministas, possuíam, assim, maiores possi-
bilidades de ecoar suas vozes a partir dos seus anseios, nos quais a 
maternidade não necessariamente estaria envolvida neles.

Contudo, apesar da reportagem conter falas referentes a liber-
dade feminina de escolha sobre desenvolver ou não a maternidade, 
apontando que não só já havia meios para evitar a gestação, mas 
também possuía o apoio da sociedade quanto a isso. Porém, sur-
ge o questionamento: será que essa era realmente uma realidade 
efetiva, aquelas que decidissem pelo não exercício da maternidade 
não estariam mais julgadas como frias e egoístas? É visto que o 
processo de compreensão e respeito da sociedade por mulheres 
sem Àlhos ainda se traduz em momentos de lutas, pois trata-se de 
um estigma que muitas vezes se encontra entranhado no seio dessa 
sociedade que foi fundada nas bases do patriarcalismo, e que o ple-
no poder de decisão sobre suas vidas e corpos ainda se encontrava 
e se encontra permeado de olhares desrespeitosos acerca daquela 
que foge aos padrões normatizados e impostos na e pela sociedade.

A respeito de que o ser humano é um ser mutável, ou seja, o 
que foi antes não necessariamente é o que se conÀgura hoje, nem 
mesmo deÀne o que será amanhã. No decorrer do tempo histó-
rico as concepções de maternidade sofreram modiÀcações, bem 
como o ser criança, fazendo parte de um processo de construções 
e desconstruções culturais e sociais permeadas por um caminho de 
continuidades e descontinuidades. Além disso, as ideias em torno 
das feminilidades também foram sendo modiÀcadas, inÁuenciadas, 
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principalmente pelos movimentos feministas e de resistência fe-
minina que não concordavam em ser submissas de uma sociedade 
masculinizada e hierarquizada.

O trabalho reprodutivo foi imposto como papel direcionado 
a ser desempenhado essencialmente por mulheres, garantindo, as-
sim, a divisão não igualitária dos afazeres. Diante das conquistas 
das mulheres ao longo do tempo, sobretudo no decorrer do século 
XX, podendo adentrar aos espaços públicos no desempenhar de 
ofícios e com isso percebendo-se sobre novas concepções de reali-
zação pessoal para além da díade casamento-maternidade, mas sim, 
podendo encontrar novos meios de satisfação, como por exemplo, 
no campo proÀssional. (KERGOAT, 2009).

 No entanto, o trabalho reprodutivo que envolve a domestici-
dade e o cuidar da prole foram inseridos como aqueles que devem 
ser realizados essencialmente por mulheres, e que se estas deci-
dissem por usufruir de seus direitos junto ao âmbito público lhe 
restaria uma sobrecarga de trabalho, pois ao passo que adentraria 
em sua proÀssão estaria também acumulando os afazeres do re-
côndito do lar.

Pode-se entender que essa é mais uma tentativa da sociedade 
em manter o controle sobre os corpos femininos, que necessitam, 
a partir de uma ótica capitalista, do trabalho não remunerado de-
senvolvido pelas mulheres. É sob essa visão, de olhar as relações 
capitalistas, como pontua Silvia Federici, historicizar as “Mulhe-
res” [...] signiÀca não somente uma história oculta que necessita se 
fazer visível, mas também uma forma particular de exploração e, 
portanto, uma perspectiva especial a partir da qual se deve recon-
siderar a história das relações capitalistas.” (2017, p. 4). Contudo, 
essa história de rompimento de anos de silenciamento do ser femi-
nino nos processos históricos se concretiza, não sem diÀculdades, 
a saber, as fontes, por exemplo, que se constituem em objetos de 
difícil acesso. Importante mencionar que estudos relacionados a 
temática das mulheres já vinham em um processo de surgimento, 
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e aqui pode ser citada a celebre obra de Simone de Beauvoir, inti-
tulada “O Segundo Sexo”. 

Como pontua Michelle Perrot (2007), a década de 1950 era 
traduzida em uma dominação do campo social e econômico sobre 
a sociedade e a história, onde se discutia o comunismo, o marxis-
mo e o existencialismo. Nesse ponto, é possível ver a ligação com a 
fala de Federici situada no parágrafo anterior, esses estudos apesar 
de estarem a abordar uma discussão em torno das desigualdades 
de classe, frequentemente deixavam as mulheres, seres ainda mais 
oprimidos que os homens, de fora dessa análise, restringindo-lhes 
um papel universalizado a partir do que estaria investigado e posto 
sobre o sexo masculino.

Muito do que foi adquirido por uma maior liberdade de esco-
lha feminina sobre seu corpo, inclusive no que tange a maternida-
de, podendo decidir pelo desenvolvimento ou não dessa experiên-
cia, se deu pelas maiores aberturas no cenário proÀssional para as 
mulheres. Contudo, ainda tiveram que passar por duras interferên-
cias culturais que se encontravam enraizadas, o lugar feminino es-
taria bastante condicionado ao matrimônio e á maternidade. Ideias 
como as de que: 

o trabalho da mulher fora de casa destruiria a família, tornaria os 
laços familiares mais frouxos e debilitaria a raça, pois as crianças 
cresceriam mais soltas, sem a constante vigilância da mãe. As 
mulheres deixariam de ser mães dedicadas e esposas carinhosas, 
se trabalhassem fora do lar; além do que um bom número de-
las deixaria de se interessar pelo casamento e pela maternidade. 
(RAGO, 2006, p. 489).

A inserção da mulher no mercado de trabalho, sempre expos-
ta a menores condições de desenvolvimento do seu ofício do que 
o ser masculino, foi constituída e ainda perpassa por momentos 
de lutas por maior igualdade de gênero. (ALVES; PITANGUY, 
1995). O discurso moralista em prol dos valores familiares impos-
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tos e situados apenas perante o ser feminino agiam como meios 
fortes de recuo das mulheres para o espaço do lar. Isso ocorria 
porque a partir de maiores direitos garantidos às mulheres sobre 
sua inserção no mercado de trabalho e cenário educacional, estas 
iriam ganhando novos ares de desenvolvimento e liberdade. As-
sim, a maternidade nem sempre estaria atrelada aos novos planos 
de crescimento feminino.

É importante situar que à medida em que há falas diante do 
cenário de introdução das mulheres aos espaços públicos no de-
senvolvimento proÀssional e educacional é preciso que se relacio-
ne um recorte étnico-racial, pois de que mulheres está se falando, 
quando situadas em um contexto de lutas a partir da primeira onda 
do movimento feminista, no período entre guerras? As mulheres 
negras sempre tiveram diante do trabalho, porém, sendo relegadas 
as funções menos valorizadas, como pontua Rago:

As mulheres negras, por sua vez, após a abolição dos escravos, 
continuariam trabalhando nos setores os mais desqualiÀcados 
recebendo salários baixíssimos e péssimo tratamento. Sabemos 
que sua condição social quase não se alterou, mesmo depois 
da abolição e da formação do mercado livre no Brasil. (2006, 
p. 582).

Essa condição ainda não está situada de maneira tão distinta 
na atualidade, haja vista que para haver melhores oportunidades de 
emprego também é necessário maiores níveis instrucionais, a partir 
da educação. O que se constata, segundo dados do IBGE (2018), 
é que dentre a população a partir dos 25 anos de idade com ensino 
superior completo é dividida entre 23,5% para mulheres brancas e 
10,4% sobre mulheres pretas ou pardas. Uma diferença de 13,1% 
entre o próprio sexo feminino, o que evidencia a disparidade a par-
tir de fatores raciais, que ainda persistem em permanecer dada as 
circunstâncias a que são relegados os negros no Brasil. 

Assim, a escolha pela não maternidade também se encontra 
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atrelada aos não direitos das mulheres em poder exercer a condi-
ção materna de maneira igualitária entre todas as camadas sociais. 
O não fortalecimento de políticas públicas voltadas para a mulher 
mãe faz com que ela precise escolher entre o ser mãe e a sua car-
reira proÀssional. Contudo, há uma pressão social que insiste em 
oprimir as mulheres e desejarem restringi-las ao espaço do lar, des-
tinando sua função social como intrínseca aos aspectos maternos 
e matrimoniais.

Nisso, há outra matéria produzida pela Pais & Filhos que traz 
em sua conjuntura um aspecto da falta da maternidade, intitulada 
como “Eu sou a madrasta”, de novembro de 1968. Logo, ao título 
da reportagem, é demonstrado um caráter imperativo de demons-
tração das outras possibilidades de desenvolvimento materno, 
contendo na madrasta mais uma das alternativas de produção da 
maternidade. Contudo, logo na imagem de capa evidencia-se um 
estereótipo carregado de preconceito sobre o feminino na descri-
ção daquela a quem as crianças estariam destinadas a temer:

A imagem remete a um homem tendo seus dois Àlhos afeiçoa-
dos a ele, em evidência o menor, que se agarra as pernas de seu pai 

Imagem 15: Eu sou a madrasta. Fonte: Pais & Filhos, novembro de 1968.
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sobre um olhar desconÀado, e por que não dizer medroso, sobre 
aquela que se aproxima da família a ponto de ocupar um lugar que 
já foi de sua mãe biológica. Contudo, a própria ilustração de desta-
que se contradiz diante do texto ao seu lado, que aponta o sempre 
lugar de desprestígio a que é relegado a Àgura da madrasta:

 

A tradição fêz da madrasta a imagem do mal. No mundo in-
gênuo das crianças ela é o símbolo das desgraças da Gata Bor-
ralheira e Branca de Neve. Na vida real teve sempre papel de 
vilão. O caminho da madrasta passa por preconceitos sociais 
arraigados, onde todos vêem os enteados com ar de pena e es-
tão prontos a defendê-los. Ela é a intrusa que tomou o lugar da 
outra ou, simplesmente, a madrasta. Mas a mulher emocional-
mente madura sabe conquistar aos poucos sua nova família e 
aguardar paciente seu primeiro cartão no dia das mães. (PAIS & 
FILHOS, novembro de 1968, p. 39).

É evidente que a busca da narrativa da Pais & Filhos é majo-
ritariamente apontar que o caminho da maternidade é possível e 
que deve ser vivenciado, mesmo diante de algumas diÀculdades, 
a mulher deve insistir na vivência desse sentimento, dessa troca, 
ainda que seja advinda a partir de muita paciência. Para a revista, a 
mulher emocionalmente madura deve ter como uma de suas carac-
terísticas o saber conquistar essa nova família na qual encontra-se 
inserida e que como recompensa ela irá receber gestos de carinho 
e ternura. 

Essa descrição ainda que inicie apontando fatores preconcei-
tuosos inseridos na cultura da sociedade sobre a mulher que se 
envolve com um homem que já possui Àlhos, a nomeada madrasta, 
não debate sob uma perspectiva de libertação da mulher, ela pode 
também esperar ser tratada não como mãe, mas apenas como mais 
uma pessoa que faz parte daquela família e que mesmo desempe-
nhando alguns papéis de cuidar, que logo são relacionados a mu-
lher-mãe, esta não possui o desejo de ser sentida, tratada e vista 
como a mãe daquelas crianças. 
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A matéria segue enredada de argumentos nos quais a mulher 
que irá desempenhar o papel de madrasta deve saber, e de como 
deve lidar com determinadas situações. O tópico “Minha primeira 
conquista”, carregado de uma conotação individual, deixando pen-
sar que aquele momento era na verdade, individual da mulher, ape-
sar de se tratar de uma busca por aceitação dos Àlhos do homem 
para que houvesse a concretização do casamento entre ambos. Po-
rém, a fala não se constitui de maneira a contemplar os dois, mas 
sim, como uma busca ainda maior por parte da mulher, com fra-
ses do tipo “tudo dependia do que acontecesse naqueles primeiros 
momentos.” (PAIS & FILHOS, novembro de 1968, p. 40). 

Essa fala seguida de outras, torna visível que na perspectiva 
do periódico cabe a mulher ter paciência e buscar o amor e com-
preensão para a aceitação dos Àlhos sobre sua relação com o pai 
deles, como um fator não tão evidentemente dividido entre o casal, 
como uma busca conjunta. As colocações seguem investindo nas 
características e atitudes que as mulheres madrastas devem seguir/
ser para atingirem o seu possível objetivo, quando:

Uma madrasta deve ser acima de tudo alguém que saiba esperar 
[...] Em relação ao marido ela precisará também compreender 
que por mais feliz que o faça, nada apagará as lembranças tam-
bém felizes do que êle viveu com a outra mulher. Isto signiÀca, 
por exemplo, atendê-lo com o mesmo sorriso quando êle, diri-
gindo-se a ela, chama-a pelo apelido da outra na hora do jantar 
e, distraído, lhe pede para passar o café. (PAIS & FILHOS, no-
vembro de 1968, p. 41). 

Em linhas gerais, pode-se aÀrmar que o ideário de boa ma-
drasta é unanimemente exposto como tarefa quase que exclusiva-
mente da mulher, e que depende, portanto, de suas atitudes, sendo 
estas direcionadas a meios de sempre paciência, não só para com 
as crianças, mas também com o seu companheiro. Mesmo diante 
de momentos em que ele possa estar lhe confundindo com o seu 
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antigo relacionamento, é aconselhado à mulher que o receba com 
bom humor e o atenda nas suas necessidades. A posição da mulher 
demonstrada como a maior interessada na busca de uma constitui-
ção e manutenção de uma estrutura familiar, ainda que para isso 
lhe caiba posicionamentos de anular-se e sempre buscar agradar a 
todos os componentes daquela família.

Outra exposição posta na narrativa dessa matéria trata-se da 
escolha da mulher-madrasta de desenvolver ou não a maternidade 
biológica, propondo a partir da fala de psicólogos que essa escolha 
poderia acarretar más consequências, pois “A madrasta que abre 
mão do seu desejo de ter Àlhos [...] passará a exigir, inconsciente-
mente uma compensação dos enteados e do marido [...].” (PAIS & 
FILHOS, novembro de 1968, p.41). A discussão empreendida aqui 
não se trata de invalidar a perspectiva de mulheres que desejam 
desenvolver a maternagem a partir de Àlhos advindos de um rela-
cionamento anterior ao do companheiro, mas sim, o modo como 
é abordada essa discussão diante do no periódico. Isso se revela 
em ações que seriam destinadas exclusivamente a mulher, ou mes-
mo sob uma única perspectiva, a de desejo desse ser feminino em 
ser reconhecida como mãe, quando podem haver aquelas que, não 
necessariamente, almejem esse ideal a partir da ocupação do papel.

Ao aparecer o fator de não desenvolvimento materno, nesse 
caso o que Àca claro é uma escolha cruel das mulheres em questão, 
pois se optar por ter pode acabar comprometendo a relação com 
os enteados e se decide por não ter, pode, segundo a revista e a 
partir da fala de especialistas, desenvolver atitudes que a transfor-
mem em uma má madrasta, pois ainda que inconscientemente, ela 
irá desprender suas frustrações sobre o companheiro e as crianças. 

Aqui encontra-se o direito de não ser mãe, mas também o 
direito de poder desenvolver a maternidade. São dois pontos bas-
tante fundamentais que devem ser colocados em foco, pois muito 
fala-se sobre a importância da maternidade, chegando a ser im-
posta às mulheres como uma condição inerente ao feminino. Há 
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a grande discussão sobre as mulheres que decidem também pelo 
não exercício da maternidade e estas são, por diversas vezes, alvo 
de grandes falas preconceituosas e desrespeitosas.

O ponto é que, diante da maternidade, está ainda o que nela 
é acarretado com os cuidados com os Àlhos, os trabalhos domés-
ticos, bem como a extensão disso, muitas vezes, para com o com-
panheiro, que deveria ser um parceiro com quem deve haver a 
divisão dos trabalhos com o lar, porém, o trabalho reprodutivo 
destina-se em sua maioria à mulher (HIRATA; KERGOAT, 2007)

São os modelos denominados tradicionais, quando ainda per-
siste a ideia do homem como provedor e todos os papéis relacio-
nados ao espaço doméstico como responsabilidade inteiramente 
feminina. Um segundo modelo, dá-se ao de conciliação, quando se 
pretende que as mulheres podendo adentrar o mercado de traba-
lho produtivo desenvolvam a capacidade de conciliação de tarefas, 
entre o público e o privado. Ainda há o modelo denominado como 
paradigma da parceria, que articula a ideia de divisão de trabalho 
doméstico entre o casal de maneira igualitária, onde a relação entre 
homens e mulheres se daria em uma situação de igualdade e não 
mais de poder. (HIRATA; KERGOAT, 2007). 

Diante desses referenciais existentes, as autoras apontam mais 
um. Trata-se do modelo de delegação, que se fortiÀca com a as-
censão de mais mulheres a espaços de poder, e que, como tentativa 
de controlar as divergências a que se encontravam essas mulheres, 
dá-se a terceirização dos trabalhos domésticos à outras mulheres. 
Na verdade, esse modelo proposto como uma tentativa de apa-
ziguamento dos conÁitos vivenciados pela camada da sociedade 
feminina que se sobressai diante do mercado de trabalho e ocu-
pação de postos de liderança, não se mostra como uma resolução 
efetiva do problema, mas sim, evidencia-se como mais uma forma 
de opressão diante de mulheres que se encontram em uma situação 
de empobrecimento e, portanto, se submetem aos serviços menos 
valorizados e remunerados. É a volta de uma discussão já levanta-
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da anteriormente nesse estudo, a opressão de mulheres sobre mu-
lheres.

Abre-se um parêntese diante desse assunto, para apontar que 
um modelo que vem buscando se Àrmar desde 1995, advindo de 
lutas anteriores a partir do movimento feminista, não se conÀgura 
como um fato alcançável em sua totalidade na atualidade. Dados 
do IBGE de 2016, apontam que o tempo gasto por homens e mu-
lheres nas atividades que envolvam o cuidar e ou trabalhos domés-
ticos ainda se constituem com diferenciais gritantes. 

O percentual em horas diárias do tempo gasto com atividades 
reprodutivas se constitui em 10, 5 para homens e 18,1 para mulhe-
res. esse é um total a partir do todo, sem distinção de raça, pois, 
quando é realizada esse recorte têm-se 10, 4 por homens brancos 
diante de 10,6 para pretos ou pardos. Ao se reportar às mulheres 
no também recorte racial, obtêm-se 17,7 entre mulheres brancas e 
18,6 para pretas ou pardas. (IBGE, 2018).

Essa disparidade diante do trabalho doméstico e ou dedicado 
ao cuidar reÁetem diretamente na diferença salarial entre homens 
e mulheres, pois, seguindo o mesmo estudo, é demonstrado que 
homens possuem em média 2.306 reais de rendimento habitual 
mensal, enquanto o ser feminino recai 1.764 do mesmo acúmulo. 
(IBGE, 2018). Portanto, mesmo diante das diversas lutas a que o 
ser feminino vem percorrendo para melhores condições de inser-
ção e permanência no trabalho produtivo, é visto que a realidade 
ainda se mostra sempre menos favorável à mulher, e, sobretudo, a 
mulher negra.

Pode-se analisar que as matérias da revista Pais & Filhos, mes-
mo quando buscam uma abordagem indireta sobre o desenvol-
vimento de atitudes maternas destina-se a buscas de modelos/ 
alternativas para que as mulheres desenvolvam os cuidados rela-
cionados a maternidade, ainda que seja, como posicionamento de 
madrasta. As falas, por vezes carregadas de estereótipos sobre mu-
lheres e incitação da narrativa voltada quase que exclusivamente à 
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mulher, quando o desenvolvimento das questões relacionadas às 
crianças deveria e devem se encontrar dirigidas também ao ser pa-
terno, pois este faz parte integral desse processo, ou, pelo menos, 
deveria fazer. 

Quando a narrativa da revista se volta para um teor de aparen-
te poder de escolha sobre vivenciar ou não a maternidade, esta ain-
da se mostra direcionada para a importância do desenvolvimento 
dessa experiência. Desse modo, as discussões em torno da não ma-
ternidade como escolha feminina se encontra ligada ao que Sartre 
aborda nos estudos sobre o Existencialismo8, diante da liberdade 
a que é dada ao indivíduo. Ele pontua que “O homem está con-
denado a ser livre. Condenado, porque não se criou a si mesmo, 
e como, no entanto, é livre, uma vez que foi lançado no mundo, 
é responsável por tudo o que faz.” (SARTRE, 1970, p. 18). Des-
frutando da liberdade o indivíduo torna-se responsável por todos 
os seus atos, com suas causas e efeitos, o que pode ser levado a 
angústia em determinados momentos. E partindo do ideário que 
é imposto ao ser feminino sobre as questões maternas, quando a 
mulher decide não desenvolver a maternidade esta também decide 
por encarar as adversidades, os olhares preconceituosos que sur-
gem a partir de sua escolha.

 Ainda que o corpo seja inteiramente da mulher, e que por as-
sim dizer, deveria ser a total responsável e possuidora das decisões 
sobre ele, o que ocorre na prática ainda é algo diferente. Pois o 
controle sobre os corpos, e, sobretudo, o feminino, se faz presente 
na sociedade, muitas vezes de maneira velada, contudo, bastante 
incisiva e cruel sobre os indivíduos. Portanto, essa tal liberdade a 
que se busca tanto desfrutar e ser vivenciada de fato, que o existen-
cialismo propõe como real, demonstrando a seus acarretamentos e 
responsabilidades, muitas vezes causa estranheza quando se realiza 
o poder sobre ela, sobretudo, em assuntos enraizados culturalmen-

8. SigniÀca que, “em primeira instância, o homem existe, encontra a si mesmo, 
surge no mundo e só posteriormente se deÀne[...]”. (SARTRE, 1970, p. 10). 
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te, como é o ideário de maternidade como condição essencial para 
a realização pessoal feminina.

Ainda sob a perspectiva do existencialismo, a partir da sua 
concepção de existir para que haja a formação do indivíduo, a par-
tir das experiências a que são vivenciadas no decorrer de sua tra-
jetória, concluindo que “O homem, tal como o existencialista o 
concebe, só não é passível de uma deÀnição porque, de início, não 
é nada: só posteriormente será alguma coisa e será aquilo que ele 
Àzer de si mesmo. Assim, não existe natureza humana [...]” (SAR-
TRE, 1970, p. 10). Conclui-se que a partir da perspectiva do exis-
tir para ser, ou ainda, do tornar-se, as mulheres não carregam em 
sua natureza humana a essência da maternidade, mas sim, é uma 
vivência que pode ou não acontecer na vida de uma mulher, não 
gerando aquela que deseja não experienciar esse momento uma 
inferiorização em detrimento das outras mulheres que decidiram 
por se tornarem mães.

À vista do que foi analisado até o presente momento e expos-
to neste texto, o que pode ser apresentado são os questionamentos 
acerca dos estereótipos a que o ser feminino está sujeito ao longo 
da história e, em especial, estão vigentes no período investigado. 
Ao passo que as mulheres vão adquirindo maiores direitos e acesso 
ao espaço público, o desejo de desenvolvimento da maternidade 
vai sendo postergado ou mesmo se tornando inexistente. Contudo, 
ao passo que as mulheres vão conquistando esses direitos no que 
tange a vida pública os papéis sociais impostos culturalmente não 
deixam de existir em sua totalidade. 

A maternidade como forte determinante na e pela sociedade 
como condição indispensável para a completude feminina ainda se 
encontra entranhada no meio social como componente indispen-
sável, e aquelas que fogem a esse padrão pré-imposto sobre elas é 
dado um lugar de estranheza, ainda que este olhar desrespeitoso e 
preconceituoso venha de maneira velada.

O periódico analisado revela o quanto os papéis destinados 
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ao feminino ainda se encontravam permeados do desejo e pleno 
incentivo ao desenvolvimento da maternidade por parte das mu-
lheres, ainda que esse ser mãe não estivesse ligado diretamente ao 
fator biológico, mas ao sentimental, insistindo no amor materno 
como condição intrínseca ao ser feminino. Contudo, no decor-
rer da história a inÁuência de movimentos sociais que defendam 
causas das mulheres em relação a participação pública e no acesso 
a uma educação melhor direcionada para conquistas, além de ser 
boas esposas e mães tem contribuído gradativamente para que a 
maternidade seja orientada para o segundo plano ou mesmo para 
sua ausência, considerando antes a liberdade proÀssional e pessoal 
para alcançar os objetivos sociais, diÀcultados relativamente com 
uma maternidade.

3.3 Não desenvolvimento da maternidade biológica nas 
vozes femininas nascidas nas décadas de 1960 e 1970

No tópico anterior foram analisadas algumas perspectivas da 
não maternidade a partir da revista Pais & Filhos. Nesse item o 
tema será discutido a partir de entrevistas realizadas com mulheres 
nascidas nas décadas de 1960 e 1970 que não se tornaram mães. 
Diante disso, emergiram algumas questões que serão desenvolvi-
das, como a escolarização e a proÀssionalização, as compreensões 
acerca do matrimônio e o que isso inÁuenciou na não maternidade 
biológica, e, por Àm, as visões e vivências sobre o não maternar. 
O objetivo proposto é compreender como essas mulheres lidaram 
com a inexistência da maternidade biológica e os aspectos relacio-
nados ao não exercício desse tornar-se mãe. 

Em meio ao processo de feitura desse trabalho, a história oral 
foi constantemente revisitada, pois a partir das falas das mulheres 
integrantes dessa pesquisa foi possível acessar as memórias indivi-
duais. À medida que as narrativas foram sendo expostas, foi pos-
sível perceber que a vivencia da ausência da maternidade ocorreu 
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de maneira singular, mas que nas individualidades dessas histórias 
houve momentos de ligação diante das causas e compreensões, 
bem como dos modos de desenvolvimento de funções maternas 
sob outras circunstâncias.

Para Maurice Halbwachs (1990), a memória coletiva se dá a 
partir da conexão de diferentes memórias individuais que viven-
ciaram transformações de acordo com o contexto ocupado pelos 
proprietários de tais lembranças. Logo, a importância da memória 
coletiva está em manter viva as lembranças comuns não apenas a 
uma pessoa, mas a um grupo de indivíduos ou sociedade. 

Diante da ausência da maternidade por essas mulheres, julgou-
-se importante compreender o caminho percorrido por elas diante 
de aspectos que poderiam estar envolvidos de alguma maneira na 
decisão ou na decorrência da não maternidade. As participantes 
da pesquisa se encontravam solteiras e não haviam desenvolvido 
matrimônio até o momento da entrevista. Aqui tem-se, portanto, 
as visões dessas mulheres diante do casamento, quando indagadas 
sobre como se sentiam ao chegar à maturidade sem ter desenvol-
vido matrimônio, no que as respostas se apresentaram da seguinte 
maneira:

Eu sou bem resolvida, né? Eu. É... Para mim essa não é a coisa 
mais importante não. Para mim, o mais importante é o meu 
trabalho, eu ter meu dinheiro todos os meses ((risos)) para com-
prar minhas coisas, eu ter a minha independência, que isso para 
mim é primordial, ter a minha independência e também eu va-
lorizo muito a minha família, eu sou muito apegada a minha 
família ainda, até hoje ((risos)) (TULIPA, 2020, p. 26).

Com naturalidade! Minha felicidade depende de mim mesma e 
de Deus. Minha prioridade é ter paz, saúde acompanhado da 
família, amigos, viagens e do meu trabalho. (BEGÔNIA, 2020, 
p. 34).

Tranquilo, porque o matrimonio é assim... Para mim, eu sem-
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pre, eu Àco observando, ouvindo relatos de amigas que não são 
felizes, frustradas, relacionamentos conturbados, falta de res-
peito, não respeita o espaço delas é... E eu não me arrependo 
porque eu tenho minha liberdade, eu sinto falta assim, de uma 
companhia, mas não sinto falta de marido, de jeito nenhum, 
pois liberdade é tudo, a liberdade é tudo na vida de um ser hu-
mano. (AZALEIA, 2020, p. 30).

Os três relatos se complementam e são unânimes em pontuar 
que o matrimônio não se traduz como essencial na vida de uma 
mulher. Os relatos expõem bem a importância de outras priorida-
des em suas vidas, como suas famílias, suas liberdades, o respeito 
aos seus espaços. Tulipa e Begônia evidenciam ainda os fatores 
relacionados aos seus ofícios, a valorização que colocam aos seus 
empregos, a sua independência Ànanceira, a importância do bom 
relacionamento com suas famílias, bem como a presença de mo-
mentos de lazer junto aos seus familiares e amigos. 

O que vai de encontro com a fala de Azaleia, que evidencia a 
valorização diante de sua liberdade, é que expõe até sentir falta da 
presença de uma companhia, mas que, diante dos relatos oriundos 
das vivencias de suas amigas quanto às suas relações matrimoniais, 
considera a sua liberdade como maior ganho do que um relaciona-
mento oriundo de privações e vigilância.

Nota-se a presença da palavra liberdade nas falas das três en-
trevistadas, o que nas palavras de Azaleia se torna ainda mais ex-
pressiva e evidente diante das narrativas desenvolvidas por suas 
amigas, o que levou a busca de maiores compreensões sobre seus 
relacionamentos. Diante disso, quando a pergunta se direcionou 
para a existência de namoro e noivado, a resposta que mais se des-
tacou foi a de Azaleia, expondo que: 

Em relação a relacionamento ((Risos)) é muito complicado, eu 
vou dizer assim, já namorei, eu tive vários namorados, desde 
adolescência, né? [...] o último que foi o mais extenso que eu 
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tive é... Coisa que me deixou meio frustrada... Envolvimento 
que a gente teve de vários anos e o que eu percebo que eu Àquei 
até assim meio frustrada por conta de tanto tempo e não ter 
reconhecimento, como se a gente... A dedicação que a gente 
teve esse tempo todo não passasse de nada, porque para eles, 
eles têm a mente muito pequena, torta e não respeita o espaço, 
principalmente quando a mulher... Se destaca proÀssionalmente 
é um incomodo muito grande para eles, veem traição em todas 
as ações de trabalho da gente. (2020, p. 28).

A relação amorosa vivenciada por Azaleia evidencia a partir de 
sua narrativa em momentos de conÁitos, desconÀanças por parte 
do então companheiro, desvalorização enquanto mulher, resultan-
do até mesmo nas relações proÀssionais de Azaleia, o então namo-
rado se sentia no direito de proibir ou questionar quaisquer de suas 
amizades, sobretudo em relação a homens. O que demonstra o 
caráter extremamente abusivo vivenciado em uma relação de anos, 
como evidencia-se ainda mais na fala seguinte:

22 anos que já vinha desgastado a muito tempo, a princípio era 
um amor assim, que eu pensei que seria eterno, que ele seria 
meu marido, que eu iria casar e tudo, mas com o passar do tem-
po a gente vai conhecendo a pessoa e a pessoa vai mostrando 
realmente quem é. E ele era totalmente o oposto do homem 
que eu me apaixonei e que deixei de gostar, que tive coragem, 
graças a Deus e atitude, porque por ser um relacionamento du-
radouro, as pessoas diziam e ele ser muito agressivo, muito ma-
chista, conservador, as pessoas diziam que ele poderia me matar 
se eu terminasse com ele. (AZALEIA, 2020, p. 28).

Uma relação de longos anos, pautada por muitos momentos 
de tensão, carregados de ameaças e demonstrações de perigo sobre 
aquela a quem o então namorado dizia amar. Comportamentos 
agressivos, falas machistas, o que foi desgastando a relação e trans-
formando o amor que Azaleia sentia em medo, receios, até o ponto 
em que decide tomar uma atitude e sair dessa situação, o que se 



192

deu a partir dessa série de fatores perturbadores, que tem como 
Àm o “ele achava que todo e qualquer homem que eu falasse... Eu 
tinha um caso com ele, eu acho que isso foi a gota d´água, a falta de 
respeito, a falta de conÀança... Que fez a gente terminar... A gente 
não, eu terminar.” (AZALEIA, 2020, p. 29). 

Diante do cenário dialógico desenvolvido a partir das com-
preensões amorosas e as visões das entrevistadas quanto ao ca-
samento, é possível lembrar uma problematização sobre o amor 
romântico, muitas vezes idealizado e propagado, que, por vezes, 
retoma semelhanças exempliÀcadas em atitudes de ciúmes exces-
sivos e tentativa de controle feminino a partir de uma fala situada 
em prol do amor. Assim, o amor romântico potencializado por in-
Áuencias do patriarcado apresentando-se como um catalizador que 
tende a propagar ainda que de maneira simbólica ações violentas 
que caracterizam a dominação masculina, perpetuam as desigual-
dades entre homens e mulheres nas relações sociais e evidenciam 
a presença de fatores violentos manifestados no dia a dia. (JUN-
QUEIRA; MELO, 2014).

Portanto, torna clara a causa da grande ênfase sobre a palavra 
liberdade da entrevistada, e as marcas deixadas por um relaciona-
mento abusivo vivenciado durante anos. Desse modo, o casamen-
to para ela não se traduz em uma ausência, assim como para Tulipa 
e Begônia, que mesmo não externando experiências tão opressoras 
como as de Azaleia, também não encontraram na afetividade da 
relação como o alicerce para uma união matrimonial.

Quando indagadas se mesmo não havendo a presença do 
casamento na vida delas, houve o desejo de desenvolvimento da 
maternidade, o que se revelou foi que apenas para Azaleia isso foi 
analisado como uma possibilidade, mesmo não podendo acontecer 
por motivos de saúde. Diferenciando-se dessa perspectiva houve 
as percepções de Begônia e Tulipa, onde destacou-se a ênfase da 
última em pontuar que “[...] se eu tivesse Àlhos era através do ca-
samento mesmo, né? Eu não pensei em ser mãe independente, 
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nunca tive esse pensamento não. Mas não aconteceu por motivos 
realmente superiores que não deu para acontecer, mas eu sou bem 
resolvida em relação a isso.” (TULIPA, 2020, p. 25). Fala que evi-
dencia o ideal de procriação a partir de uma constituição familiar, o 
que se fez de norteador para Tulipa, contudo, esse não foi o fator 
decisivo para o não desenvolvimento de sua maternidade, e que na 
atualidade este assunto situa-se de maneira resolutiva em sua vida.

À luz dessas explanações, é importante mencionar a relevân-
cia dos movimentos feministas em prol da igualdade de gênero, 
dos direitos das mulheres para além de papéis impostos sobre o 
feminino ao longo da história, como os de mãe e esposa, abrindo 
o horizonte das mulheres para outras vivencias que lhes causem 
satisfação pessoal através de aspectos referentes aos seu oÀcio no 
espaço público, por exemplo. O casamento vai deixando de ser 
uma determinação e objetivo comum de vida das mulheres e passa 
a ser uma opção a ser seguida ou não. E essa geração de mulhe-
res entrevistadas fazem parte de um novo momento onde há uma 
maior inserção das mulheres no mercado de trabalho e níveis de 
escolarização. Portanto, recebem uma educação já não mais exclu-
sivamente voltada para as perspectivas tradicionais, visando a uma 
maior emancipação feminina. (ALVES; PITANGUY, 1995).

O século XIX foi marcado por grandes momentos de presen-
ça feminina nas lutas por maiores direitos trabalhistas e civis, como 
o direito ao voto. Já nesse contexto se destacam líderes como Flora 
Tristan e Jeanne Deroin propagando que as mulheres precisavam 
se educar e se organizar para defenderem seus direitos. E nesse 
cenário é que as mulheres rompem com as amarras dos seus si-
lêncios e iniciam lutas públicas em prol de seus direitos. Contudo, 
é só a partir da década de 1930 que algumas das reivindicações 
femininas começam a ganhar espaço de solidez, quando já podem 
votar e serem votadas, poderiam ingressar nos espaços escolares e 
no mercado produtivo do trabalho (ALVEZ; PITANGUY, 1995).

Ainda sob a análise das autoras acima, esse período marcado 
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pelas décadas de 1930 e 1940 também foi potencializador para o 
atendimento das causas feministas em decorrência de fatores so-
ciais que impactaram diretamente com a economia, por se tratar 
de um período de guerra onde os homens tiveram que despren-
der suas forças produtivas para o combate, as mulheres então as-
sumem esse espaço no trabalho público anteriormente ocupado 
pelo masculino. Entretanto, essa abertura para as mulheres logo é 
desestimulada e com o Àm da guerra logo é retomada uma exalta-
ção das atribuições femininas para as atividades destinadas ao lar. 
Porém, as lutas femininas não deixam de existir e as mulheres vão 
cada vez mais tomando o espaço que é seu junto à sociedade, ainda 
que a passos lentos e descontínuos, que é o da igualdade de gênero.

Diante desse movimento de transformações sociais incorpo-
radas pelas mulheres, a inserção no mercado de trabalho e níveis 
de escolarização se tornam fortes contribuintes para a formação de 
novas mentalidades diante daquelas que nascem e crescem em meio 
a esse cenário de mudanças, o casamento e a maternidade já não se 
constituem como o destino Ànal para todas as mulheres. Sobretudo 
na década de 1960, onde o feminismo incorpora outras frentes de 
manifestações, que acrescenta questões relacionadas aos aspectos 
culturais envolvendo ao feminino e masculino, que “questiona as-
sim a ideia de que homens e mulheres estariam predeterminados, 
por sua própria natureza, a cumprir papéis opostos na sociedade: 
ao homem o mundo externo; à mulher por sua função procriadora, 
o mundo interno.” (ALVEZ; PITANGUY, 1995, p. 54-5).

Diante disso, e sendo reconhecida que a presença feminina 
no campo do trabalho público se deu a partir de atividades que 
eram estendidas à sua condição de mulher, viu-se no magistério 
uma grande presença feminina como meio de acesso à escolari-
zação. Contudo, o processo de ampliação legal quanto ao acesso 
à educação escolar se deu de modo vagaroso, quando só em 1971 
com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), dá forma à 
equivalência entre os cursos secundários. (Lei 9. 394, 1996). Nisso, 
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o curso normal secundário, que tem um público massivamente fe-
minino desde o Ànal do século XIX toma novas formas à medida 
que sai de um curso apenas proÀssionalizante e abre possibilidades 
para as mulheres acessarem o ensino superior, esta opção escolhida 
por muitas que estavam interessadas em provavelmente ser mais 
que donas de casa. (ROSEMBERG, 2012).

A partir das escolas normais foi possibilitada a maior partici-
pação e abertura para as mulheres na educação brasileira, inclusive 
no mercado de trabalho, uma saída para aquelas que pretendiam 
prosseguir nos estudos, conseguir autorealização pessoal ou mes-
mo sair da dependência Ànanceira irrestrita dos pais e do marido 
através de sua entrada no mundo do trabalho, como professoras 
primárias (MARINHO, 2021). Nessas instituições, as mulheres, 
principalmente as relacionadas a classe média, fortaleciam seus 
questionamentos sobre a estrutura social brasileira de privilegiar 
apenas os homens em detrimento do público feminino.

Gradativamente a sociedade brasileira da década de 1970 es-
tava sendo testemunha do rompimento de uma série de limites 
impostos às mulheres brasileiras ao longo da existência do país, 
obstáculos inÁuenciadores inclusive de sua vida pessoal. Nessa 
época, vários obstáculos relacionados a uma educação formal e 
pública das mulheres foram rompidos no decorrer desse percurso, 
tais como exempliÀca Fúlvia Rosemberg:

A segregação sexual das escolas, interditando a educação mis-
ta; o ideário de que a educação de meninas e moças deveria 
ser mais restrita que a de meninos e rapazes em decorrência 
de sua saúde frágil, sua inteligência limitada e voltada para sua 
“missão” de mãe; o impedimento a continuidade dos estudos 
secundários e superior para jovens brasileiras. (2012, p. 334).

Desse modo, a educação mista na qual, homens e mulheres 
estariam dividindo o mesmo espaço escolar é relativamente recen-
te, sendo importante observar que a participação feminina na edu-
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cação brasileira estava restrita a espaços especíÀcos. Uma forma 
de segregação social a nível educacional que limitava os conheci-
mentos a serem explanados às mulheres por serem consideradas 
impróprias de aprenderem determinados conteúdos por serem 
identiÀcadas como frágeis, mas provavelmente também por medo 
das mesmas passarem a questionar de maneira intensa a passivida-
de de uma vida de submissão perante o universo masculino ainda 
reinante no Brasil.

O cenário vivenciado no Brasil de maneira mais expressiva a 
partir da segunda metade do século XX evidencia os novos ares a 
que a sociedade vinha almejando e sendo introduzida, onde não 
mais se fazia conter as mulheres ao espaço meramente privado. 
Com isso, as entrevistadas dessa pesquisa têm sua educação já in-
seridas nesses novos modelos sociais, onde coube indagá-las sobre 
suas proÀssões e escolarização.

Para Azaleia (2020, p. 28), o período inicial de seu contato 
com os níveis de ensino se deu ainda pautados sob uma ótica de 
ensinamentos condicionados à submissão feminina, “a princípio 
era mais voltada para a família, obediência, respeito, mas com o 
passar do tempo, quando a gente passou para o ensino médio já foi 
abordada de outra forma. Foi passada que a vida é conquistada dia 
a dia de acordo com os desejos da gente.” O que para Tulipa (2020, 
p. 23), foi algo evidente desde o início de sua vida educacional, pois 
“já tenho minha especialização, eu Àz meu mestrado também e... 
Sim a gente já tinha um objetivo de buscar um cargo proÀssional 
de quando concluir os estudos.” 

Essa perspectiva aponta para uma visão de superação de meios 
anteriormente impostos como vislumbrados a todas as mulheres, 
o do matrimônio e maternidade, onde mesmo havendo no início 
da esfera educacional de Azaleia, que parte de uma temporalida-
de diferente da de Tulipa, pois estas possuem idades diferentes, já 
era ofertada uma instrução escolar a nível de maiores satisfações 
pessoais femininas, como a busca por inserção no mercado de tra-
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balho através de maiores investimentos na atividade educacional.
Diante disso, é que ambas as entrevistadas possuem nível su-

perior de ensino, e encontram-se estabilizadas proÀssionalmente 
como funcionárias públicas. Assim, Begônia (2020, p. 34), discorre 
sua proÀssão e alguns pontos positivos da mesma, em que “atual-
mente trabalho como servidora pública da Rede de Ensino, exer-
cendo a função de professora. No meu ofício os pontos positivos 
são: ensinar e nunca parar de aprender; deixar um legado.”. Para 
Tulipa (2020, p. 25), que também possui o mesmo oÀcio, este se 
deu em sua vida desde muito jovem, com 17 anos de idade, “Já tive 
todo esse trabalho, desde a Educação Infantil até o curso superior. 
Então, foi uma trajetória enriquecedora e... De grande valia para 
mim porque eu sempre gostei de dar aula, eu me identiÀco com 
essa proÀssão.”.

Essas são, portanto, mulheres que encontraram na atividade 
professoral a realização de uma vida proÀssional e independente, 
onde lhes é permitido o contato com diversas pessoas, de diversos 
extratos sociais e etários diariamente. Assim como também foi pos-
sível ser identiÀcado na proÀssão de Azaleia (2020, p. 29), em que 
a descreve como “o ponto mais feliz da minha vida, minha carreira 
proÀssional [...] eu faço um trabalho que eu amo muito assim, as-
sistente social, [...] que é auxiliando os... menos favorecidos, sabe?”. 
A proÀssionalização, portanto, se constitui como fator de forte de-
senvolvimento de satisfação para essas mulheres, e que as oportu-
nizaram vivencias de uma vida Ànanceira independente, atendendo 
aos seus interesses pessoais que transcendem os da maternagem.

Embora essas mulheres tenham ingressado em uma vida pro-
Àssional ativa, este não se fez como fator que impossibilitou a ma-
ternidade na vivencia delas. Apesar de essa causa se fazer cada vez 
mais constante na vida de muitas mulheres, quanto ao adiamento 
ou mesmo inexistência da chegada de uma prole, dadas as não con-
dições de assistência as mulheres mães para conciliarem uma vida 
proÀssional e maternal de maneira digna e igualmente distribuída 
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entre mães e pais. 
Já no contexto da década de 1970 as mulheres se faziam maio-

ria a nível de ensino médio, o que vai tornando-se uma crescente, 
em que nos anos de 1990, essa situação foi vista no ensino supe-
rior de graduação. No ano 2000, foi a vez da pós-graduação con-
ter um maior número de mulheres como alunas. Logo, percebe-se 
a inserção gradativa da maioria de mulheres na educação escolar 
brasileira, incluindo no ensino superior e da formação continuada. 
(ROSEMBERG, 2012).

Mesmo diante das conquistas dos movimentos feministas ao 
longo do tempo, sobretudo no decorrer do século XX, ainda é per-
ceptível as amarras a que são submetidas as mulheres na socieda-
de. Imputadas aos papéis de esposa e mãe como imprescindíveis a 
maior satisfação à sua condição de mulher, aquela que foge desses 
padrões normativos impostos pela sociedade ainda encontra deter-
minados estereótipos a sua condição de não mãe, como frustrada 
ou egoísta, por exemplo, e por não ter desenvolvido vivências ditas 
como fundamentais para o pleno desenvolvimento do ser mulher, 
devem ser menos realizadas. Contudo, apesar desses olhares des-
respeitosos e preconceituosos a que mulheres ainda se encontram 
sujeitas a vivenciar, o não exercício da maternidade vem se tornan-
do uma crescente. 

Diversos são os fatores ligados ao não desenvolvimento da 
condição materna, como questões relacionadas ao campo da saúde 
que transcendem os desejos de mulheres quanto a presença de uma 
maternidade biológica, a maior inserção das mulheres no mercado 
de trabalho e níveis de escolarização, intensiÀcado no Brasil desde 
a década de 1970. Os aspectos referentes a presença feminina nos 
campos educacionais também se inserem como grande responsá-
vel pela valorização dos estudos em torno das perspectivas femi-
ninas, das vivências das mulheres, que até então eram excluídas da 
história (RAGO, 1998). 

À vista disso, a queda na taxa de fecundidade entre as brasilei-
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ras vem em um decréscimo desde a década de 1960, quando a taxa 
passa de 6,3 Àlhos por mulher em 1960 para 5, 8 em 1970. Essa 
queda continua com o percentual de 4,4 em 1980 para 2,9 em 1990, 
o que pode ser aliado ao acesso das mulheres aos contraceptivos, 
bem como seu maior acesso a meios proÀssionais e educacionais, 
como já fora mencionado (GIANNINI, 2018). A diminuição ou 
inexistência no número de Àlhos por mulheres, portanto, é uma 
realidade.

O processo de maternidade foi durante muito tempo consi-
derado pela sociedade ocidental como o principal elemento a ser 
procurado pelas mulheres, sendo encarada como inerente a natu-
reza feminina era necessário e até recomendável que as mulheres 
sempre tivessem consciência da importância de constituir família, 
ou seja, ter um marido e Àlha ou Àlho. Esse fator de acordo com 
o mundo ocidental e inÁuenciado por uma visão patriarcal deveria 
ser a bussola de orientação feminina. A maternidade deveria ser 
encarada como um aspecto de crescimento tanto socio/cultural, 
quanto pessoal para as mulheres, motivo pela qual não deveriam 
ser inseridas em atividades além daquelas tidas como próprias em 
relação as suas características.

Contudo, a partir das transformações culturais, sociais e eco-
nômicas vivenciadas pelo mundo, especialmente no decorrer do 
século XX, estimuladas por movimentos, tais como feminismo e 
suas novas ondas, hippie e direitos civis, contribuíram para que 
as mulheres começassem a romper essa ideia e consciência de fe-
licidade apenas relacionada a maternidade. Esse rompimento foi 
possível, sobretudo, com a participação e contato de mulheres com 
ambientes intelectuais e acadêmicos, a saber, escolas, universidades 
e com autores e personagens defensores da liberdade de expressão 
e de comportamento.

E é com base nisso, que buscou-se integrar nessa discussão 
a relevância do trabalho e da educação como molas propulsoras 
de desenvolvimento feminino na sociedade em geral, e em espe-
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cial como esse processo foi ocorrendo no Brasil. Contudo, ape-
sar desses fatores se constituírem como grandes potencializadores 
referentes ao não desenvolvimento da maternidade, foi possível 
constatar que essas causas se diferenciaram dos reais impedimen-
tos e escolhas para a não presença dessa maternidade na trajetória 
das mulheres ouvidas para esse estudo. Posto isso, apresenta-se 
agora as causas pelo não desenvolvimento da maternidade biológi-
ca pelas mulheres participantes dessa pesquisa. Em busca de uma 
melhor compreensão e evidência dos fatos, será estruturado um 
quadro demonstrativo sobre tais razões.

Quadro 1: não desenvolvimento da maternidade e suas causas

NOMES IDADE CAUSAS

Begônia 54 anos A chegada do relógio biológico

Azaleia 50 anos Saúde

Tulipa 48 anos Saúde

As motivações para o não desenvolvimento de uma maternida-
de biológica por parte das entrevistas se deu a partir de duas manei-
ras distintas. Para Azaleia e Tulipa o fator preponderante ocorreu 
em decorrência de questões relacionadas a saúde, ambas tiveram 
que realizar a retirada do útero ainda na juventude. Para Begônia, 
o fato se deu a partir da chegada do relógio biológico, onde se viu 
diante de um momento que já não seria mais possível tornar-se mãe 
biologicamente. Diante disso, quando foram indagadas sobre como 
se deu essa experiência, destaca-se as seguintes falas:

na minha juventude, eu tinha um tabu, muito grande em relação 
a isso, né? Não queria aceitar, justamente no período que eu Àz 
essa cirurgia eu Àquei... Com um problema muito sério, porque 
eu não queria aceitar, [...] uma cirurgia e tive que tirar tudo. 
Então, isso foi impactante, muito impactante e para eu colocar 
isso na minha cabeça demorou um pouco, para eu aceitar essa 
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situação. Mas pela minha vida eu aceitei, que eu não tivesse feito 
isso, eu não teria sobrevivido. Então, com o tempo eu fui ama-
durecendo sobre essa questão e hoje eu estou bem resolvida 
sobre esse assunto. (TULIPA, 2020, p. 24).

Nota-se que a chegada desse problema de saúde que interferiu 
na presença de uma maternidade biológica por Tulipa foi fator de 
grande trauma, pelo menos até determinado momento de sua vida, 
onde foi difícil a aceitação para aquela condição, em que teve que 
ser realizada a retirada de seu útero. Esse fato se deu ainda em sua 
juventude, o que gerou impacto em suas perspectivas em tornar-se 
mãe. Essa causa se deu igualmente para Azaleia, que também teve 
a saúde como fator de impedimento da vivencia da maternidade.

aos 23 anos, eu descobri que tinha um problema, um problema 
de mioma e não me deu saída, eu tive que fazer um procedi-
mento, (cirúrgico) e me deixou assim, né? Acabou o sonho... 
Da maternidade, por conta desse problema e não teria como, 
mesmo se eu quisesse fazer uma produção independente que 
eu tinha esse pensamento na época, eu só tinha 23 anos, de... 
casar... Eu não poderia ter Àlhos, porque seria um tratamento 
muito, muito demorado e como o... meu problema estava se 
agravando era ou a cirurgia ou a vida. Então, eu optei pela ci-
rurgia e assim, eu não me sinto frustrada por não ter sido mãe, 
os meus sobrinhos são os Àlhos que eu não tive e eu estou aqui 
de braços abertos para acolher qualquer um, tanto que... Eu não 
sinto ausência assim não de maternidade, várias pessoas dizem 
assim. “Adota!” e eu digo. “Eu não”, eu já tenho tanto carinho 
de sobrinho, eu sei que não partiu de meu ventre, mas eu sei que 
é um amor verdadeiro e tem um vínculo familiar, isso para mim 
é o que importa. (AZALEIA, 2020, p. 30).

Na fala de Azaleia é possível ver a presença de uma insatisfa-
ção a princípio, quando o procedimento cirúrgico teve que ocorrer. 
As suas perspectivas, assim como as de Tulipa davam-se em torno 
do desejo do desenvolvimento de uma maternidade, evidenciada a 
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partir de palavras como “sonho”, e que mesmo se viesse a chance 
de uma produção independente essa não seria mais uma alternati-
va. Contudo, ela acentua alguns pontos de sua vida, que lhes foram 
de fundamental importância para que hoje se sinta tranquila em 
relação a não maternidade, pois encontrou na Àgura de seus sobri-
nhos o amor que lhe pudesse ser sentido na ausência de uma Àlha 
ou Àlho, mesmo diante de investidas de outras pessoas quanto a 
ideia de adoção, esta aÀrma que tem seus sobrinhos, e que o amor 
deles lhe é verdadeiro. 

Esses aspectos relacionados ao impedimento da maternidade 
a partir de questões de saúde feminina, já foram objeto de grandes 
conÁitos internos dado as investidas sociais que Àzeram do cor-
po feminino objeto da ciência. Nesse sentido, a medicina também 
tem papel de destaque no controle das emoções e da mentalida-
de da sociedade em torno da gravidez das mulheres, contribuindo 
para manter a concepção de que a maternidade deve ser o objetivo 
maior do público feminino. 

Para Joseanne Marinho (2018), a gestação pode ser encarada 
como um dos elementos inÁuenciados pela medicina, a medicali-
zação tem o intuito de disciplinar comportamentos e atitudes rela-
cionadas à doença, evidente ou iminente, a partir de um conjunto 
de iniciativas educativas, higiênicas e curativas. E nesse contexto 
o comportamento das mulheres gestantes passa pelos olhares dos 
novos aspectos médicos cientíÀcos como uma forma de manter as 
crianças sobre a proteção e permanecer a ideia de mulher dócil, as-
sim como para as mulheres não mães se tornam alvo das investidas 
médicas com a ligação de seus corpos ao campo patológico.

Nesse mesmo cenário é convidativo analisar os aspectos em 
torno do surgimento do discurso médico sanitarista, que em mea-
dos do século XIX ganha força e tem como principais medidas a 
disciplinarização e controle feminino através de seus corpos, sendo 
forte aliado daqueles discursos masculinos e normativos que pro-
punham a identidade feminina através das questões relacionadas 
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ao privado. Têm-se então início a valorização do papel da mulher 
como pertencente e responsável pelo lar, atribuindo uma missão 
sagrada ao feminino sob a implantação da ideia de vocação natural 
para procriação. (RAGO, 2006).

 Portanto, nesse jogo de narrativas desenvolvidas a partir de 
um respaldo cientiÀco toma forma uma série de opressões sobre 
as mulheres, ao passo que há uma busca por induzir essas mulhe-
res ao âmbito privado, suas funções sociais estariam restritas as 
atividades domésticas, e as dos homens estariam condicionados ao 
público, desenvolvendo ofícios mais visibilizados, essas mulheres 
também ainda teriam que desenvolver a maternidade, pois faria 
parte de suas características como mulher, havia aquelas que fu-
giam dessas normas e eram vistas pelo prisma da anormalidade.

A disciplinarização dos corpos a partir das falas médicas é 
tão forte, que é possível perceber questões nesse cerne no Brasil 
de modo bem presente ainda nas décadas de 1930 e 1940, onde 
houve uma implantação de políticas públicas em torno da mater-
nidade. (MARINHO, 2018). Diante desse discurso, o Estado e os 
médicos aproximavam-se do seu real interesse, que não se tratava 
das mulheres, mas sim das crianças. Portanto, era necessário que 
o discurso do Estado através dos médicos, que possuía como in-
tenção o sucesso da tarefa patriótica que era de salvar e preservar 
as crianças, isso através das mães, as que gestam e cuidam de sua 
prole. (MARTINS, 2005).

Embora contivesse uma aparente proteção e valorização da 
mulher como cidadã, o discurso maternalista trazia consigo as ca-
racterísticas de enaltecimento da função maternal feminina. Sendo 
a maternidade apontada pelos médicos como algo intrínseco à sua 
natureza de mulher, encontrando-se presente até mesmo daquelas 
que não se tornaram mães biologicamente, mas exercem esse papel 
de outras maneiras, como é o caso das religiosas e solteiras que se 
dedicavam aos trabalhos assistenciais. 

Mais uma vez é possível analisar a presença dos interesses do 
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Estado através da fala dos médicos quanto a importância da ges-
tação e não simplesmente dela, mas dos modos como deveria ser 
criado e cuidado esse Àlho ou Àlha. E para aquelas que não desen-
volviam a maternidade biológica também teria um espaço nessas 
falas, pois poderiam desenvolver seus ditos instintos maternais 
com ações benemerentes. O poder dessas falas foram impactan-
tes e tiveram inÁuência de certa maneira, ainda nos modos como 
essas mulheres nascidas nas décadas de 1960 e 1970 foram edu-
cadas. Ressalta-se que todas as entrevistadas, apesar de não terem 
experienciado a maternidade, desprenderam cuidados e amores a 
sobrinhos e sobrinhas. 

Nesse sentido, como aponta Georgiane Vázquez (2015), com 
a consolidação dessa ideia pautada em um projeto civilizador que 
toma como articulação práticas e falas em torno da maternidade e 
dos cuidados infantis, a ausência da maternidade passa a compor 
o campo do patológico. O que resulta em traumas e certos des-
confortos para algumas mulheres conviverem com a ausência da 
maternidade a partir de suas impossibilidades físicas. Entretanto, 
apesar desse caráter desconfortável ter feito parte da vivencia de 
Tulipa e Azaleia quando foi realizada a retirada do útero, essa não 
foi uma consequência que perdurou por todo o tempo, pois ambas 
se encontram bem resolvidas quanto as suas condições de mulhe-
res não mães.

Retomando as causas da não maternidade pelas entrevistadas, 
têm-se Begônia, esta obteve uma causa diferente das outras duas 
entrevistadas, apenas pontua que “Quando percebi que meu reló-
gio biológico estava no limite… preferi não arriscar… A decisão 
foi natural e sem traumas.” (BEGÔNIA, 2020, p. 35). A vivencia 
da não maternidade pode ser sentida e vivenciada de diferentes 
maneiras e por variados motivos, podendo ser traumática para al-
gumas mulheres, como foi o caso de Tulipa e Azaleia, que apesar 
de se manterem na atualidade bem resolvidas com essa questão, a 
mesma já foi motivo de muitas inquietações em suas memórias. 
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Como também pode ser vivenciada a partir de uma escolha, com-
preendida como a melhor para a sua vida, e sem traumas, como é 
o caso de Begônia. 

Contudo, quando interpeladas sobre o desejo de terem gerado 
um Àlho, ambas as respostas se encaminharam para o sim. Para Be-
gônia (2020, p. 35), seria “por um propósito maior”, já para Azaleia 
(2020, p. 30), seria “um ser que sairia de mim e com certeza é... eu 
penso, sonho que ele deveria ser muito parecido comigo [...]”, e 
para Tulipa (2020, p. 26), essa era uma vivencia que queria ter tido, 
pois “para mim, Àlho é tudo, né? Então, era um grande sonho na 
minha adolescência, na minha juventude, mas eu não gosto nem 
muito de tocar nesse assunto porque eu me emociono. Eu queria 
ter tido Àlho, [...] mas não foi possível.”

Os desejos de se tornarem mães apesar de fazerem parte da 
vivência dessas mulheres, não se transformaram em experiencias 
insubstituíveis, já que essas encontraram em outras ações de suas 
vidas suas completudes enquanto ser humano, não imputando à 
maternidade a causa de sua completude e essencialidade. Portanto, 
a maternidade como condição essencial para o pleno desenvolvi-
mento das mulheres se torna uma fala errônea, dada a sua não 
existência na vida de todas as mulheres. 

Diante disso, as mulheres que não foram mães pontuaram de 
maneira singular sobre a compreensão da não existência de um 
sentimento de inferioridade ou menos realização em torno de ou-
tras mulheres que vivenciaram a maternidade biologicamente. As 
respostas giraram em relação a recusa da compreensão do desen-
volvimento da maternidade como essencial para a vivencia e com-
pletude feminina, para Tulipa (2020, p. 25), ela destaca que “Eu 
gosto da minha vida como eu sou agora. Sem ter Àlhos eu sou 
realizada.”, o que segue com a fala de Azaleia (2020, p. 31), que 
aÀrma que se “fosse decisiva eu seria uma pessoa super frustrada 
por não ser mãe e eu não sou, sou tranquila, feliz.”. Nesse segmen-
to, conclui Begônia (2020): 
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A possibilidade de fazer escolhas pessoais sobre ser mãe ou 
não? Não é um fator determinante para ser mais feminina ou 
não! Isso não passa de um preconceito ideológico que a socie-
dade impõe sobre às mulheres. É como se fosse uma obrigação 
da mulher se justiÀcar a toda hora para uma sociedade cruel. 
(2020, p. 35).

Portanto, as mulheres entrevistadas para esse estudo inves-
tigativo são unânimes em se considerarem realizadas e felizes a 
partir de sua condição de mulher não mãe, o que em nada lhes sub-
metem a se tornarem inferiores a outras mulheres que são mães. As 
vivências femininas, durante muito tempo impostas culturalmente 
de acordo com os modos convenientes ao seu determinado mo-
mento/período, dadas as investidas sociais, políticas e econômicas, 
que fazem das mulheres seres ainda sujeitos a estereótipos e deter-
minações apontadas como intrínsecas a sua condição de mulher, 
foram sofrendo transformações que gradativamente inseriram uma 
nova mentalidade nesse público, de que a maternidade não poderia 
ser o único objetivo de vida. Contudo, é possível aÀrmar que a 
maternidade como essencial para a completude feminina se traduz, 
na verdade, em um mito construído e perpetuado culturalmente. 

Tal aÀrmação se baseia na presente pesquisa, bem como nos 
estudos de Vázquez (2015, p. 205) onde “escolher outras formas 
de afeto, de vida, de sonhos e ter que justiÀcar a ausência de Àlhos 
pode incomodar de maneiras diferentes, ou nem incomodar. Ma-
ternidade, enÀm, não é destino”. A maternidade como resultado 
de um ato humano e envolvendo, sobretudo as mulheres, deve se 
fazer objeto de direito de escolha, onde possa ser de fato desenvol-
vido ou não a partir da plena consciência feminina a partir de sua 
liberdade, e que a sociedade tenha um olhar cada vez mais respei-
toso e afetuoso para com todos os grupos de mulheres, sendo estas 
mães ou não mães.



Algumas (in)conclusões

Entre nós, mulheres e homens, a inconclusão se 
sabe como tal. Mais ainda, a inconclusão que se re-
conhece a si mesma implica necessariamente a in-
serção do sujeito inacabado num permanente pro-
cesso social de busca. 

(FREIRE, 2019, p. 54)

Neste estudo, que foi resultado de uma monograÀa, e agora 
apresenta-se como livro, optou-se pelo termo (in) conclusões, pelo 
fato de a pesquisa ser compreendida como um processo inacaba-
do, e que por envolver pessoas nesse movimento, o mesmo encon-
tra-se sempre em constante transformação. Contudo, compreen-
de-se que o diálogo desenvolvido ao longo dessa pesquisa atende 
aos objetivos da problemática proposta, fornecendo contribuições 
no cenário das pesquisas em torno do gênero, bem como podendo 
ser possibilitadora de futuras investigações no campo da História. 

Na presente pesquisa analisou-se a representação da materni-
dade a partir de seus variados aspectos e o não desenvolvimento 
da condição materna – os ideais de mulher mãe, os cuidados ma-
ternos, a participação das narrativas médico psicológica, o aborto, 
a infertilidade – a partir da revista Pais & Filhos, especiÀcamente no 
recorte de 1968 a 1972. Aliadas às análises do periódico, fez-se uso 
de entrevistas com mulheres a partir de suas experiências no cená-
rio da maternidade e da não maternidade. Estas explanaram suas 
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vivências, contribuindo de maneira signiÀcativa para uma maior 
sustentação do estudo. Dada a conjuntura da revista ser de caráter 
nacional a pesquisa caminhou sob a mesma perspectiva. 

Para os resultados desenvolvidos, foi realizada a contextuali-
zação do período referente as décadas de 1960 e 1970 a nível de 
Brasil, bem como fez-se necessário em alguns momentos realizar 
um recuo a outros períodos, como a Belle Époque, demonstrando os 
avanços femininos diante da sua participação na vida pública, tanto 
sob o contexto brasileiro como europeu. Vale ressaltar que o país 
perpassou, durante o recorte temporal dessa pesquisa, por diferen-
tes momentos políticos, pautado por um período ditatorial, em que 
se tinha características opressoras para os cidadãos, sobretudo para 
as mulheres, ser culturalmente construído de maneira excludente e 
opressiva pela e na sociedade, e que encontrava-se em momentos 
de busca pela inserção e ascensão aos espaços públicos, no que diz 
respeito a maiores níveis educacionais, a saúde e o bem-estar. 

Foi possível perceber que a maternidade era vista, no dado re-
corte temporal incorporado neste estudo, em uma crescente, par-
tindo desde atributo indispensável para o ser mulher, procurando 
despertar o ser feminino em sua maneira mais completa, portanto 
sinônimo de realização pessoal do constituir-se mulher, até a sua 
maior liberdade em torno do seu próprio corpo, inclusive sobre a 
maternidade biológica. E não se tratou de uma maternidade qual-
quer, mas sim, de uma condição materna relativamente homogê-
nea, que se traduzia no cuidado e proteção da prole, sempre vinda 
em primeiro lugar, na presença da Àlha ou Àlho de maneira cons-
tante, o que gerava um importante desaÀo as mulheres que se de-
dicaram a maternidade de forma integral, fazendo dela o seu oÀcio. 

Até mesmo quando a revista abordou a não maternidade, isto 
se deu com aspectos ainda inÁuenciadores da sustentação de uma 
visão de importância do maternalismo na vida feminina, o que de-
monstra um avanço apenas relativo na discussão de questões que 
poderiam abalar a visão tradicional da mulher como naturalmente 
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destinada à maternidade advinda do casamento. 
Ao longo da feitura dessa pesquisa foi possível aÀrmar que as 

perspectivas em torno da maternidade não abordam e nem con-
templam a todas as mulheres mães e não mães, pois seus artigos 
encontravam-se sempre em torno de perspectivas e olhares de mu-
lheres pertencentes a uma camada privilegiada da sociedade, tendo 
como personagens mulheres brancas e de elite, nas quais possuíam 
todo um suporte e aparato para o desenvolvimento da materni-
dade, contando com a colaboração de empregadas e babás para o 
auxílio dos cuidados maternos. 

Contudo, de acordo com as entrevistas dos três grupos de 
mulheres foi possível perceber que o ideário de maternidade apon-
tado pela revista Pais & Filhos não abarca todas as maternidades, 
pois diante das entrevistadas que foram mães, pertencentes a uma 
camada popular da sociedade, a maternagem não se traduzia da 
maneira como pontuada pelo referido periódico. Logo, a não ma-
ternidade era um fator encontrado timidamente nas publicações da 
revista, porém ao se aproximar do século XXI nota-se que a invi-
sibilidade sobre as mulheres que optaram ou que não puderam ser 
mães não mais se sustentava. Assim, a narrativa desenvolvida pelas 
não mães entrevistadas demostraram a satisfação pessoal a partir 
de outros caminhos que não o da maternidade. Com isso, pode ser 
concluído que tanto a maternidade como o casamento não mais 
se constituem como vivencias imprescindíveis para a completude 
feminina, se é que um dia teve essa característica.

Os aspectos retratados na revista Pais & Filhos, lapidados e ex-
postos no decorrer dessa pesquisa, que são direcionados ao seu pú-
blico, se destina em especial às mulheres na condição materna, são 
divulgados a partir de uma escolha, onde as temáticas dos artigos 
publicados são decididos pelo seu corpo editorial, composto por 
médicos especialistas em diversas áreas que circundam a materni-
dade, bem como de jornalistas, constituídos de homens e mulhe-
res, tanto escritores e escritoras das matérias, quanto consultores e 
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consultoras, havendo nos temas relacionados a aborto a presença 
de um consultor homem, bem como quando o assunto se referiu 
a esterilidade, o que revela um caráter mais masculino no cerne 
de assuntos mais polêmicos na sociedade. Também foi observado 
que diante das temáticas abordadas nos artigos de cada mês não 
se fazia presente personagens de todas as camadas, portanto, os 
aspectos maternos desenvolvidos e dialogados pelo periódico não 
trata da realidade vivenciada por todas as camadas sociais de mu-
lheres mães, mas sim de uma parcela que se torna traduzida como 
singular, quando na verdade é plural. Portanto, perpassa uma esco-
lha daquilo que se publicava na revista Pais & Filhos, diante daquilo 
que se considerava mais adequado. Assim é que seus artigos, englo-
bados por uma determinada visão que contém muito do lugar de 
fala de quem a introduz, bem como o tempo e a sociedade vigente.

Análises postas, o texto se encerra aqui, contudo, os passos 
rumo à busca de maiores direitos para as mulheres, diante de uma 
sociedade justa e igualitária, ainda encontram-se caminhando, 
rumo ao direito do desenvolvimento da maternidade junto àquelas 
que assim desejarem. Mas, que essa condição possa ocorrer a partir 
de uma ótica de divisão igualitária dos trabalhos, onde mulheres 
não precisem mais optar entre ser mães e desenvolverem um tra-
balho no espaço público. Mas, que também as mulheres que não 
desejam a vivência da maternidade, ou que não podem exercer essa 
função por questões que transcendem os desejos pessoais, possam, 
de fato, não ser mais julgadas e avaliadas a partir de estereótipos de 
mulheres menos realizadas, infelizes, dentre outras tantas denomi-
nações preconceituosas. Portanto, que as mulheres sejam livres a 
partir de suas escolhas, desejos e necessidades, desde a “mãe que fui 
à mãe que não fui.” 
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